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Projetos de Lei (Redações Finais)
REDAÇSO FINAL

PROJETO DE LEI N9 600/92

Altera Normas de Edificação, Uso •

Gabarito - NGB 40/91.

A C&riARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decretas

Art. 13^ - Ficai» alterada» as Normas de

Edificação, Uso e Gabarito - NGB 40/91, do lote "F", Quadra CN2,

Setor Comercial Norte, passando a altura máxima da edificação a, ser

de 52,00111 (cinqüenta e dois metros).

publIcaçao.

Art. 2B - Esta Lei entra em vigor na data de

Art. 39 - Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 09 de dezembro de 1993.

REDAÇSO FINAL

PROJETO DE LEI Na 675/92 '

lnrtllul o Plano Diretor iln Mlner «tio

do Distrito Ferierni * ilii nutras

providSncIas.

A CAMAMALEIUI1LAHVA 1)0 D1BIRI TO FEDERAI, (lecrelm

llIMl, I Ul l|"

A'' I • •" "• flt-n II 1'lMlier Hlltte.ul, IVII rilltlir l#,tll|,t «

llllMltMIieill rtl", tlllll M V«HllllllWttll | I lllrtlltí I,I>I!I|||!M «

wiiJi»IiiImI,i»í«I: lv« d« Hisi.;i"Hl,rtri« (In. Inililittrln. Ouindris In e
(>»ii«iivi:iIv Intento, o IMitim Diretor' ilu MIiihi-miíMo ilu IMwtr lln reiterai,
liou termiiM ilewtM Lei.

Parágrafo Onico •'-•' 0 Plano Diretor de Mineração referido
neste artigo, éo instrumento básico da política de exploração;
foeneficlamento, transformação, industrialização, transporte,
estocagem e comercialização de minérios, seus produtos, subprodutos
e derivados, na área do Distrito Federal, em consonância com o
disposto no Decreto-Lei na 227, de 2B de fevereiro de 1967, que
Institui o Código Nacional de Mineração, e de conformidade com a
legislação complementar pertinente.

Art. 2a - 0 Plano Diretor de Mineração do

Distrito Federal tem os seguintes objetivos, na área de. sua
Jurisdição:

I - localizar, orientar, dlwcipiluar, e Incentivar •

atividade mlnerárla e meus desdobramentos econlimlcos e sociais;

II ••• mnr>«tnr « vadnatrar < Jwxlduu, depónltom n outra*

McorrAnc Ia» mineral», il liuniinlnitar « avaliar nuas' patenc: lal Idadaa

WCiiiiIIiii IruM r

III "- mapear ts i;:wdnnl:i"Mr tintai Mm lavra, lavra» d»««k Iv;»il«»

ma» ihiIriii:Iwlumnl;* produtiva»»

IV -" tncuiil, Ivnr o empreio d* tecnrilMiiIns apropriada* a i:»d»

i I ao de ai: I v I dade m I neriii" I w i

V - i;i,iihm,<I: ll> I I Ixnr ms arena di» atividade miiiwritr In i:om a*

demais arena de atividades econlli»li:nM prevista» no 1'lann Diretor de

Ordenamento Territorial e no» Plnno» Diretor*» local»?

VI - harmonizar a atividade mlnerárla com a» diretrizes de
i

ocupação e uso do solo, estabelecidas no Plano Diretor de

Ordenamento Territorial do Distrito Federal, e com as normas e

procedimentos para proteção do melo ambiente e conservação da

qualidade de vida;

VII — Implementar programas e projetos de proteção do meio

ambiente e de controle da poluição nas áreas das atividades

referidas no Art. 1S desta Lei, nos termos do inciso VI do Art. 23

da Constituição Federalr

VIII- Identificar e mapear sítios favoráveis a lavra,

beneficiando a fabricação de materiais de construção e orientar o

empresar lado no planejamento de Bua exploração;

IX - orientar o empresariado sobre recuperação ambiental em

áreas degradadas;

X - instituir e implementar normas técnicas, norma» de

segurança do trabalhei e procedimentos ndinln istrat 1vos varvk nua1

aplicação nas áreas das atIvidades referidas no Parágrafo Oplco do

Art. 1Q desta Lei, em consonância com o disposto rui Inciso VI do

Art. 24 d> Constituição Federal.

Art. 3B •••• A implementação do Plano Diretor d«

Mineração do Distrito Federal será feita mediante a participação

direta dos seguinte» órgãos s entidades do Governo do Distrito

Federals

I — 0 (kinselho de Desenvolvimento Econômico du Distrito

Federal, como entidade consultiva e deliberativa;
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II - A Secretaria de Indústria, Comércio e Desenvolvimento

Regional como órgão gestor;

III - A Secretaria de Fazenda e Planejamento do Distrito

Federal, como órgão de apoio fiscal;

IV •- A Secretaria de Trabalho como órgão de promoção,

treinamento e capacitação profissional, e implementação de programas

dê higiene e segurança do trabalho;

V - A Secretaria de Desenvolvimento Social e Aç*p

Comunitária, como órgão de apoio à promoção social;

VI - A Companhia de Desenvolvimento do Planalto Central.-.

CODEPLÀN - como entidade de apoio técnico;

VII - 0 Banco de Brasília - BRB - como entidade de apoio

econSmlco-fInanceiro;

Federal

VIII - 0 Instituto de Ciência e Tecnologia do Distrito

ICT/DF - como entidade de apoio científico.

Parágrafo ünico - Na condição de órgão gestor do Plano

Diretor de MlneraçKo do Distrito Federal, a «leeretar Ia d» Industria,

Comercio e Desenvolvimento poderá . assinar acordos, convínl.o»,,

contratos e danais documentos complementarei com agencias do Governo

Federal, do Governo do Distrito federal « de Governos Estaduais, com
a Universidade de llral/lla, com entidades nacionais de direito

privado e entidades Internacional» das qual» o Brasil »«Ja

participante.

Art. 4B - 0 Pwhrr Executivo, no prazo de trinta

dias da publicação desta Lei, designará comissão técnica para

elaboração do Plano Diretor de Mineração do Distrito Federal que,

após apreciação e deliberação do Conselho de Desenvolvimento

Econômico, supracitado, será encaminhado à Câmara Legislativa para
apreciação e deliberação final.

Art. SB - Esta Lei entra em vigor na data de_ su,a

publicação.

Art. 63 - Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 09 de dezembro de 1993.

REDACSO FINAL

PROJETO DE LEI NO 701/92

Cria, no Âmbito da Fundação Educacional

ilo Distrito Federal, õ proarama

"Leitura d* Jornais e/ou Outros

Periódicos «« Balas de Aula" e dá

outras providências".

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta»

Art. ia- Fica criado o programa "Leitura de

Jornais «/ou Outros Periódicos em Salas de Aula", coordenado e
orientado pela S.cr«tarla de Educação do Distrito Federal, através
da FundacSo Educacional do Distrito Federal.

Art. 2fl - 0 programa terá caráter experimental e
será desenvolvido a partir da promulgação desta lei, englobando as
4B, 5B, 61, 71 • 81 séries do 1B Grau e as ia, 2B e 39 séries do 29
Grau «decursos especiais dos estabelecimentos que compõe» a,rede
oficial de ensino do Distrito Federal.

Art. 39 - Condicionado a uma aval Iação.favorável

do seu desenvolvimento no primeiro ano de implantação, o programa,

"Leitura de Jornais e/ou Outros Periódicos em Salas de Aula", deverá

ser efetivado em caráter permanente no currículo escalar da rede

oficial de ensino, desde que venha a ser aprovado metade mais'um

dos alunos envolvidos, no mínimo.

Art. 40 - Estarão em condições de participar do

.programa "Leitura de Jornais e/ou Outros Periódicos em Salas de
Aula" todas as empresa» que, na Capital da República, editem Jornais
com circulação diária e cobertura mínima equivalente, em cada
edição, a 1.296 cm/cl de assuntos políticos nacionais e locais, 864
cm/cl de assuntos Internacionais; 864 cm/cl de economia; e 1.276
cm/cl de cobertura de fatos relacionados ao Distrito Federal,

inclusive de sua história.

Art. 59 - 0 programa "Leitura de Jornais e/ou

Outros Periódicos em Salas de Aula" terá por objetivo orientar o»

Jovens para o exercício da cidadania, mediante, principalmente! • .

I - a formação do hábito de leitura e a convlvêncis* com o

pluralismo de idéias;

II - a estimulação do senso crítico;'

III -- o conhecimento de assuntos que dizem respeito ao

desenvolvimento da sociedade e do bem-estar coletivo do indivíduo,

«ua história e tradições, direitos e deverei, necessidades .e

aspirações, resultando a Indução e preparo para à sua'partIcipaçSo

na coletividade;

IV

tecnológicos.

a vivência cultural , dos processos científicos e

S 19 - as empresas participantes do programa "Leitura de

Jornais e/ou outros periódicos em Salas de Aula" se comprometem a

contribuir diretamente com o projeto, e desde que as requisições

não ultrapassem 1 (uma) vez por semana, deslocando o editor da área

solicitada para fazer palestras atualizadas aos alunos'sobre os

temas em questão;

f 29 - para o bom desempenho do programa, a FundacSo

Educacional do Distrito Federal criará no prazo de noventa (90)

dias, contados da aprovação desta, em seus quadros, ,uma equipe

especial para orientar os professores nas respectivas escolas

abrangidas pelo projeto.

Art. 69 - Fica desde Já assegurada, na r.ubrlca

"outros encargos e serviços" da Fundação Educacional do Distrito

Federal os recursos necessários para a compra de quatro (4) mil

assinaturas de Jornais e outros periódicos, que devam ser adquiridas

em percentuais Iguais Junto as empresas participantes, visando sua

distribuição aos alunos.

S 18 - a assinatura deve ser por período igual a oito (8)

meses, correspondente ao ano letivo da Rede Oficial de Ensino do

Distrito Federal;

5 28 - as empresas Jornalíaticas participantes do programa

farão chegar as escolas previamente Indicadas pela Fundação

Educacional do Distrito Federal, com antecedência mínima de-uma <1)

hora do início das aulas diárias, o número de Jornais e/ou de

.periódicos destinado à escola que sediará, em calendário elaborado

pela Fundação Educacional, os Jornais e/ou periódicos destinadas a

leitura naquele dia;

S 39 - as edições de sábado e domingo deverão ser entregues

nas escalas Junto com as edições das segundas-feiras;

5 4B - a Fundação Educacional do Distrito Federal elaborará

no prazo de noventa (90) dias, contados da aprovação desta lei, um

calendário próprio para atender o que dispõe a presente lei, fixando

datas e locais com base no programa "Leitura de Jornais e/ou

Periódicos em Salas de Aula", .respeitando o período de férias

let ivas;

{ SB- as empresas Jornalísticas tranferlrSo para um fundo

rotativo da Fundação Educacional do Distrito Federal, no .prazo de

até setenta e duas <72) horas do pagamento da fatura do total de
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assinaturas, a importância correspondente, devida, em termos

percentuais, aos agencIadores de assinaturas, cabendo-lhe suprir as

necessidades das escolas da Rede Oficial para a compra de material

didático para acervo das suas bibliotecas.

Art. 79 •- Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação.

Ari. DO •••• Nevogam-nir *n disposições em' rmttrár Ioí

Oala dm» Heswiíew, 011 ilu dezembro de 1V93.

REDAÇSO FINAL

PROJETO DE LEI NS 859/93

Dispõe sobre o acesso . visual dos

consumidores às instalações de manuseio

e preparo de alimentação nos,

restaurantes, hotéis, bares,

lanchonetes e similares situados no

Distrito Federal e dá . outras

providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta»

Art. 19 - fica assegurado a qualquer consumidor,,

quando da aquisição de alimento' em restaurante, bares, hotéis,

lanchonetes e similares, o acesso visual às instalações de manuseio

e preparo do produto, para fins de verificação das condições de

higiene do lugar e qualidade do material utilizado.

Parágrafo único - 0 acesso que trato o caput deste artlgç
deverá se dar através de Janelas, portas de vidros transparentes,

sistemas de vídeo ou outras formas aprovadas pela Inspetor ia *«

Saúde Pública do Distrito Federal, que possibilite ao consumidor

verificar através da visualização, a manipulação de alimento e as

condições de higiene do lugar e a qualidade do material utilizado.

Art. 29 - Verificada a falta de condições de

higiene do lugar, bem como a desqualIfIcação dos produtos

utilizados, fica 'facultado ao usuário do serviço o direito de

suspender o pedido, sem qualquer Snus, podendo comunicar o fato à

Secretaria de Saúde do,. Distrito Federal que adotará a» medlitnm dá

•ua competência por Intermédio do órgão de vigllfincIn.

I 1B •••• Poderá ainda o usuário, de Imediato,, registrar

ocorrência na Delegacia de Defesa dos Direitos do Consumidor, ou na

Onlugweln de Polícia iln uYnn.

I ?li ™ 0 usuário poderá acompanhar-se de testemunha» quando

registrar ocorrência sobre a» condlcilea da» IriMtalnçííw» referida».

* 3U •- NUo poderão »«r aiillnlnmw ocorrem: Ia» du

Irregularidades constai: uiln» no» enl; abe l»t:jl manto.» ih? •!"« trai.» estn

Lei.

Ari. :iu - 0 PoiIki" KiiHcut Ivo r«uniwnmnt.nrU Ksttt

Lei no prazo de 30 (trinta) dias, determinando a» medidas de

vlgilSnela sanitária que se fizerem necessárias a sua execução. *

Art. 49 - Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação.

Ari. 59 - Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 0B de dezembro de 1993.

REDAÇSO FINAL

PROJETO DE LEI N9 976/93

Altera a t 30 ilo art. 34 • acr«»ct>itta

parágrafo ao art. 57 Ua Lel'nr 333/92.

A CÂMARA LKIIIBLATIVA DO D1BTR1T0 FEDERAL decretai

Ari. 1U •- o Pardarnrii 3U do uri. H4 ilu L«l lip
Mf»i, ilu tu de iiiivcmlii n tf» ifttt, phhni* * vlgurwr" com a ««MuintÀ
I' Kilavílll'

1 nu - Decorrido' o prazo previsto no parágrafo

anterior, o (Inverno dri Distrito Federal terá ate 270 (duzentos e

•«tenta) dia» para iniciar o encaminhamento a Câmara Legislativa dos

projetos de lei, tantos quantos •necessárlos„ transformando em

urbanas as áreas dos Parcelamentos que estejam sob forma de

condomínios ou loteamentos em condições de regularização."

Art. 2a - Acrescente-se ao art. 57 dq Lei n9 353,

de 18 de novembro de 1992, o seguinte parágrafo únlcoi

"Art. 57 -

Parágrafo ünico - Os órgãos e-grupos de trabalho

responsáveis pelo exame dos processos referentes a.regularização dos

parcelamentos ou desconstituição dos parcelamentos afixarão

quinzenalmente, em local público e de fácil acesso, as seguintes

informações;

I - rnlrlrn uHlIs-ado na análise dos processos, indicando
em que Chhb se eniMiiitrn cmln um, e w« t-ii Iufini: Iwm a »er«m cumprida*
para que IramltaeKo tenha continuidade;

11 - rei «çao dou tlor.uiiimito» exigidos pura a análise do»
processus..

Art. :tu • Chi i» i.fi entra em vigor ua iluta de-sua
pult'1'.leavUi.i.. . .

Art. 4U •••• Rovoiiniti-wê mm d Iuitiu HíIhhi em contrário.

Bala das Ressoes, «V de dezembro de 1993.

REDAÇSO FINAL

PROJETO DE LEI N9 1174/93

Autoriza o Poder Executivo . a abrir

crédito suplementar no valor de CRS

5.820.000,00 (cinco milhões, oitocentos

e vinte mil cruzeiros reais).

A CftMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta'

Art. 19 ~ Fica o Poder Executivo autorizado a

abrir crédito suplementar à Secretaria de Trabalho para o exercício

financeiro de 1993 (Lei n9 404, de 30 de dezembro de 1992), no valor

de CRS 5.820.000,00 (cinco milhões, oitocentos e vinte mil cruzeiros

reais), para atender à programação orçamentária constante do'Anexo

I.

Art. 23 - Os recursos necessários ao atendimento
do disposto no artigo anterior decorrerão do excesso de arrec-adação
proveniente da 29 parcela do Convênio SEPB/CODEFAT/Mtb n9 003/93,
firmado entre o Ministério do Trabalho e o Governo do Distrito
Federal, bem como de sua aplicação no mercado financeiro.
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publicação.

«nexo"
.>

cRCOiro surunuitM

«IICXO A LCl N».

Art. 39 - Esta Lei entra em vigor na data de sua

Art. 49 - Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 08 de dezembro de 1993.

CÜKC1CI0 3C 1?J3 s~ .

rI061 AMA BE IS Aí ALHO

.Cll 1,00

«cansos oo usmno

LírtciricACAO

30.000 SCKJASIA K MAL!»

31.111 KCÍCTAtlA St TtA3M.H0

IftASALIK

rscitCAO ao iíacauiadm

seguro olsucrego

i407m470.21i7.0000 assistência ao ieaem.iiaum

..._ _ .

: r i s c ai :

i .._ ....i

! 5.K0.1M!

! s.020.000:

: 5.020.000!

. 5.020.000:

I

S.G20.000S

I

S.020.000!

I 3.820.000

I

S.020.000

S.O20.IU

5.020.001

I S.020.000

s.ozo.oio

I

I 5.B20.000

S.020.000

S.020.IM

0'J1!A3 OCSTLMS CGBREKILS I 5.C20.M0!

140780470.2117.0001 OI0 (irERACKIIAL AO StCTOOCEOTSCGO ! 5.C20.000!

outras oestesas ocíoics : 5.020.0001

ia,,,n/ i t 0 I A i. ! 5.B20.000!

REDAC20 FINAL

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO NS 060/93

-)•

S.V20.000

Concede título de Cidadão Honorário de

Brasília ao Senhor Neaton Egydln Roísi.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta;

Art. 19 -- Fica concedido o título de- Cidadão

Honorário de Brasília ao Senhor Newton Esudio Rossi.

Art. 29 - Este Decreto legislativo entra em vigor

na data de sua publicação.

ESíAla das Sessões; 08 de dezembro de 1993.

REDAÇSO FINAL

.PROJETO DE LEI N9 1171/93

Autoriza o Poder Executivo a abrir

crédito adicional no valor de CR*

374.222.653,00 (trezentos e setenta e

quatro milhões, duzentos e vinte e dois

mil e seiscentos e cinqüenta e três

cruzeiros reais).

A CSHARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decretai

Art. IS - Fica o Poder Executivo autorizado a

abrir crédito adicional aos Orçamentos do Distrito Federal para o

BMercíclo financeiro de 1993 (Lei nB 404, de 30 de dezembro de
1992), no valor total de CR* 374.222.653,00 (trezentos e setenta e
quatro milhões, duzentos e vinte e dois mil, seiscentos e clnqU.en.ta
e três cruzeiros reais), sendo»

crédito suplementar, no valor de CR* 364.820.447,00

(trezentos e sessenta'e quatro milhões, oitocentos e vinte mil,

quatrocentos e quarenta e sete cruzeiros reais), para atender iV
programação orçamentária Indicada nos Anexos I, II e III desta Lei;

II -crédito especial, até o limite de CR* 9.40?.POÍ.,«O

(nove milhões, quatrocentos e dois mil, duzentos e seis cruzeiros

reais), para atender.a programação orçamentária Indicada nor. anexor.

IV e V desta Lei.

Art. 2B •-Os recursos necessários ao atendimento

do crédito constante do Inciso I do artigo anterior decorrerão;

I - do excesso de arrecadação de recursos diretamente

arrecadados no valor de CR* 4.209.000,00 (quatro milhões, duzentos *

nove mil cruzeiros reais), de recursos proveniente» do Convênio n£?

029/93, firmado com a Secretaria de Desportos do Ministério da
Educação e Desporto, no valor de CRJ» 1.900.000,00 (um milhão e
novecentos, mil cruzeiros reais) c de receitas própria-» no valor de

CRJ £94.995.447,00 (duzentos e noventa e quatro mllhõers, novecentos

e noventa e cinco mil, quatrocentos e quarenta e sete mil cruzeiros

reais), nos termos do art. 43, Jt 1B, Inciso II da Lrl nP 4.320, de

17 df março de 1964, conforme Anexo VI desta l.el;

II - de anulação parcial de dotações no valor de CR*

63.716.000,00 (sessenta e três milhões, setecentos e dezesseis mil
cruzeiros reais), nos termos do art. 43, S 19, inciso III da Lei nB
Í4.320, de :17 de março de 1964, conforme Indicado no Anexo VII desta

Lei.

Ari. 39 •- Os recurso» necessários ao atendimento

do. crédito constante do Inciso II do art. IS desta Lei, decorrerão!

I - do excesso de arrecadação de receitas próprias do Fundo

de Apoio a Arte e a Cultura no valor de CR* 4.542.206,00 (quatro

milhões, quinhentos e' quarenta e cinco mil e duzentoí. e selr.

cruzeiros reais), nos termos do art. 43, I 10, Inciso II da Lei n<3

4.320, de 17 de março de 1964, conforme indicado no'Anexo VIII desta

Lei.

II - de anulação parcial de dotações orçamentárias no vnlor

de* CR* 4.860.000,00 (quatro milhões, oitocentos e sessenta mil

cruzeiros reais), nos termos do art. 43, S 1.9, inciso III, da Lei nP

4.320, de 17 de março de 1964, indicada no Anexo IX desta Lei.

Art. 49 - Esta Lei entra em vigor na data de sua

publIcação.

Art. 59 - Revogam-Be as disposições em contrário.

ANEXO I

«COITO SWUXOTM

AKOT A LEI Ho.

Bala das (leilões, 00 <iit ,d<t%«mljr« de 1993

EXCtCICIO H 1553

Mllllli DE IR Al ALHO

CM 1,00

RECURSOS00 TESOURO

ESPECIFICAÇÃO I T I S C A L I SCCUIIDAK I TOTAL

I I 1

I 4.207.0001

I I

15.010 SECRETARIA 00 ICIO MOIEHTE, CIÊNCIA E IECHOLO0IA

15.103 INSTITUTO DE ECOLOGIA E HEIO AIUIEOTE 00 OISTRITO FEOERAl

MSICÜLTMA

ADTUNIStRACAO

«DKtNISTRACM GERM.

•4N7tOH.H3t.MH MOIIIEIMCM E HMMTENCM DOS SERVIÇOS ADItlNISTRATIVOS
OA rUHMCM ZOOCOTANICA 00 DISTRITO FCDEEAL

OUTRAS KSTCSAS COMEMTES |

04I070021.2156.IH1 FIUCIOHAHEUTO DA FUNDAÇÃO Z0M0TAKICA
I

WTIA3 OESfESAS CORIENIES I

32.M0 SECRETARIA DECULTURA E ESTMTC

32.104 DErMTMENTO K EDUCAÇÃO FÍSICA, ESFHTES C RECREAÇÃO

I

4.207.0001

t

4.209.0UI

I

4.207.0001

I

4.207.0001

I

4.200.0001

I

4.207.0MI

4.200.0101

I

4.207.000!

t

. I.7O0.00OI

I

I.7H.O00I

4.2O7.C0O

4.207.000

4.207.000

4.207.000

4.207.000

4.207.000

4.207.000

4.247.100

4.207.040

1.740ÍMO

1.710,011
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EDUCAÇÃO E CULTURA 1

!

EDUCAÇÃO FÍSICA E DESF0RI08 I

I

OEOFORTO AMADOR I

I

000ltO324.2237.H00 FR0N0CA0, COORDENAÇÃO, APOIO E INCENTIVO AS ATIVIDADES DE I
EDUCAÇÃO riOICA, EIIFORIE, LAilR C RCMCACAO I

I
OUKAD HCPCCAti WRRLNItO 1

1

IOMiHÜ,2297.1(41 OCOtHVCLVIHtHTO, APOIO CREALIZAÇÃO DC nOMWlll HA AULA DC I
COrORTL, IAICR E RECREAÇÃO 1

I

OUTRAS DCCrCSAB C0BRCN1E0 I

«0701/ I

ANEXO II

CREDITO SUTLENENTAR

ANEXO A LEI No.

TOTAL

CXERCICIO Ot 1773

PROGRAMA DE TRABALHO

1.749.9991

I

1.799.9991

I

1.799.9491

1

I

1.740.0001

I

I.Í99.H9I

1

I

1 1.7M.999

1 1.799.999

1 1.7(0.009

1

1 * 1.740.(00

1 1.V99.999

1

1

1 I.V99.999

1 l.700.0((

1

1 t.107.010

RECURSOS DE OUTRAS FONTES

CSrCCIFICACAO SEGURIDADE ! TOTAL

•-•»

13.0(0 SECRETARIA DE FAZENDA E PLANEJAMENTO

13.201 COMPANHIA'00 DESENVOLVIHENTO DO PLANALTO CENTRAL

ADNINISTRACAO E PLANEJAMENTO

ADNINISTRACAO

HFORHATICA

030070(24.1025.0999 SERVIÇOS DE INF02HATICA

I 250.000.0001

! 250.990.099!

i I

I 250.0((.«((!

1 I

I 250.000.0(91

1 25(.(00.((01

i :

150.000.000!

199.999.9991

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

INVESTIMENTOS

939979924.1923.9991 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INFORIIAIICA

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

INVCSTIhCNTOS

- 22.000 SECRETARIA DE SEGURANÇA PUBLICA

22.201 DEFARTAHEHTO DE TRANSITO DO DISTRITO FEDERAL

DEFESA NACIONAL E SEGURANÇA PUBLICA

ADMINISTRAÇÃO

ADNINISTRACAOGERAL

010079921.2913.9999 COORDENAÇÃO DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS DO TRANSITO

FEBGOAL E ENCARTI03 SOCIAIS

OUTRAS DLliPCSAC CORRENTES

INVESTIMENTOS

9t097992S.29i3.999l FUNCIONAMENTO DO DtPARTANCNTO DE TRANSITO

INFORMÁTICA

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

OUTRAS UCUFCGAC CORSLNIIO

INVC3IIHCNI03

150.(00.000!

K(.0((.«oei

44.775.4471

I

4I.B7B.40S!

I

41.B7B.43B!

I

34.009.0(0!

17.9(0.(09!

I

17.(9Í.9(9I

2.5((.(((l

13.3(0.(0(1

3.2((.(((l

I

I7.(9(.l((l

I

2.50MÍOI

13.3(0.00(1

3,2((.(Í9I

I

I9.(((.(((l

25(.((0.((0

250.000.000

250.000.000

250.000.000

250.000.000

250.000.000

150.090.009

100.000.990

159.999.900

100.000.009

44.775.447

41.073.403

41.970.400

34.909.099

17.900.900

17.009.309

2.500.990

13.390.990

3.2(M«

I7.(((.(0(

2.909.990

13.3(0.(00

3.2(0.(90

l5.Oe.M9

Mi'

ANEXO li EXERCÍCIO DE 1773 CRI 1,09

CREDITO SUTLCHEN1AR

ANEXO A LEI No.
PR0GRA1IA DE TRABALHO

RECURSOS DE OUTRAS FONTES

c s r e c i r FISCAL ! SEGURIDADE

919979024.2117.0999 COORDENAÇÃO E EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES DO SISTENA DE !
PROCESSAMENTO DEDADOG ;

I

OUTRAS DESPESAS CORRENTES I

0i0074924.21i7.049B HANUTENCAO 00 SISTENA DE PR0CES5AHENTO DE DADOS i

-(...

IS.000.000!

I

15.000.0491

I

15.999.990!

! I

OUTRAS DESPESAS CORRENTES ! 15.009.0001

I

TRANSPORTE1 UROAHO j

I

CONTROLE E SEGURANÇA DE TRAFEGO URBANO !

0i07l0573.207i.0000 COORDENAÇÃO DO SISTEMA DE SINALIZAÇÃO E SEGURANÇA DE TRAFEGO i
I

OUTRAS DESPESAS CORRENTES I

INVESTIHENTOS !

I
OU7I9573.207i.0001 HANUTENCAO OA SINALIZAÇÃO ESTATIGRAFICA E SHIAFORICA I

I

OUTRAS DESPESAS CORRCNTES I

INVESTIMENTOS I

22.202 FUNDAÇÃO DE AHPARO AO TRA9ALI1AD0R PRESO I

ASSISTÊNCIA CPREVIDÊNCIA !
I

ASSISTÊNCIA !

ASSISTÊNCIA SOCIAL GERAL !
I

150BU4Oi.2202.4999 RESSOCIALIZACAO E ASSISTÊNCIA AO FRESO I

OUTRAS DESPESAS CORRENTES !

150S1043i.2202.0001 RESSOCIALIZACAO E ASSISTÊNCIA AO PRESO
I

I

I

OUTRAS DESPESAS CORRCNTES I

7.37B.4B3!

I

7.37B.4DB!

I

4.278.400!

3.409.999!

7.070.4031

4.270.43B!

3.199.990!

3.II1.757I

-I-

3.1U.757I

»•-

274.775.447!

ANEXO In

CREDITO SUPLEMENTAR

ANEXO A LEI No.

EXERCÍCIO DC 1773

PROGRAMA DE TRABALHO

15.909.999

15.990.090

15.999.000

15.999.990

7.070.403

7.37S.43B

7.370.400

4.27B.40B

3.Í09.999

7.370.400

4.273.400

3.699.099

3.115.15?

3.114.959

3.110,757

3.1 li.959

3.116.959

3.I16.75?

'3.ÍU.75?

3.114.959

274.775.447

RECURSOS DO TESOURO

PECIFICACAO

21.000 SECRETAIRA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL

24.101 SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL

EDUCAÇÃO E CULTURA

ADNINISTRACAO

ADMINISTRAÇÃO GERAL

(BB070021.213B.9000 COORDENAÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

004079921.2130.0091 COORDENAÇÃO C HANUTENCAO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS DE
COMUNICAÇÃO SOCIAL

OUTRAS DESPESAS CORRCNTES

32.090 SECRETARIA DE CULTURA E ESPORTE

32.104 DEPAETAHEHTO DE EDUCAÇÃO FÍSICA, ESPORTES E RECREAÇÃO

EDUCAÇÃO E CULTURA

EDUCAÇÃO FÍSICA E DESPORTOS

ADNINISTRACAO GERAL

0804iN2l.200i.0090 COORDENAÇÃO E HANUTENCAO OOS GERVICOS ADMINISTRATIVOS

OUTRAS DCSPCSAS CORRENTES

9B04i(KI.2(0i.(991 FUNCIONAMENTO DO DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO TÍSICA, ESPORTES E
RECREAÇÃO

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

TOTAL

EXERCÍCIO DC 1773

I,

G09.009I

!

000.900!

099.000!

I

300.0001

I

000.000!

I

000.0001

I

1

090.0091

1

C90.009I

I

i2.7li.999!

I

i2.71i.000!

43.914.«Ml

t2.7li.000l

I

i2.71i.000l

4J.914.eill!

I-

13.7lt.099l

ANEXO IV

CREDITO ESPECIAL

ANEXO ALEI No.<
PROGRAMA DE TRABALHO

SEGURIDADE ! TOTAL

I

' i 300.000

! 300.009

I

! 000.009

I 099.990

I

! 009.000

I

! 390.000

i ;' •'•"
I 009.900

090.000

809.900

12.71009

62.914.0(4

i2.71i.((Ò

12.71i.000

12.711.(00

vi2.71i.H0

12.71i.000

12.711.000

12.711.000

RECURSOS DO TESOURO

CSTCCIFICACAO

32.999 SECRETARIA DE CULTURA E ESPORTE

32.101 SECRETARIA DE CULTURA E ESPORTE

EDUCAÇÃO E CULTURA

CULTURA

DIFUSÃO CULTURAL

(B940024/.1708,0000 CONTRIMlICAO A FUNDOS

I r

•1 —

I S C A L I SCGUC1DADE TO T AL,

4.542.201

4.542.201

4.542.201

4.542.201

4.542.20Í

4.S42.201

4.542.201:

4.542.241

4.542.201

4.542.291

4.50.201

4.541.291

4.542.201

4.542.241

4.542.201

4.542.201

4.542.201

4.142.291

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

0804B0247.1740.e79i FUNDO DE APOIO A S9TEE A CULTURA

(

'32.791 FUNDO DE AFSÍO AARTE EACULTURA

EDUCAÇÃO E CULTURA

CULTURA

DIFUSÃO CULTURAL

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

089489247.3013.0999 APOIO A ARTE E A CULTURA DO OISTRITO FEOERAL
LEI N. 150/71

INCENTIVAR E APOIAR PROJETOS NO CAMPO DAS ARTES E DA

CULTURA.

0S04B0247.3413.9992 FOMENTO A PRODUÇÃO E KONTAGEH

09714/ 2

NOTAi (•) Transferidori(Fundo) Hao Constado Talai

OUTRASDESPESAS CORRCNTES I

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

TOTAL

CXERCICIO DC 1773

4.542.291!

4.542.291!

I

4.542.291!

4.542.201!

I

4.542.2011

I

4.S42.29ÍI

i

4.542.241!

4.542.201!

4.542.201!

I

4.542.2411

4.542.201!

I

4.542.2011

4.542.2011

ANEXO V

CREDITO ESPECIAL

ANEXO A LEI No.
PROGRAMA DE TRABALHO

CRI 1,00

RCCURSOS DO TESOURO

CSPCCiriCACAO ! FISCAL ! SEGURIDADE I TOTAL

27.(99 SECRETARIA DEOBRAS

27.172 SECRETARIA DC OBRAS - ENTIDADE SUPERVISIONADA

HABITAÇÃO E URBANISMO

ADMINISTRAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO GERAL

100079021.2038.0000 ATIVIDADES A CARGO DE ENTIDADES SUPERVISIONADAS

OUTRAS DESPESAS CORRCNTCS

190979921.233B.9295 INSTITUTO DE PLANEJAMENTO TERRITORIAL E URBANO DO DF

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

27.295 INSTITUTO OC PLANEJAMENTO TERRITORIAL E UROAHO DO OF

IÍA3ITACA0 E URBANISMO

ADMINISTRAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO GCRAl

I

4.019.999!

4.010.0001

4.014.999!

4.319.999!

I

4.014.9991

I

4.010.499!

4.G19.900!

I

4:010.000!

I

4.010.999!

4.014.0091

4.010.000!

I

4.010,0001

4.010.9001

4.010.900

4.810.009

4.310.000

4.010.000

4.010.099

4.010.490

4.010.000

4.014.999

4.014.909

4.014.000

4.«64.099

4.B10.009

4.D14.999
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100070Hl.2000.HOO COORDENAÇÃO E MAHUTFJICO 00 SERVIÇO ADMINISTRATIVO I
I

EXECUTAI ATIVIOADES-HEM NECESSÁRIAS AO HELHOI DESBOTEM» S
DAS ATIVIDADES-FM 00 INSTITUTO DC FUWCJAIOTO TCItlTNML 1
E URBANO 00 DISTRITO FEDERAL. 1

I

OUTRAS DESPESAS CORRENTES I

I

10997M21.2M8:0H1 FUNCIONAMENTO 00 INSTITUTO OE tUKJHOm TERRITORIAL E I
URBANO DO DF '

I

OUTRAS OEEPECAS CORRCNTES 1

I 1

1

1.

4.619.994! 1 4.064.940

1

1

4.069.449!

1

: 4.010.(00

4.010.0001 . 1 4.010.000
-_ » t—...._.-.— .....l......«.——...-

4.019.4401 1 4.014.(00
mmt/1
NOTAI (•) TruifiritoilvaiM!) Nao Constado Total

CXERCICIO OE 1773

r I S C A L

ANEXO VI

CREDITOGUPLCMENIAR

ANEXO A LEI No.

I E C E I T A

22.H9 SECRETARIA DE SEGURANÇA PUBLICA
22.202 FU4DACAO DE AMPARO AO TIMAUIADM PRESO

ESPECIFICAÇÃO

1H9.H.H RECEITASCOMENTES

I5H.H.M RECEITA INDUSTRIAL

IS20.H.H RECEITADA IHOUSTIM DE nAMSFMIMCM

Q y
1520.77.09 • OUTRAS RECEITASOA INDUSTRIA OE nANSFORHACAO

(0174/ 3

«NEXO VI CXECCICIO DE 1773

I KSDOttAotNTO I r 0 N T E ICAIEG ECONÔMICA

1

I I

I 3.111.757!

I 3.111.757

I 3.111.7571

I 0 I A l ! 3.111.757

CM 1,00

r I S C A lCREDITOSOTLETOTAÍ
I E C E I T A

«NEXO• LEI No.

13.9H SECRETARIA DE FAZENDA E PLANEJAMENTO
13.201 COMPANHIA DO DECOIVOLVIIOIO 00 rUHALTO CENTRAL

ESPCCIFICACAO

IHt.H.H RECEITAS COMENTES

17((.((.(( OUTRAS RECEITAS COMENTES

I770.H.H RECEITAS DIVERSAS

177Í.77.H OUTRAS RECEITAS

20H.K.H RECEITAS DECAPITAL

2444.M.90 TRANSFERENCIAS K CAPITAL

2410.H.00 TRANSFERENCIAS INTRAGOVERNAI03ITAIS

24I2.M.M TRANSFERENCIAS 00 DISTRITO FEOCRAL

«174/I

I 0C5O0BRAMCHT0 I T O N T E ICATCG ECONÔMICA

1 1 1 I59.9H.909

i 1 i50.oh.oh:

1 • 1 150.H0.Htl

15t.M0.IMI

1 1

1 1

1 1

1 !

1 I

1 1

1

1

r
I99.9M.9H:

1

IH.H9.099!

199.H9.9H

1 IM.MO.OMI 1

101 AL 1 259.999.9((

mexo yi EXCK1CIO K 1773

MEDITO SUflDCNIAI

•NEM A LEI Do.

I E C E I T A

22.M9 SECRETARIA OESEHJRANCA PUBLICA
22.241 DEPARTAMCNTO OE IIAN5II0 DO OISTRITO FEIWAL

r I S C A l

C5PECIF1CACA0 i DCSOMRAHEHIO 1 F ONT C ICATEO CCONOMCA

I I
I I

I
MM.M.M RECEITAS COMENTES

17H.40.H OUTRAS RECEITAS COMENTES

1774.49.M RECEITAS DIVERSAS

1V7I.77.VI (URAS RECEITAS

40474/ 2

ANEXO VII CXERCICIO DE 1773

I

I 41.070.403

I

I 41.970.4031

I. I *
I I 41.970.4301

1 I I
I 41.070.4091 I

TOTAL I 41.878.400

CANCELAMENTO

ANEXO A LEI Ho.

PROGRAHA DE T I A I AlH0
RECURSOS 00 TESOURO

BC ! TOTAL

1

1 OOO.IOt

1 Mt.OM

! OM.OOt

000.990

009.(99

CSPCCIFICACAO

2i.NI SECRETAIRA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL

21.111 SECRETARIA OECOMUNICAÇÃO SOCIAL

AOHIMSIIACAO E PLANEJAMENTO

ADMINISTRAÇÃO

DIVULGAÇÃO OFICIAL

MM7H23.224t.MM COMUNICAÇÃO SOCIAL

l3M7N23.224t.ttfl PUBLICIDADE E PROPAGANDA

3Z.MI SECRETARIA DE CULTURA E ESPORTE

32.141 SECRETARIA DE CULTURA E ESPORIE

OUTRAS DESPESAS COMENTES

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

OM.MII

I

OH.too:

i

049.049!

009.000!

009.999:

099.9441

72.711.000!

17.9(9.(49!

I

819.499

MO.000

i 72.7li.ttt

I 17.49l.904

EDUCAÇÃO E CULTURA

CULTURA

DIFUSÃO CULTURAL

(09409247.3437.0990 IMPLANTAÇÃO 00 POLO DE CINEMA E VÍDEO DOOISTRITO FEDERAL

INVESTIKEHTOS

404489247.3437.4991 EDIFICAÇÕES 00 POLO DE CINEMA E VÍDEO 00 DISTRITO FEDERAL

INVESTIMENTOS

32.1(4 DEPARTAMENTO DEEDUCAÇÃO FÍSICA, ESPORTES E RECREAÇÃO

ADNINISTRACAO E PLANEJAMENTO

EDUCAÇÃO FÍSICA C DESPORTOS

EDUCAÇÃO FÍSICA

ANEXO VII

CANCCLAltHTO

ANEXO A LEI No.

CXERCICIO DC 1773

P R O O R A H A DE TRABALHO

000.499!

,999.999!

000.0991

I

1 17.000.009

1 17.999.900

1 17.0(0.0(0

1 17.000.000

! , 17.000.000

! 17.000.9(0

1 17,(00.0(0

! 45.711.(00

! 3O.0M.M0

1 3Í.4M.999

1 3t.0t0.000

CRI 1,09

RECURSOS 00 r.5M

ESPECIFICAÇÃO I FISCAL

! I
I 39.999.9001

I I

SEGURIDADE

03t4M223.2700.MM CONTRIBUIÇÃO A FUNDOS

OUTRAS DESPESAS CORRCNTES
INVESTIMENTOS

039460223.27(0.4742 FUNDO DE PROMOÇÃO AO ESPORTE, EDUCAÇÃO FÍSICA E LAZER

EDUCAÇÃO E CULTURA

EDUCAÇÃO FÍSICA E DESPORTOS

ADMINISTRAÇÃO GERAL

4B4464421.2406.0444 COORDENAÇÃO E HANUTENCAO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS

I

I

OUTRAS DESPESAS CORRENTES I
INVESTIMENTOS I

1

I

I

I

I

.1

I

t

INVESTIMENTOS I

I

9B9469921.2001.9991 FUNCIONAMENTO DO DEPARTAMENTO DE EOUCACM FÍSICA, ESPORTES E I
RECREAÇÃO >

I

INVESTIMENTOS I

I

14.999.990!

20.099.000!

30.000.000!

I

It.000.0001

29.Mt.90(l

1

I5.71i.M0!

I

15.711.000!

I

54.100!

I

54.H4I

1

54.(401

34.4401

54.000!

DESPORTO AMADOR I 13.H2.494I

I

Ii0224.2237.4444 PROMOÇÃO, COORDENAÇÃO, APOIO E INCENTIVO AS ATIVIDADES OE
EDUCAÇÃO FÍSICA, ESPORTE, LAZER C RCCIEACAO I

I

OUTRAS OESTCSAS CMRCNTCS I
INVESTIMENTOS I

I

Mt4M224.2237.Mtl DESENVOLVIMENTO, APOIO ElEALIZACAO DE PROGRAMAS NA ÁREA OE I
ESFMTE, LAZER CRECREAÇÃO <

I

OUTRAS DESPESAS CORRCNTES I

INVESTIMENTOS I

I

404414224.2237.M42 DESENVOLVIMENTO DC PROGRAMAS DE ESPORTE E LAZER NAS ESCOLAS 1
E PROGRAMAS ORIENTADOS • EDUCAÇÃO C SAÚDE I

CXERCICIO DC 1773

I

I

I3.U2.900I

I

11.302.0(9!

200.000!

I

1

8.239.M9I

I

7.759.Mt!

2.711.090:

ANEXO VII

CANCCLANCNTO

ANEXO A LEI No.

PROGRAMA DE TR-AIALHO

1 3(.(((.(99

1

I0.IM.M0

1 29.(90.(00

34.499.904

1„ 19.0(4.404
1 20.tM.00t

1 15.71t.H0

15.711.000

51.1(4

1 54.M(

I 54.444

' ;

.54.444

1 54.MI

! 13.ti2.M0

1

1
1 t3.it2.000

1 * 13.3C2.M0
1 284.(99

1

1

1 0.2M.MI

1 7.95Í.M0

2M.0M

CM l.H

•CORSOS DO TESOURO

C S P C, C 1 T I C A C A. O i r
1_-

OUTRAS DESPESAS CORRENTES I

Ml4M224.2237.HI3 APOtO E lEALIZACAO DE PROGRAMAS DE TREINAMENTO OEPESSOAL !
PAIA AS ÁREAS DC CSPORTC, LAZES E ICCRCACAO I

OUTRAS DESPESAS CORRCNTES I

BOLSAS DE ESTUDOS

10235.2245.9999 CONCESSÃO DC BOLSAS DE ESTUDO PAIA POPULAÇÃO DE BAIXA RENDA

OUTRAS DESPESASCORRENTES

MI4it235.224S.Mtl CONCESSÃO OEBOLSAS OEESTUDO

OUTRAS DESPESAS CORRENTES I
I

32.712 FUNDO OE PROMOÇÃO AO ESPORTE, EDUCAÇÃO FÍSICA E LAZER I
I

ADMINISTRAÇÃO t PLAHEJAHENTO I
I

EDUCAÇÃO FÍSICA E DESPORTOS I
I

EDUCAÇÃO FÍSICA I
I

434464223.2252.4999 FUNDO DEPROMOÇÃO «OESPORTE, EDUCAÇÃO FÍSICA E LAZER DO I
DISTRITO rEDCRAL >

1

OUTRAS DESPESAS CORRENTES I
INVESTIMENTOS I

I

(3941(223.2252.0001 FUNDO DE PROMOÇÃO AO ESPORTE, EDUCAÇÃO FÍSICA E LAZEI 00 I
DISTRITO FCDCIAL •

I

OUTRAS DESPESAS COIRCNTCS I
INVESTIMENTOS !

TOTAL I

I S C A L ! SCCUIIDADE I

1 I-

2.7U.9MI I

I !

I I

2.716.049! I

I I

2.7U.M4! I

2.209.499! I

1 I

2.299.(441

I I

2.200.049! I

2.210.100! 1
i I

2.200.0991 1

34.(99.994! I

I I
39.999.9991 I

TOTAL

2.71i.(((

2.711.(00

2.711.099

2.2M.0M

2.290.000

2.200.900

2.290.499

2.299.994

3t.H0.0OI

39.949.990

30.tM.0M

39.999.999

39.tH.Nt

19.999.444

29.9(9.(09

11712/4
NOTAI.(D TrunfaridoralFunlD) Hio Coniti to Total

ANEXO VIII

CREDITO ESPECIAL

li
ANEXO A LEI No.

EXERCÍCIO DE 1773

RECEITA

I

39.tH.0HI

3I.IN.0MI

3M99.999I

I

lt.tlt.Mt!

2t.U(.(0OI

I

I

30.000.0(9!

I

10.009.9(01

20.099.(001
I_

13.711.9001

l(.4((.(99

2M99.900

r i s c a i
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32.4M SECRETARIA DECULTURA E ESPMIE
32.711 FUNDO DEAPOIO A ARIE C A CULTURA

ESPECIFICAÇÃO I Df.SDOORAHr.HIO I F O N T C ICATCG ECONWICA

MM.M.H RECEITAS CORRENTES

lTH.tf.M' TRANSFERENCIAS COMENTES

I7II.M.M TRANSFERENCIAS IHTIAGOVEIHANENTAIS

1712.M.M TRANSFaENCIAS 00OISTRITO FEDERAL

EXERCÍCIODC 1773>*» IX

CANCCUUCliTO

ANEXO A LEI No.
PIOGRAHA DE TIA!ALHO

TOTAL 1 4.542.291

CRI 1,09

CSPCCIFICACAO FISCAL I SEGURIDADE

RECURSOS DO TESOURO

:

Kl TOTAL

1 4.349.940

1 4.9M.IM

1 4.9M.M0

1 4.3M.IM

1 t.OM.Nt

4.814.4H

1 4.014.4H

1 4.019.9H

1 4.0M.IM

1 4.0(9.0(4

1

1 4.0M.M4

1 i.
I 4.0M.4H

1 4.M4.4M

1 tj.06l.HI

1 4.0M.ttt

i*
1 4.D69.H0

1 4.064.4H

1 . 4.069.4M

27.MI SECRETARIA DE MIAS

27.172 SECRETARIA DE OBRAS - ENTIDADE SUPERVISIONADA

HABITAÇÃO E URBANISMO

ADHIHISIIACAO

MflIHISTIACAO GERAL

itH7H21.2l3B.MM ATIV10AOC8 A CARGO DE EHTIDADE3 SUPERVISIONADAS

INVESTIMENTOS

lfH7H21.203B.l293 INSTITUTO K PLANEJAMENTO TERRITMlà E MIAM) 00 DF

INVCOTIMtNTOS

27.295 1NBTIIUT0 K PLAHEJAMENTO TERRITORIAL E URBANO DO OT

IIAIITACMCWIANIJMO

j ADHINISTJACAO
I ADmNKTIMM DERAl'

1IM7M21.2M0.HU COOtOEIIACAO E HANUTENCO DO SERVIÇO ADMINISTRATIVO

INVESTIMENTOS

MH7M2l.2MI.Htt FUNCIONAMENTO DO INSTITUTO K PLANEJAMENTO TERRITORIAL E

HSANODODF

INVESTIMENTOS

TOTALHtll/2

NOTAI III TramltrKorallkltalll Nao Consta (o Total

ANEXO X CXERCICIO H 1773

fllCOITO SWICHENTAR

ANEXO A LEI No.

IEGIONALIZACAO

.13.M4 SECRETARIA DE FAZENDA E PLANEJAMENTO
13.2(1 COMPANHIA DODCSENVOLVINENIO DO PLANALTO CENTRAL

1
O.OM.Mtl

I

4.044.4401

I

4.011.1111

I

4.B64.4M:

I

4.014.4HI

I

4.0M.IHI

I

4.B64.4H!

I

4.0M.MII

I
4.064.4441

4.049.9491

I

4.049.4491

I

4.0M.MII
I

4.01I.0MI

I

4.010.0MI

I

4.064.M4I

I

I

4.CÍ4.440I

I •

O.Ctt.HII

--I-

4.064.4(0!

mi.M

CSPCCIFICACAO TESOURO I OUTRAS T0NTC5 I TOTAL

•3H7M24.M25 SERVIÇOS DE ÍITMHAIICA

434474024.1923.(901 PRESTAÇÃO OE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA

77 DISTRITO FEDERAL

I I

I

I I

I 250.000.HOI 259.MI.Ht

OUTRAS DESPESAS CORRCNTES I

INVESTIMENTOS I

TOTAL I

I I

I 25t.00l.IHI 2S9.999.9U

i I

I 25t.HI.9HI 23t.4H.449

I 154.449.994! 15t.MI.Mt

I 1(4.(44.4441 1H.04I.0U

I 2H.Ht.0UI 23t.M0.Mt

ANEXO.

CREDITO SUPLEMENTA»

ANEXO A LEI No.

EXERCÍCIO OC 1773

IEGIONALIZACAO

15.994 SCC3CIMIA 00 HEIOArSICNTC, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
.13.103 INSTITUTO OC ECOLOGIA C HCiO AHCICU1C90 DISTRITO TCDCRAL

PECIFICACAO TESOURO ! OUTRAS

4.249.1

4.297.4

44447f021.2151 COORDENAÇÃO E HAMITCNCAO DOS SC3VICCS ADMINISTRATIVOS
DA rUMMCAO ZMIOIANICA DO DISTRITO FEOCIAL

04H7H21.2151.U(I FUHCIONANCNTO DA FUNDAÇÃO ZOOOOTANICA

77 OISTRITO FEDERAL I 4.207.4M!

OUTRAS DESPESAS CORtENICS I 4.247.0991

TOTAL I 4.247.4401H/2

ANEXO X EXERCÍCIODC 1773

CRCD1T0 SUrLEICNTAI

«NaOA LEIHo.,
REGIOHALIZACAO

22.M9 SECRETARIA OC SFGURANCA PUBLICA

22.201 DEPARTAMENTO DC TRANSITO DO DISTRITO FEDERAL

FONTES I
I.

4.207.4H

4.217.001

4.2(7.1(1

4.2I7.4M

CSFCCiriCACAO

969979921.2913 COORDENAÇÃO DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS DO TRANSITO

I TCSOWO 1 OUTRAS TONTCS ! TOTAL

1 I I

I I I7.H0.HOI 17.191.94

OiM70921.29i3.M91 FUNCIONAMENTO 00 OCPARTANENTO DE TRANSITO

77 DISTRITO FEDERAL

rESSOALE ENCARGOS SOCIAIS

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

INVESTIMENTOS

COORDENAÇÃO E EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES 00 SISTEMA DC
PROCESSAMENTO DC DADOS

«4474424.2117

MH7H24.21t7.H0O HANUTENCAO DO SISTEMA CE PROCESSAMENTO DE DADOS

77 DISTRITOFEDERAL

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

414914573.2471 COORDENAÇÃO DO SISTEMA DE SINALIZAÇÃO E SEGUIAM:* DE TRAFEGO

(6(71(573.2476.4H1 MANUTENÇÃO DA SINALIZAÇÃO ESTAI ICWICA E SEMAFORICA

77 OISTRITO FEDERAL

«174/7

ANEXO X

CKDIIO SUPLEMENTA!:

ANCXO A LEI Ho.

22.444 5CCRCTAMA OC SEGURANÇA PUBLICA .
22.202 rUNOACAO SC AMPARO «O IMSALK&KS PRESO

OUTRAS OCSrCSAS CORRCNTES

INVESIIHENTOS

I

I

I

1

I

I

I

I

I

1

I

TOTAL I

CXCRCICIO DC 1773

R C G I O H A L'I Z A C A O

17.HO.000!' 17.(44.444
I

17.(H.(H!

2.540.444!

13.340.4401

3.2U.M9!

1

I

13.Mt.MC

17.H(.(((

2.594.(44

13.349.(99

3.299.0H

I ' I

! ÍS.HO.HOI

1 I
I 13.000.000!

I 1S.HI.004I

IS.IH.Ht

15.H0.000

15.99t.990

15.999.999

t

7.079.439

7.970.491

7.870.409

4.279.400

3.644.4M

I

I

I

I

I

I

I 41.070.4001 41.079.400

7.870.430!

I

7.979.490!

7.870.4301

4.270.400!

3.644.4441

• !••

csrcciricACAo

lStClM3i.22K ICSSOCIALIZACAO C ASSISTCIXIA AO PRESO

154010431.2202.44(1 RESSOCIALIZACAO £ ASSISTÊNCIA AOPRESO

77 DISTRITO IXDCIAL

TCSOURS ! OUTRAS TONTCS ! TOTAL

OUTRAS OCSPESAS COMCHICS

*y4/o

! 3.111.737! 3.111.757

i 3.111.757! 3.111.757

! 3.111.75?! 3.111.757

! 3.111.757! 3.116.959

1 3.111.757! 3.111.757

aCOITO SUrLEKENTM

MEXO A LEI No.

ii.MI SECRETAIRA DECOMUNICAÇÃO SOCIAL
21.101 SECRETARIA OCCOMUNICAÇÃO SOCIAL

CXERCICIO DC 1773

IC8I0NALIZACA0

CSPCCIFICACAO ! TESOURO ! OUTRAS FOkiCS !

i 4 - - -I

989979921.2138 COORDENAÇÃO DOSSERVIÇOS AOHINISTIATIVOS

0BH7M2t.2139.Mll COORDENAÇÃO E HANUTCNCAO COS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS DC I

COMUNICAÇÃO SOCIAL I

77 DISTRITO IXDCRAL

Oo2/.3

AHCXt X

CREDITO SoTLCICNIM

«NEXO A LEI Do.

OUTRAS DESPESAS CORRENTES !

TOTAL !

CXERCICIO 3E 1773
... — — —v.- -

IEGIONALIZACAO

32.MI SECRETARIA DC CULTURA C ESPORTE
32.114 DEPARTAMENTO DEEDUCAÇÃO TÍSICA, CSPMTCS C ICCRCACAO

CtO.9091 I

• I I-

CSPECITICACAO TCSOURO ! OUTRAS FONTES S

«1411224.2237 PROMOÇÃO, COORDENAÇÃO, APOIO E INCENTIVO AS ATIVIDADES DE ! I
EDUCAÇÃO FÍSICA, CSPOBIC, LAZER C ICCRCACAO I 1.700.000!

(9t4tt224.2237.Mll DESENVOLVIMENTO. APOIO E lEALIZACAO DCP90GSAHAS NA ARCA DE I 1
. CSTOtlC. LAZCR C ICCRCACAO ! 1.799.990!

77 DISTRITO FEDERAL

a.

' ! I.799.9MI

OUTRAS DCSTC5A3 CORRENTES I 1.700.0(01

I- I-

1 O I A L ! 1.700.1

TOTAL

099.(09

. Mt.999

899.990

8M.990

1.7M.M0

1.594.900

ANCXO. X . CXCRCICIO DC 1773 CC! 1,41

CREDITO SUPLEMENTAR

IEGIONALIZACAO
ANEXO A.LCI No.

32.IM SECRETARIA BC CULTURA C ESPORTE

32.194 OCPARTAHENIO DC COUCACAO TÍSICA. CSTORTCS C ICCRCACAO

^ CSPCCIFICACAO | TESOURO I OUTRAS FONICS 1. TOTAI

I I 1
904414421.2441 COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS ! 12.711.99tl I 62.71t.99t

I ! :
989414t2l.2496.9Hl FUNCIONAMENTO DO DCPARTAHEHTO BE COUCACAO FÍSICA, CSPORTCS Cl i !

, ' RCCICACM I t2.71t.tHI ! 12.7tt.Ht
f- ! • i 1

77 DISTRITO FEOCIAL | 62.716.(9(1 I 12.7lt.MI
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 62.516.409! ' ! 12.7It.9M

V.42/ i T O T A L I 12.71t.tHI I 12.7lt.Mt

ANEXO XI

CREDITO ESPECIAL

ANEXO A LEI No.

CXCRCICIO DC 1773

IEGIONALIZACAO
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27.HI SECRETARIA DE OBRAS

'29.295 INSTITUTO DC PLANEJAMENTO TERRITORIAL C URBANO 00 DT

ESPCCIFICACAO I TESOURO I OUTRAS FONICS ! TOTAL

1H97H21.2M8 COORDENAÇÃO E KAHUIENCO 00 SERVIÇO ADMINISTRATIVO I 4.014.4HS

I !

lH(7H2i.2IN.Mtl FUNCIONAMENTO DO INSTITUTO DE PLANEJAMENTO TERRITORIAL E ' I
I 4.069.994:

I 1

I 4.344.444:

OUTRAS DESPESAS CORRCNTES 1 4.0tt.U(l

TOTAL ! 4.010.1001

URBANO 00 Df

77 DISTRITO FEDERAL

44111/3

ANEXO XI

CREDITO CSPCCIAL

ANEXO A LEI «o..

32.9H SECRETARIA OE CULTURA E ESPORTE

32.741 rUHDO DE APOIO A MIC C A CULTURA

CXCRCICIO OC 1773

IEGIONALIZACAO

4.064.449

4.864.444

4.864.449

4.0t(.(H

I 4.01t.H(

ESPECIFICAÇÃO

(84484247.3413 APOIO A AITC E A CULTURA 00 DISTRITO FEDERAL
LEI H. 150/71 '

1 IC5OUR0 1 OUTRAS TONTCS ! I O T A L

-I 4 4

i i :
i : !

tM4M247.3413.IM2 FOMENTO A PRODUÇÃO C MONTAGEM

77 DISTRITO FEOCIAL

4.542.2011

i 4.542.241!

OUTRAS DCGrCSAS CORRENTES I 4.542.2011
» (-

CXCRCICIO DC 1773

11714/ 3

ANEXO Xll

CANCELAMENTO

ANEXO'«LCI No.

E G I O N A L I Z A C A O

21.001 SECRETAIRA DCCOMUNICAÇÃO SOCIAL

21.191 SECtCTARIA OC COMUNICAÇÃO SOCIAL

! 4.542.201

i 4.542.201

I 4.542.246

S 4.542.201

PCCiriC. ACAO ! TCSOURO I OUTRAS TONTCS ! TOTAL

•I I • • I

434474423.2240 COMUNICAÇÃO SOCIAL

t3H7H23.224t.9HI PUBLICIDADE C PROPAGANDA

77 DISTRITO FEDERAL

I

011.9(9!

8(0.900:

i 099.999!

OUTRAS DCSPCSAS CGCCCNTCS i 899.000!
1 1

TOTAL I 004.009:M792/ 7.

ANEXO XII

CANCELAMENTO

ANEXO A LEI No.

32.9M SECRETARIA DE CULTURA E ESPORTE

32.191 SECRETARIA OE CULTURA C ESPORTE

CXERCICIO DC 1773

CGIONALIZACAO

009.990

809.(90

090.900

009.9(0

r c c i r i c « c a o I TCSOURO I OUTRAS TONICS

•!•-• I

«4484247.3(39 IMPLANTAÇÃO DO POLO DC CINDIA C VÍDEO DO DISTRITO FEDERAL

404484247.3439.4141 EDIFICAÇÕES 00 POLO DE CINEMA E VIDCO DO DISTRITO TEDEIAL

95 REGIÃOV - SOOIADIN!» 17.444.449!

1/.000.900!

1792/ 8

r

ANEXO XIX

CANCELAMENTO''

ANEXO A LEI Ho.

TOTAL S

EXERCÍCIO DE 1773

REGIONALIZAÇÃO

32.H0 CtOtETAUU DC CULTURA C ESPORTE

32.104 OCrASIAHCNTO DC EOUCAUO TÍSICA, CSPORTCS C ICCRCACAO

l7.HI.Mt

17.1(0.(44

CSPCCITICACAO TCSOURO S OUTRAS FOHIC

IM4iM2l.2((l COORDENAÇÃO C HANUTCHCAO OOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS

00016(1)21.2(46.4991 nSICIONAMCNIO 00 0LPAÜ1AIICIIT0 DC COUCACAO FÍSICA, CSPOSTCS E !
ICCRCACAO !

77 DISTRITO rCDCIAL
INVESTIMENTOS !

.414224.2237 PROMOÇÃO, COORDENAÇÃO, APOIO E INCENTIVO ASATIVIDADES DE
. COUCACAO TÍSICA, CSPOCTC, LAZCI C ICCRCACAO

NMM224.2237.Mtl OCCEHVOLVlotNTO, APOIO C ICALIZACAO DE PROGIAIIAS HA ARCA DC
CSPORIC. LAZCR E ICCSCACAO

Tf OISTRITO FEDERAL

COTIAS DCSPCSAS CORRENTES

IHVCSIIHEHIOS

MW4IK24.2n7.MfiI otSflmVInTJITt DEPIOGRAMAS OCESPORTE E UZEI NAS ESCOLAS I

C PROOCAIIAS «NOTADOS A COUCACAO C 5AUDC

tf OISIIIW FEDCRAL
OUTRAS DCSPCSAS C0CRENTC5 I

(0Htt224.2237.Mt3 APOIO E lEALIZACAO DC PROGRAMAS DC TREINAMENTO DE PCSSOAL I

r«A AS ARCAS DC CSPOtTC, LAZCI E ICCRCACAO j

77 OISTRITO FEOCIAL
OUTRAS DCSPCSAS CORRCNICS

51.9(0!

34.0(0!

0.230.440!

I

0.234.0(4:

7.954.MC

204.4(0!

2.716.4(4!

. 2.716.MC

2.716.999!

2.716.4091

54.009

54.491

13.662.(99

0.239.(00

0.230.(99

7.959.990

2M.9M

I 2-.7lt.M0

I

i 2.711.(00

I 2".7ti.(((
I

r

2.7tt.(M

2.716.4(4

(8(41(235.2245 CONCESSÃO DC BOLSAS DC ESTUDO PAIA POPULAÇÃO DC OA.IXA RCNDA I 2.20I.9H!

(8f41t235.S45.HII CONCESSÃO DE COLSAS DE CSTUDO

77 DISTRITO FEDERAL

1(7(2/ 7

ANEXO XII

CANCELAMENTO

.ANEXO A LI! No.

I 2.2(4.949:

S I

2.299.9941

OUTRAS DESPESAS CORRCNTES I 2.244.999!

TOTAL ! 15.711.010!

EXERCÍCIO DC 1773

IEGIONALIZACAO

32.(99 SECRETARIA DE CULTURA E ESPORTE

32.7(2 rUNDO DC PROHOCAO AO CSPORIC, COUCACAO TÍSICA C LAZCR

2.299.990

2.2(4.499

2.204.449

2.200.009

15.711.(99

CSPCCIFICACAO

93(41(223.2252 FUNDO DE PROHOCAO AO ESPORTE, EDUCAÇÃO FÍSICAE LAZER DO
DISTRITO FEOCRAL

! TCSOURO ! OUTRAS FONICS ! TOTAL

I • •• I 1

I 30.999.994!

(3946(223.2252.(491 FUNDO DC PROMOÇÃO AO ESPORTE, EDUCAÇÃO TÍSICA C LAZCR 00 ! I
DISTRITO TCOCRAL I 34.4(4.(99!

I !

. ! 34.999.9491

OUTRAS DCSPCSAS CORRCNTES I 19.999.9(0!

INVESTIMENTOS I 29.(00.999!

TOTAL 30.000.990!

77 OISTRITO FEDERAL

ANEXO XIII

CANCCLANEHIO

MEXO A LEI Ho.

EXERCÍCIO OC 1773

IEGIONALIZACAO

27.111 SECRETARIA DC MIAS

27.213 INSTITUTO OE PLANEJAMENTO TERRITORIAL C URBANO 00 DF

I M.OOt.HI

3t.0M.IH

lt.MJ.'._J
2(.((0.(((

39.990.999

CRI 1,11

CREDITO ESPECIAL

ESPECIFICAÇÃO I OUTRAS FONTES I TOTAL

1IM7M21.2IH COORDENAÇÃO E HAHUTENCO DO SERVIÇO ADMINISTRATIVO

lU(7t(2l.2t(9.(((l FUNCIONAMENTO 00 INSTITUTO DE PLANEJAMENTO TERRITORIAL E
URBANO 00 DF

7? DISTRITO FEDERAL
INVESTIMENTOS I

TOTAL I

I

1

4.064.444!

I

4.044.4941
1.06(.444l

4.064.444I

P.EDACSO FINAL

PROJETO DF. LEI HS iWS/93

I 4.060.(49

4.014.>J
4.064.M(

Altera o .ir*. 93 rio Di:cretn-I.t*l n° PS,

de 2A d" ãfrsemfjro dt? l9òó.

A CSHARA LEGISLATIVA 00 DISTRITO FEDFRAL tlrcr ot m

Art. 1° " O int.ltin V «r 1 . Ti do Drt rei o-Lr-l n"

02, dfi P-fi de deapinbro <lc \.9M>, r.om n-, ,»1 terutiSt-, int roüiirldas i>':V.i
í.(-:i nr> 24, (Ir P.2 rli-' junho (tu i?09, tM<..'..» .t v i <tmar rim rf r.riiu Inl r

•v cilafcKo:

') - «rrciidnniriil ii mpp i ,»nt i 1 mi "11 .','•• i mi", i.H-io i>nr tento.

Art. 29 - p-tt» I.f i cnira riu vitit-r r,.. ddta dr i-.»».,.

pnhlicação.

Art. 3" - rpvit<ii i- ti1, d ií'i><iii(. ííi"- i.Éi «oiitr/u ii).

Uai d d«r> Bcubííesv Oíl ilu tlrx.cmii.o |1<: I9'M.

RF.DAC20 FINAL

PROJETO DE LEI NQ ÜZi/?3

Determina acréscimo dst íitividadr

"culto" em lotes iKir. fspecifica. nc
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Bairro Veredas de Eírazlãnd i a , Oui.dras

i, 2, 5 ti i,c uutur iza o Distrito

Federal a criar lotas. para uso inúlLiplo

prÚKintos ao Cemitério dariufla Cidade

Satélite.

A CSMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FrDESf.L dei leia..

Art. í". - i' ai r <~'.rri)l ttil.t a ,il ividatlf "i.uJtn" ao'

demais nr.ns T'eri.1 i l i dor. para o'> lotes "4"i. "f)"iía fili.uh ,, )• Tule "A"

(In. Quadra Ps lotes "P"e "U" tia Quadra Fs e lote "li" ria ©uarii a o,

todos do' Bairro Veredas de rir a„-lântl ia, RA-/V.

Art. 29 f i< a o Poder Fiieen! ivo autor i.salo a

criar os lottts "A", "II", "C", "D", "1!" e "r", no !tt»( or Noite, tSrt-.t

fio Cemitr-i io da Cidade fialélile rira,*lântj ia.

5 IP 0', lute» tlr i|ue 1 r at a o capi.it ili si f „r t i i|o •.(

loral i.-arão i meij i -\I unieiit c a sudoeste rio i.ew i t ér i o ,!.• Ilr l-ImiuI in, em

(rira <• ser ur ban l.-aria.

S 2Q • fino perniil idos para ('.((••. Inli<, o. 'eintintes m in. e

alividad&s:

I U'*,o Comer i ial •••

a> eonsumo r-vent nal :• ar I i <io<. r e 1 i « ni' o- < fl oi ii n)!u(,i;

•" b> pr et,t atrfín di • «iç!i',r |g„r / taai imncl i- , railorio,
desparbant e r funcr ár i a ;

c> consumo pr'.'-.na t i' (!<• s.-iirie!' I ai má< i ,,/dr uoai ia.

II - U',ii I»1•-.t it m. i oiial ~

a) i ncal rie i n'i 1 or

b> eentru i.omun i t <íi io e (leilio1;

c) associações .-ie clasit, culturais, c iciit f ficas,

comunitárias e de vizinhanças;

d) elubes e serviço' .

JF 3Q •.• A volumotr ia má:í i ma adinit l(!a pai a nua I ('ser riest es

lotes é itju.nl à área rio terreno projetado', ali'- A,'Mim C-ualio metros)

<"!<? altura, st pari ir tlr Min luta rie '.oleira..

Art. 3° (> l'orier í";,( i "1 ivo r eipil ameiit ar á

presente l.c I rio que couhcr .

publ lrnc.Ro.

Art. 40 •• c.i a li 1 intr.i 11., v 1 mir na dal a il \

Art. 5° •• Revogam- se a' d 1spos i 1,'lies em contrário.

Cala tl.fi fl St-., 011 1I1 *lt..-i inliru rie 19V1.

REDACKO FINAL

PROJETO DE LEI NP 14.82/73

Autoriza o Poder Executivo a promover a

criação e implementação da Avenida

Comercial do Cruzeiro e d ir. põe sobre a

desafetaçGo de bem de uso comum do

povo, de áreas situadas ao longo da Via

HCE/RE, na Rft-XI.

A CnMARA LEGISLATIVA DO DI31R1T0 FEDERAL tlecietai

Art. IS ••• Fii.a o Porier l"';ei ut 1vo nni nr i<'atl<i ,1

prtimtivrr , nus termos (Ia lei, a 1 r i ai ao e 1iiipleiiit nl ••<, .?» da Avenida

Comercial do r.i me i r o ao longo il,\ <.'i a lir.r/W", na Rniiao

Aclmin istr ai i va do Cru.'eiri>.

Art. 2Q h ,tul nr i.-aila ,1 di-i.nfrl .H !""> lie 1 íta

dest inaçíto original, passando à ral eyor 1a de bens tt mais, a-:

t'ti'Ea'.. |iúlil ii ai. situadas ao Ioimjo ila Via HIIÍVRr, ent r 1. 11 fànC/T-

(Crn::ilro Velho) e 11 !ill(T/R (Ciii.Tirii llovo) na Rt't(i"tt .'liliii i n i •.( r ai. i va

lio Cruzrh.o, riinri Ir Itinatla a rcall.-.nKo da reunião ili- nuil iêni i.i

pública, nhrdct ido o dispo',Io no ar t 1110 ;"1 , r r «-ipprl ivos
parágrafo'!F üe l.i-i Oruâitit.a 1I0 Dist.rilo Federal.

Art. 3S •- 0 projeto tlt: par r.r (ainenl o urbano a ser

elaborado pelo Poder F.xciutivo rirverá ai ••nilcr aos segn inU-,
propií'5Í,tose

I -• criação de lotei* para rins <onter <„ i a i t. ( de prei.la^iit» tlr

Bervicot,, inclusivft edna .ti 'vos ts isHitrais;

II •• derinit,ao tle liiniles liara .i aMura diu. ' d i f 1( ,H'oi">,

correspondendo!! a pavimento térieo uia 1s (lois (?"> t».wi uienf i>'^ no*

1 oi es a serem 1 r i ados no !,Rr/s, e a pavimento t t'r r ri> ma i • 'ei'- </.)

pavimentes nos lotes a serem irtaitos no !ill(T/!iv

III i:r I a^.ao de esl at i onaiiienl o', e 1 iríni;,<,ao v i /ir i:

net ( ssar i a ao ai end i menf o ilas ISttnras vi iluras;

e JV dest inadan di* (>n ,,'. par a prata*. ( e».i'.a,o'. (I(

con,v 1venr ia .

Art. 4Q • Pita aut o,' 1 ,sula <i alienarão pf / o Poder

Füei ni ivo, das árias par 1 fiadas e de ,a 11 t atias, (Wíeilei eialo os ililame-,

ria lei rcilu-ra» n" D.oõó de ,"1 .OA.VD.

Pai-iíilrafo iVnlco '. nt. 1 nl 11I.11I1.1. 11 11 ;ll I valia:, t eiilo

ftr I or Iriailtnii dit wt. urtil lmt.'ill. u na aipi I si v !in ilos lixes ila nvcn Itlit

llíonintr e I ;a I, ii'ianilo da nua a 1 Ienm.ídi .pi. 11, 1'imIi.i isili M

pnlil li'iti,!'(ii

Art, 50 "• Tlil ii I i'I inlra 1» \-1 tini* na dat 11 tUí 1111a

Art. A9 — .Ri:voii,in e .11, dii.po' uilis em t 1,111 r .11' I n.

» Slala^das !a-s:.(i'i:s, '.iü 1I1 1I1. .•emlir t, ti.- i',",',"i..

REDAÇÃO FTNAL

PROJETO DE LEI ÜSB/93

Descentraliza para af. Admin istracões

Regionais a competência relacionada à

-fiscalização, visando à limpeza e

higienizacão de vias e logradouros

públicos, 1? dá outras providencias.

A C3KARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL tlpupla:

Art. 19 A 1 iiiiipel ent i a pi ev i st a i^^ ai ínea "i",

do intiiso X, do art. ?", da l.ri n<-í 4wCI, de J ,i ilr janeiro de 199:1, no

que se refere à f i stal i?.at,á'o de vias e loyratlinii os filjliios, vis.indo

à limpeza e Ipi y ieu.i zacao, sub a r t-'sponsah i 11ilade do fiei v i v o Aul í)nom>j

dt! l.iiDF>el"a Urbana, tir <j!ío v Ineulailo à fiei 1 ei ai ia de ileio Aml>!1 nt e..

Ciência e Tecnologia, fira deseenl r ai ii-ada para as ód,,i In i sl r in, ues

Regionais.

Art. 29 Os 1111 <(.ent|. t tlt'.:n 1tn> r ar nos

efetivos tle Fintal tle Posturas, ila Carrrlra Fnntliritfíin e Inspri, !!i>,

alm.ailos no ftnaiiro dl» Pessoal do i"iervit,o Aul iiiiomo dt l iropc.-a Urbana,
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conforme parágrafo único do «rt. 4» ria Lei ní! PHP, de: P?i de junho de

4,992, ficam transferidos', com f.éui?. rt»tipBct Ivor. oiiupnnt .<•:•£., para o

Quadro de Pessoal do Distrito Federal.

P»r«ltir»fo tlnlco •••• Ou iií»rv Idor r;« a <nti:. tie refer-te o caput

deste artigo terStT exerc It io nas -Admitii{-»t.rac,iíe'-t Hey isinai b.

DEPUTADO FERNANDO MAVF.S ÍPP>

DEPUTADO PADRF JOK'AS ÍPP) ,

DEPUTADO Oíl-BOM ARAtiJO (PP)
DEPUTADO «AURÍLTO STI.VA <PP)

PFPtITADO AOr-JITLO «ilF.IROZ (PC tia D>;
DEPUTADO PFORO CFJ.BO (PT) .

DEPUTADO PEHXEl. PACHECO (PT,1> ,

Art - 39 -As Adnin ii-.traçSK!.- Regionais e o Serviço

f*. ii-rtjtiiJTif: i íi.Mt»nti> rt-íttT ii-itdo i.'>.h i>ttt t» o-.; Ctuiojii i cnOl,v, di:

l. M.liírií.<i.

Autônomo de Limpeza Urbana lerSo.jfc.prnzo- de 30 (trinta) dias para a
- t

implantação das medidas de que trata esta Lei.

,- , ••.,..,•.• .y, :- .>....- .- ~ . , : . ...-,-. : i.n - jDRDFM f>0 PIA

.Art. .49 -Esta L-ej eiiii-a em visor' nà data de sua

publicaçSo.

"ITEM li ~7> i-m i.i&sSo cí • Vfití;i; íí<'i--ti"» Rfdaiífítt F i in! do ' Pr cjt- í o de
l..-•; i" d1' 373/93, de íuit or i a do Df-i-ut ;;d(, iVl ;íuii i o iíoiiic i if ,

Art. 59 - Revogam-'se as d i !;.pOf, i çtíes eiii eontrár io. 'ITEM í!5 1.) i r-f i.it-.r.;'ui, em ;''<.'' iunia,. -i.í'! i'i;;, -«11:« P.i o,.ic-1 o «.1 e -1.. (•• i
li!'.! 130/-ÍM ", (It- iti.it tu- i «t tlt' Fvit nt -ivci lotai.

Sala das Sessões, 08 de dezembro de 1.993.

Ata .<- Z^'l^' L

TTÉH 35 . D.if.rLt¥..t»Sp, em PS) t nr nti, 1.'"!"d ia, do P rojei e de 1. ei
níí 39P./9TI, dt- <;i.it t<(- i.ii do Dí-putiulo Bi-níc. io K.iv.trc.",,

ITEM 4-5™•-. I) i !"t uí-rnO; i--m :'! ° turiVo.. -'í<j. : (.1 i vi, :••« ' vnhiçín do
Projeto tle l..e i n!'-! lf.B/9.i, de ;'.i.ií-i.i- i;. do .Dcput .itio P/dimar
P irí-Mieifi.,

TTFM 5r DímwísSi., em ' SP t i.u' no, 'V! dia, si>" '-vt..'t ítç ?ío do
Proj»íl:-.ta_-d(: j:-.-í-i n!'i GJ7/9?, tú- v\uior i n do Depttt ado Tsiit-u-
Ror i .-^ ,

.'•;"' •'."'": f '•'"'•'• rVtftSr:T4Í>tíVf-^ rBítSl-fiTílíft.

•'-.'••"'••• ITEM Ãr D i w lisüSo, em ..í-fi- iurne: 4!) dia, e votut.ao do
•'1''- ><TA "Dft-''í ií?S SV.SSKÒ OüDXKÁRtP*^ EM i?>> W. ííf-ZF-f-iflKO Projeto d» l.ei nÇ! Í3Í/??, fie aubor ia do fxot uí ivo 1oc ?tl „

• . ÔJE-, t9*:>,ÍS.. ^ .

',1-5 - ABFRTdtíA

ITEM 7 5 Dií.t i.i<...fetú), i-Mii í'f ii.irtio, líV ' (i ir., e votsicíit' '-Io •;
Pr.6j'ei:o de te i nR tí93/??-,''' de n-wt eu'i'íi-- do Depot ;uU. (''íirloí.
AJ-berto, ;

: ^^^ '_: p£«4ifrvj0 ^xPFOÍFNTÇ: ' " : :-

• - '.U'S*'.•'*. — COHUNXCAOOS fift fítiPíV *•-..'.'•.•-•.••

TTFM 'a-f!/'- D-is4-i.K-.sP4i,- em í'f . t ur no. '">''! "<i-i.nr e vctutííi. do:
..-projiífcW fl<?"--l.í?i- itf.'."'AfM/íí?,, de -ai.it: tu- iv; do Ofpi.it íuio A<i'ic'! o
teiroz ,

-. Moç.So i.ls 'aut.jr i-.'t do Oepuf.ido f» i V>on Ai---a:''..i••»..
-• Mot; Ko de nu for. ia"-do Deputado Ren -te io Tavar cfe.
- Ret'|iterintento de .'tutor i •'". do Deputado ('I.-.rlo'» A'(oer1:.o .

•-/ ríncíxo-rif atttoriíi do Deputado Padre Jorrar,..
•••• Moçrto. de autor i a tio D:;?iil:ail.'i padre .Joo-v; . •.
-•• Requer i menrti fl'- autoria do Deputado Joi-é Cduar ,-

. .- (ictiiaDrm n'"» A3A/9S '.Io Sr , Sr-, Bovet nador do Ühitr i t o
• • . ' Federal .

. '-'PieiK.a<;ew '*'! ••'i;:>(:i/93 tjn Sr, Bi":, t-lt-.ycríiadtjr do Oiütritti

ÍTFM/Vi: ,-• D.i.f.rLK-.'!.S«i,' em" Í5' turno, 'S0 <li«, e vtitrtç fítv- do: -
Pro jetti ' dt-' 1..!» i -'itO. 457/0?,: de ;mt oi- iu t.lo Depot ;-ii" (-1 i'nd io
Moiil tyjV'0 ,

'"Vv •''.'•• '

t ri-« i(»n'\ ti im iiio.,í:íu, Lm- ;m' i mi ih,. io «ti,. ,i.. io i.,o i-i. .i-
l),:;-iuliieníii!' »M/V'*\ t't ' ••••.' oi 1iv d .: Imo r '••'•o' il. i :. ot=i í 44<i 1
> - In 11 11 . t ,Fe.dèraV,

"--- ~ ^ ";' •-:• .Henwaoeis-"nll ?1 í>9/V3 do Sr . Sr ... (íMi-r nadur :-rio -.-O. i.v:i-.r it o
Ftsderal •. .-,. . ' •

'- Kf-iísüseií ri°. Hiré/W' do Sr , Sr „ Royeriládor do Ü i si r 11 <• III H Ml ti 1 t..'i in.i..'.ui •!•' ';...l ,n- '••' .'.'•'-• 1I...I O ......i, li"

Federai •.
••"'"Ht>itr.-rttjt-w ' íiPi AM/93 do IV... Sr , Pdvf-niuduf tio- Dir.tr.-11 o

Federa} ,, *
•-•'• :.-.-• litMt.vtiAgtT-üt n!'í 433/V3'i!o Sr, .'.r . fiovi i--ira dor do Dir.tr Mo

Federal , '
•••• Ken!-a<jeiti c,<> 43P/93 do Sr, Sr-, Sovernador tio D i r>i r i í f

,'•11-4. />>',> tll ,(l.ll tlt. 1 ,' t.ltl |l| -pllt .tln l'..dl i l|'l.,.:

']»:'/<>,' .iV-evi-a-ot-i... di. i" pio di. p ..ii . ,-i..n...

FpmJiíI"'.! .1 ,
•'•'"•- Pr fijftt.t flt? 1(? i dp íu.ií fr i íi di' Dt'1'tit í;dri l'!i'.<,ny d(- l'!!.'i.ir <•,.

- Moção de .-.tutor i-v do .Deputado Masny de" Kour.-?'.
- 0-f'ífio do Prti'!-, i ilftií f-. d:t ("'iifiurvi i. cfii&lpi ivv; do

l)isl:ril:o F^der-ll ...
' - Iít-n!.;ae<''iii n!'! A36/9Ú i:ló ;Sr „ !ír'r Í-Uivri'niidor do. Distrito.

Fr;d'Sr:-a„ j f" l" ''
- t;'it'iií..i'.9Piii n°" 'ÍW/ÍS do Sr;, fir-.. ('•iovi-riiatltir . do D i st r-i t f

!->'livr;\l .. ' -.".'"

íV»^/7,'' de -.iili.i i.i d..-" i>. pni ,.i... i,i..1.1,. -;-.| i-i .
1' <kl- h-nulo t-(.'i->-"vi ,

:.;',•'..",';! d. ,.ni ,n i... d,... i.M-iitii ,-.i.. i,.,i i- "• i ..in d. ... •'.

"',6J'Ü/9Í. de ;-.ut tu iv.'d(. Dt:,i"'t ;'.,;f' ií.nii i"1 i,. Silw.t.

«- (( itfos wpóí.". n. Ór«{t;tá «ío fíia>- MK/.TA tle ,:iitt,i'l,; do l)f|,i.;l ailo I.i.iiii í i.ii.-sri-.M. •

i.-'. V.2. -,. COmJrvVICAOOH ,.OE .L íDCfiES ,. fi\f>/93. ('•(••• ísutor iw do Deinit atio rlsui- í) ío fü-Tvtt.

" DEPUTADO FDTMftR PTRFWF.US, eu ritunp tio Rove-r nu,"
DEPUTADO UfiSHY DF"ROURU,. em' nn»p da fkuiciuln <|o PT.,
DEPUTADO AROI.DO 3ATAKE, i-sü holh- pia rUou-ínin do PP, i

A3^/9^! tle íu.itni" i <i do Depot atio .ioí-é 0ni(--'l'li.;s.

Í73/93 fif.Ruiliriií do Deputi-.tlti Cl ;Áud i t. Monte ir c,:

DEPUTADO J0RGF CAUHY (£f/Par t i rir,}*
rifJA/93 tle «.tutor i;; d:.t'i Depui adníy finye í-ítu-y Mirvuida

e íí:tr.í.'-' de 1 onrde--; ,

.1 ^ « * » :
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7175/93 de autor i a tio De uif-tló Tadeii Por i•- Fernando" Na^tV (PP >,' Deputado Ger ai df. Hasel ire' (PT) ,- Deputado
:''",. '" üf 1'ioít Araújo- <I'P) ,- Deputado Padre Jonav: , éPT') , Deputado

"; (or oe t-.ollí ;.i (PI.),- Deput adi. .J.is,-Í 1 nu.ai- '.PI.I, ' , Df p"í :-da l.iíi':i.-i
747/9? de aut oi- i a. do De

. , ,-. -, ,'-. :- - i,|. u-iiiin ( PT > Deput vido' iiafiiu- •)• ,1, i-nn.li ad, '. PI'),' f)t notada••i.iv ado: S,al v i.v-no (iu riiiarae<-,.. '"" v.iino . <i i , ot i > ,, , . . ..'.,, .-
il.u |n. .'li- .lonidi'-. tl'!ilHii,' D. i-.io, ,.iu i-l li. ,.i !'.••'. '..II >,

': ' -lli.pl.fi \.IO" Od1loíl1 'nlll'-, i Plllíl-l ' ; l't l-.nl d": T' 'Uri. . ti l,r.o 'l''ll,
. /'/'S/^rl tle aut oi l 'n do. In ,,,( .,,!,,,,, i , ,„, a," ..,•,.,-,,. Debutado Pt-n le'l T>iuJbt f<: -í.V '1'.''t;,,;!Vpnt ..fio. ! ...1'n ::Por i:•• t l'P ) ,e

Deput .ido li|..t"iii!.| dê li '-- <l'i,'

ttS»i?/VT;» Oi ,;ii(' i,| 1,. d., IV .n( ..t-lii C....I.-U Kiii i , :" ' [ r::if: - .- • ': : :-.;:-,. :;• : ' ••-:. -

» »-,<'- An-rPTHP-A '•'• ' -..-',:'. !'.'. - ., . .".''."".' •••..".
li'.)'!/'/'» i.h ,,ul Ml 1 .'. di, O. •i|l-,.tl,"i' ll 1 1. ,,1, ,',, .-li In , "" ., ' '

O f|r ., Dt:pu!..iilo .itir ijo «'..odor., n" . ur. i. n. a Pi.-.i.iínt l.r

ll«»ll/'/M de--.nl m .1 ,-Vo In., .iiL-.olt. i•-1 .unl.io ii.nO•-. .11 os, ,--••'• "" llttveiidfi. iiúiut:!' o, i- i^Jineni y >.'.. \:>l- •• .•";",'. .j '• l ••• t-..•-•!.'.t•. -ioli
••.....'-,'. rx .jrnt ei;:ã'o de Deiei, i n i c i auio--; o-i- Wo>;so-; "t r ..in 1t.oa .

m^/vi d(- tini oi t a- ti.. De| •.it ,tdo 1 1 .mil i o )jiiii i i 11 , i. . -

l|1.ó/9,'t tle , "1 iu.,'l ., ,1" 1" | .„i.„,.,:i., i-i.n, ui ,'.r,i,...:••''-'"'.''',; . 1.-°' ~ rmitM&í^Fotfiuv \' : :- ;

nrui<•>:» de ,nii uí i , di, 0, i n.l .-.'!'• i-..i- -1 1" i i o. •'..'' ,.'•.-,.;' '•

MM/9M tle- ,.iii oi i - d". 1..._-. i •o ', ilu i,,di n' p.,i'i

nocio N9 /V3-

..-'.... tp"»/?-* de anl or i v fl" . Dei .itath, ;i-.„ii-ir- r-:or.,i.'-; Autor: Deputado GILSON'ARAÚJO *>l,íI!fl \

Solicita do Departamento de Estradas de
; . " H'/t/V:i tlr foi nr- i t d., In,-, "'"'' .'oi-ue (-. y. Rodagem do Distrito Federal providências *

-

no sentido de construir pistas de
desaceleração em acessos que demandam' a

. H74/93 de aut or i v th) IVl- ui ado n:;aioe) de .oiidi•atU\. n ,.; SHPW, sent ido saída Sul .

" 87"V93' de autor i ;. do l")f| "' ul° liam iiio Si!v.. Cow ijase no art. 10? do Regimento Interno da
Câmara Legislativa dó Distrito Federal, sugiro qtie estaCasa

877/93 de aut or ' a fio De :-.ul ai-U-i: «aui; i-J io s-ii iva. «e man ifeste no sent Ido de re ivind icar Junto ao Departamento
de'Estradas «'Rodagem- do Distrito Federal providência» no
sentido de construir pistas de desaceleração nos retornos

R78/93 de autor a' do De attado iiauí iíio tülva. que demandam p 8MPW no trecho da DF 025 entre o balSo do
aeroporto e a DF 003, mentido saída Sul nos seguintes

BB2/93 de autor a do De „,tado CarJor-Alberto. termoss ;

"A Câmara Legislativa dó Distrito Federal, ;
881/93 de autor á do De put ado Vuli u Pori; .. COM 4jâS6 no art. 109 do seu Regimento Interno, acolhe a *

Moção apresentada pelo Deputado GILSON ARAÚJO,, no' sent ido de
reivindicar Junto ao Departamento de Estradas de. Rodagem

•''-"' '. B9.ri /93 d e 'au t or ia do Dí |.u.í afio -Vade.u Por.i.;--.. do Distr*ito Federal a conf.tru«&ó de pistas de- desaceleraçSo
nos retornos que d-mandam o SMPW no trecho da DF 02ÍE5 entre o
balão do aeroporto e a DF 003, sentido saída Sul." >

898/93 de autor IV; do -Df--pútrido Tadeu f-íor i;'.,-. ' - . *

9-03/93 de aut ór i a do .Df pui ado,;:P'í áud io i4ont e i ro. , - ... .;; • . •;'• '•". ''-..'-."." " ••
J USt I F IC AÇ ao

9:l 9/93 fie aut ot ti. tio f". pi.it atl o |:t-'ii ít Io ')',,•-.',. r ei-. .: • :

I .• V ..'<>MI)W1 lífttX.o; JVt. iMil'UlW ••""TA o trecho da oaída Sul entre o balão do
aeroporto e a DF 003 transformou-se, de fato, em Via de alta
velocidade. Multo» dai» veículos que trafegam naquela via
demandam o 8HPH titlllxíundo os-retornos existentes na DF 023,
« que, dada. » Inexistência de plstat» tiv desaceleraçüio ameaça
i «igur,«n«ai iloi motoristas. Mala Importante nintla, ms. i>|»l:aw.n,

» ..•;. -" iwrli,'HríAfíi- f-ri o
de • • •.d«s»c'e.Íeraeilo • .corresponde*- as reivlnrlIcaçSe» da
comunidade local»

i - ATA DA ll?i> SFSSKO ORDINÁRIA, FM 5.3 DF. DF.ZFMFMÍ0 DF 1993. Bala das Be»»»»». de Heaiw-tbro dr ÍV93.

. - 3» SEíSSíSO I.EI3.T S1.AT1VA DA i?; (.EGIBLATlUtA - .

.«fi.noM rWiUw
PRFííTDtÔMMA:- Deputados Den íei f Tavaif-?-, l...uria Har vaTlio,- Düfpul ado Oíwftr/tal

" Oláitd i o Mi mi ei ro> l.-ur í p i der, (:aniar fio e , lorse li...
Canhy.,

Brasília, «9 de deze*bro de 1993.

♦ .

, • .,. r,,-*,..-,'-,• i--,-•,-,.-.'i Ilustríssimo Senhor.t. v'7-i f'0 D i r->t r i t ti, 1: t-tier a. J , ^ \ . ..- . , >. , , . _ . . ,.-.
Diretor do Departamento de Estradas de Rodagem do DFI OÇAtli- P'l enár io tia Câmara Li" 8 i-s>'J;

'•"-'" :-:-- ' - "•'"'•' •• \ '•';•'" •
Tenho a satisfação ' d» Informar a Vossa

PREÂMBULO: 'hrs 9 liorai:. e 39 minutos, eoiiipareferani o-v Senhoria t|uc a Câmara Legislativa db Dlstr Ito .Federal, com
, •'..':•:'tj'..t i i"i 1: e"> Deput ado\; "< base no art. 109 do seu. Regimento Interno, acatou MotSo

•••• Deput í-iflo Aonelb <-'ue i i-o;- -<Pi';- df ::i :> , Deput -ati"o Ar oi do 'fü-tt ai:e 'prqpost-a pelo Deputado GILSON ARAiiJO nos sseguintes termos»
(PP), .Deputado .Be ri ó': i o Ta vare-; (i: P ) , Deííut-u.lo. Cai'].)'-i Alberto

' (PPf.-)-, •' Deputado ("•') áudio Monteiro (PDf>, Deput ado -Fd i inar A Câmara Legislativa do Distrito. Federal, .
Pir-fir-n-i (PP ) ,-' Deputado I.o.u í pet (-;.; nanai íjo <!''(')., Deput atio coM base no art. 109 do seu Regimento. Interno, acolhe* a ...

-----—,: •' " ' :" •'' - - - ————-—^—— ; ———-
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Moção apresentada pelo Deputado GILSON ARAÚJO, no sentido de
reivindicar Junto ao Departamento de Estradas de Rodagem
do Distrito Federal a construção de pistas de desaceleração
nos retornos que demandai» o Í3MPW no trecho da DF 025 en!;re o
balão do aeroporto e a DF 003, sentido saída Sul."

Sem mais para o momento, renovo a

de estima e cont»ideração.

Atenciosamente, .

Deputado BKNÍCI0 TAVARF.B
Pr«t»ldtítitt* rim Clamara Lwnlwlal Iv» do

Dl <»l:i" I to Pwiltirrml

MOÇÃO N» /93,

S3 votos

A Câmara Legislativa do Distrito Federal apro

va a seguinte MOÇÃO DE APOIO às propostas revisionais que ins

tituem o Fundo Fixo de Transferência de Recursos da União ao

Distrito Federal', de autoria do Deputado Distrital BENÍCIO TAVA

RES, aclamada na sessão extraordinária da Câmara Legislativa

do Distrito Federal.

0 Distrito Federal é um projeto nacional, con

cebido para o Planalto Central como polo indutor de desenvolvi

mento das regiões Centro-Oeste, Norte e Nordeste.

Ente federativo excepcional, situado em terri

tório exíguo, com responsabilidades de hospedar e manter equipa

mentos urbanos adequados à administração federal, às sedes das
embaixadas e organismos internacionais; cerceado em sua ação

arrecadadora e de desenvolvimento autó-sistentado; terra eleita

de quase 2 milhões de habitantes, o Distrito Federal não foi

adequadamente avaliado quando da elaboração do' Texto Constitu -

ciònal em vigor.

Ao ser reconhecido o direito à autonomia poli

tlca por quo sua população sempre lutou e viu boicotado durante

od rop,ltnos do oxcoção, a contraparkLtlu flnuiicol.ru proconizndu

poloit Fundou tio Participação tlon Kiiüidoti o tio DliitrLlo Kodorul
... ' »

ti dou Muni oi pi nri it I prhiorlii. Km IIMi;*, (inivit!i|>siii<l<iu üin-iioinim-

l.t! u ptxioo niftlii tio !>9C tio mutilo Oryfiiiitinl.o ti tlti iioitittin ntiotitiHltlti-

iltni. A ttxI|itil(ltnlti tio rtíiníPitoii linpuliiloiiii it tiltityti tiltlinlu tio

1'ttlti, a (!tt|ill.nl tio iiinllioi' Intlltitt tl<; AI roini!.I v.íttjnti,' í4 rnnorrnr

a transferências voluntárias da União.

Assim, a criação do Fundo de Transferencia 'de

ltecursos da União para o Distrito Federal, além de anseio da
população, é condição indispensável para que Brasília honre

sua função de Capital do País e lhe permita igualmente respon

der pelas demandas de sua população e estimular o desenvolvi - •

mento local c regional, a fim de assegurar ccndiçSeoride traba

lho a seus habitantes.

Desse modo, ao apoiar a iniciativa dos l inte

grantes da Bancada do Distrito Federal no Congresso Nacional ,

a Câmara Legislativa do Distrito Federal conclama os membros

Ua'Assembléia Revisara a aprovar igualmente as proposições.

Sala das Sessões, de dezembro de 1993.

Autor

Part i do

M0Ç30 NQ /93.

De p u t a d o •P a d r e J o n a s
P a r t i d o Pi" o fl r e s s i st a - P P

Nos termos rio Artigo 1.09 do Re si mento'
I/i ter no desta Casa, solicitamos providências deste, Poder
Legislativo Junto ao Poder Executivo Local, ««gerindo quis
sejam concedido» lotes residenciais aos servidores da Câmara
Legislativa do Distrito'Federal, através de Convênio firmado
com tiste Poder, a exemplo rio concedido aos servidores do
T r i b u n a 1 !3u r> e r i o r d e R e t::u r s o s.

J li T I F I CA T I V A

Pelo que sabemos, muitos dos Servidores
desta Casa nao possuem um lote para que possam construir sua
residência, vivendo nas» mãos de especuladores -de aluguel,
razão pela qual, levou-nos a apresentar esta proposição,
reforçada pelo provérbio latino que dlz« "ZELAIS DOMU5 T.UAE.
CdMEDIT ME" (o zelo pela tua casa me fascina)

í3a 1« d a s i3e s s o e s,

PADRE

Deputado Dl ml

Brasilia-DF

de dezembro de Í993.

de dezembro de 1993.

E«ct? 1ent í«o imo Seri hor ,
Doutor JOAQUIM DOMINGOS RORIZ,
D I t;i n í sis I mo 0 o v e r n a t:l <:> r tio D I uI. r 11 o Fe d e r a 1 ,
Palvk: Io t.lo Dur it I ,
N E S T A

)!> e n 11 o i" Governador,

A proposição -apresentada pelo Excelentíssimo
Senhor Deputado Padre Jonas Vettoraci, nao sti '.propõe um
grande estímulo aos servidores desta Casa, como está.
amparada rio Art. 39, incisos JV e VI," da Lei Orgânica do
Distr i to Federal.

Pelo acima exposto, encam i nhainos, em-anexo,

a Moção apresentada por esse Nobre Parlamentar e solicitamos
atender ao seu conteúdo principal.

Na certeza que dispensará especial atentfão à
matéria em pauta, ratificamos nossa grande estima e
e I (-.; v a i.l í h ü> i uío a i>r e (.ti,

l.lubtiii:;i"iíVwni:lt.i""no«i,

At«iit: I oiiiamuiil. ts,

Deputado ULNÍinO TA VAU LU '
pr i,'i!t | iltíitt t-' ili-i 1','nninrn l.t-'i| I «i I rtl I vn- tltr Or"

MOCSO NQ /93.

Autor s Deputado Padre Jonas
I* a i' t: i d o » Pa r t i <Io P" r o <? r e s s i s t:a

Nos termos do Art,,. .i.»9 do Regimento Interno
desta Casa, «solicitamos a man i festarão deste .Poder
Legislativo junto ao Poder Executivo local, sugerindoràquele
«ue destine áreas nas Cidades Satélites e Assentamentos para'
instalação de Pontos tle revendas de yás liqüefeito.

J II S T I F I CATIVA

O gáii 1 iquefeito, como fonte cie. energia iria i s
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H«ada nas cozinhas de' todos os lares, • não poderá ser
distribuído na forma que 'atualmente é feito, ou weja, sendo
executado basicamente em caminhões, . criando dificuldades
para as famílias que não tem sido atendidas'no momento que o
mesmo falta.

Não podemos admitir que o Distrito Federal £
onde tem várias distribuidoras de gás liqüefeito, continue
existindo somente em posto de revenda em cada Cidade
Satélite. Portanto, a proposição visa melhorar' o atendimento
tia comunidade que necews i t a coniuuinlr o gám liqüefeito..

A dest Inação de sireáw «tapei"'ia 1tu, cnv>az .de
ateni.líM'1 tt comun Icladtt,' justifica' por íu«i" o uiSiir 1 I qu«f« I to
liifl i.tiinívisl , o que rtíqutíi" t.;u I tlatlow kpiiipki- I t;t I ttt ' para ou.
depils Itow. Todavia, o poder publico, qtiw hiHntéin .o monopitl Io
tio produto, ttsm qiii« t-il.tíiuk-i" I intui I mt tinitíiiltf n ooinuii I dado
quiitltto o pi" o chi to faltar à' me'ti ma „

-IIIMin tlfuii íl«wwí(i?w, d«- tlnaíi-rmltrn tlt? 4.99vl„

Brasil ia-DF, tle dezembro de 1993.

'Excelentíssimo Senhor,
Doutor JOAQUIM DOMINGOS RORIZ,
Digníssimo Governador do Distrito Federal,
NESTA

Senhor Governador,

As Cidades Satélites do DF se encontram
carentes de Postos d(? Revenda de Gás liqüefeito, o que causa
dificuldades para o atendimento às comunidades.

A Câmara Legislativa aprovou • Moção do.
Deputado Padre Jonas, que solicita desse Poder a dest i nação

•de áreas, na» Cidades Satélite!» 4? Assentamentos, para
instalação de Postos oc revenda com o objetivo de «tender a
comunidade, cuja cópia encaminhamos, em anexo.

Nà oportunidade^-reitero a Vossa Excelência
protestos de estima e consideração. ~ .. _. .'-

Atenei osamente,

r>4ti»«ii «tio íipn/cto TAVARrn
Prealilentií tln Câmara Legislativa do DF

REQUERIMENTO No '/93
(Autor: Deputado ÕOSE EDMAR CORDEIRO)

REQUER da Egrégia ComissSro , de
Economia, Orçamento e Finanças .—
CEOF, inAnifestaçifo através de
PARECER sobre o PL 010/91, que
"Reserva » Área que especifica as
murgon da Estrada Parque CeilAndla,
do . lado Laste do Córrego . Vicente
Pires, para -fins de Assentamento -de
Famílias de Baixa Renda".

Senhor Presidente da Mesa Diretora.

Com fulcro no Art. !.0<!> et seu Inciso IV, combinado
com os Art. 22 e 116, do Regimento Interno, destA Casa, ' REQUEIRO
A Vossa Excelência providencias- para que a Egrégia CQMI88H0 DE
ECONOMIA, ORÇAMENTO E FINANÇAS - CEOF, manifeste.PARECER «obre o
PU, supra Ementado.

JUSTIFICACHO

O Projeto de Lei 010/91, de minha Autoria,-
(anconlra-ae, inexplicavelmente, com sita tramitação paralizada ria

Egrégia COHISHO, recebeu parecer tle ser' sóbrmstad* a sua votAçSto
.para apOs a'sançSCo do r?lano Diretor de Ordenamento Territorial dn
Ditrito t-ederal - PDOT, cuja'Lei nó 208/91, foi sancionada pe»o
Governo do Distrito Federal, em 18 de Dezembro de 1991.'

A vista da Ausência de Parecer da Egréaia CFOF
010/913 T~T VV*n,?í* •*w"*»^«.«r9«ntép''4>.r. q,.,e?o PL noO10/91, n«,o tenha mais retardo* na sua tramitação. por terem
sr^brrdrMr* "•'••": »»•'••"«**».. d«d. ™-r^ ^inttao dezembro de mil novecentos e noventa e um).

Sala das SessBes, em 09 de dezembro-de 1993

Deputado Distrital viusey OTKETjeORDEIRO

HEOUCRIMCNTO Ng / 33

( DEP. CARLOS ALBERTO )

Solicita providências
autoria do projeto que
na tei ng 507 / 93.

Sr. Presidente

quanto à

resuItou

ExceIênc ia,
to Interno,
de. tei ng

i nB 507 de

ProtocoI o

ao fim do

ti vo local,
ojetp é de
e de uma

intento que

aos membros

o Chefe do

de 'Vossa

t( b t> Inu Iu ,no
it t{ b13o,

Ven no , à presença de Vossa
com base nos arts. 125, 12B, 129 e 140 do Regimen
para requerer providências quanto aos Projetos
753 / 93 e nu 917 / 93 que resultaram na Le

ES de Ju lho de 1.993 Consta no Setor de

te g i6 1a t ivo que a Autor ia do projeto aprovado
processo 1eg isIati vo respectivo pertence ao Execu

Ora, isto não procede porque, em verdade, o pr
minha autor ia. Com efei to, estamos diant

Irregularidad e e, mai s grave de um proced
ev itlenc 1a um tratamento desrespeitoso em relação
da Casa c respeitoso em dentas a rtíIat ivãmente a

Enucuti vo luüdl, 0 p robI ema é grave 'e 'ex IJu
tüxoulenulu ut> nuuuttttúr Inu pruv iiliinu i.tB, nu quitlo
bequencid , IIU tempo um

X

que f<à ç o uni histórica dti i|

Em fevereiro do corrente, apresentei
projeto, de lei dispondo sobre os Conselhos' tocaiB de
Planejamento Territorial e Urbano. A proposição tramitava
lentamente, como sói acontecer com as proposições da Casa,
qu.ando em junho deu entrada na Câmara Legislativa projeto
sobre a mesma temática oriundo do Poder Executivo. Pois bem,
e.ste projeto recebeu um tratamento especial e, não fosse o
Requerimento ns 1.463 / 93 ( fls. 08 do processo ), de
minha autoria, .teria sido aprovado por esta Casa atropelando
de forma ant i-reg imenta I a proposição por níim apresentada.

Dissemos que se procedeu de forma' anti-
regimenta,!. Vamos demonstrar, a veracidade desta .af irmação.
Primeiramente, temos que' não foi cumprido o art,> 125 do
Regimento Interno; o qual determina apensação e distribuição

por dependência da proposição " que -trate de - matéria
análoga ou conexa ". Isto não foi- feito. Em segundo lugar,
embora tenha havido a tramitação conjunta das propôstçõesta
partir do' Requerimento já referido apresentado por mim, foi
descumprido o art. 129 que assim dispõe "'terá precedência
a proposição mais antiga sobre as mais recentes ".

Ao Requerimento ng 1463/93< ,fIs. 08 do
processo ), seguiu-se o Requerimento ng 1465/93 < .fls. .09 do
processo >S ambos aprovados em Plenário. 0 primeiro requereu
o adiamento da discussão do Projeto de Lei ng .917 e o

segando, s tramitação conjunta dos Projetos de, Lei ng 753* e,
917'. Ação seguinte, os projetos de .minha autoria e, do
Executivo passaram a ter tramitação conjunta', conforme
co.nsta da ementa e do relatório do parecer da CCJ exarado
pelo nobre Deputado Manoel Andrade ( fls. 20 a 26 , do
processo )

reI ator , com

Vale ressaltar, ainda, que nest,e parecer
o objetivo de produzir um relatório mais
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completo, toma por base a proposição do Executivo. Antes*
porém, deixa claro que este procedimento deü-se sem
"prezuízo do projeto do nobre Deputado Carlos Alberto"
( fls. 20 do processo ). Pica claro que o objetiva do nobre
relator não foi o de tra-zer prejuízos à mi nha'propôs ição.
Pois, se assim fosse, estaria configurada a inf.r ingência ao
disposto pelos arts. 12B, 1g ; 129, II, "b"' e 140 -, todos
do Regimento Interno.

Ao final,-. o. - nobre relator,

coerentemente, vota pela aprovação dos, projetos - tanto o de
minha autoria ,' quanto o de autoria do Poder Executivo -;
na forma do substitutivo apresentado.

Entendo, Sr. Presidente, que* «as
ocor.reram, principalmente após a votação da matéria
turno e são de natureza burocrática sendo, por v
uonseqüencia, perfeitamente sanáveis.

Diante do exposto soltei to q

proceda à correção da autoria da Lei já aprovada faze
constar nu SAL do 'respectivo projeto - o qual se encon

aberto -, no' Setor de Protocolo Legislativo e onde

couber. Trata-se, pois, Sr. Presidente, de uma medida

que visa ã valorização do trabalho dos membros da Casa
última análise, da própria Instituição,

fa Inas

em 2g

ia de

ue se

ndo-se

t,ra em
ma is

-j usta

e, em

Aproveito do ensejo para renovar a Vossa
Excelência me.u s protestos de elevada estima e consideração;

MENSAGEM

NS 434-93/GAG.

BRASÍLIA, 30 de Novembro de 1,993

DEPUTADO CARLOS ALBERTO

Brasília, 09 de dezembro de 1993.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, para análise .des_

sa Casa Legislativa, o anexo Projeto de Lei que dispõe sobre a Criação de

Gratificação de Alfabetizaçâo, destinada ao Professor integrante da Carreira.

Magistério Público do Distrito Federal que se encontre em efetivo exercício
- , i . . • , •..—,—ê-t—*—* .« .* v—, , .' /'—r-—• »•

de regência de classe no Ciclo Básico de Alfabetizaçâo e/ou na Fase.I, do En

sino Fundamental Regular e/ou Supletivo, respectivamente.

A iniciativa visa conferir tratamento especial quanto à remunera

ção dos profissionais do magistério público que alfabetizam crianças e ,adul

tos.

A valorização dos professores, que têm responsabilidade de dar,

sentido e direção às ações de salas de aula, propiciando condições para que

o aluno - criança ou adulto - tenha acesso ao mundo da escrita, tornando-se

capaz de ler e escrever é de fundamental importância ao processo ,de escolari

zação, ju8tificando-se, pois, a criação da Gratificação de Alfabetizaçâo, ou

togarda aos professores regentes de classe de alfabetizaçâo de crianças, jo

vens e adultos.

Considerando a importância que a matéria aqui tratada representa,

para o Ensino Público do Distrito Federal, que muito necessita do trabalho

competente dos professores alfabetlzadores no sentido de selecionar os pro

cessoa e as estratégias pedagógicas mais eficazes para quê o,aluno domine as

linguagens oral e escrita permito-me encarecer a Vossa Excelência dispensar

ao exame do presente Projeto de Lei caráter de urgência.

Na oportunidade, reafirmo a Vossa Excelência,protestos' de estima

e consideração.

JO/QUIM D0MING0S/R0RJ

Governador do Distritç/Federal

Exm9 Sr.

Deputado Benício Tavares

Digníssimo Presidente da Camâra Legislativa do Distrito Federal

NESTA

LENA/dact.

PROJETO DE LEI DO DF N* /93

Cria a Gratificação de Alfabetizaçâo a

ser concedida aos Professores integrantes

da Carreira Magistério Publico do. Distri
to Federal, e dá outras providências..,

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1» - Fica criada a Gratificação de Alfabetiza

çâo -,GAL a ser concedida ao Professor integrante da Carreira Ma

gistério Publico do Distrito Federal, que no efetivo exercício de
regência de classe, alfabetize crianças ou adultos nos Estabele
cimentos de Ensino da Rede Publica ou convenladas que desenvolvam

as modalidades de Ensino do Ciclo Básico de Alfabetizaçâo, equi
valentes à 1« e 2» séries do Ensino Fundamental e da Fase I do-

Ensino Supletivo.

Parágrafo único - 0* disposto neste artigo aplicasse

aos integrantes.do Quadro Suplementar e requisitados que recebam
vencimentos com base nos cargos de Professor da Car.reira menuio-

nada.

Art. 2* - A Gratificação a que se refere esta Lei

será paga no percentual de 25# (vinte é cinco por cento) sobre o
vencimento mensal correspondente à carga horária,' bem como ao ní
vel e padrão em que o Professor estiver posicionado,.observado o
disposto no art. 15 da Lei n» 66, de 18 de dezembro de,1989.

§ 1» - 0 percentual de que trata o caput deste ar-r

tigo não será considerado como base de cálculo'de vantagens oti
gratificações incidentes sobre o vencimento do cargo efetivo.

§ 2» - 0 Professor que se afastar do exercício de
regência de alfabetizaçâo -descrita no artigo 1' não fará' jus a
Gratificação prevista nesta Lei, com exceção do "Professor readap

tado.

§ 3! - Fica assegurado o pagamento integral da Grati

ficação de Alfabetizaçâo ao Professor nos períodos relativos a:

I - férias e recessos escolares;

II - licença:

a) à gestante, à adotante e à paternidade;
b) para tratamento da própria saúde;
c) prêmio-por-assiduidade.

Art. 3» - Aos diretores ou responsáveis pelos estabe

lecimentos de ensino caberá atestar e comunicar, mensalmente,, a
freqüência dos Professores que fizerem jus à Gratificação de Alfa
betização - GAL.

Art. 4» - Será dada pVioridade na distribuição de tur
mas de alfabetizaçâo ao Professor que já aé encontre atuando * na
área há pelo menos 3 (três) anos consecutivos, bem como ao Profeg
sor reoém-concursado, cujo primeiro exercício tenha ,sido èm clas
se de alfabetizaçâo e, ainda, ao Professor com habilitarão espe
cífica na área de alfabetizaçâo.

Art. 5« - A Gratificação a que se refere esta Lei será
gradativamente incorporada ao vencimento do cargo efetivo, na ra
zão de 1% (um por cento) de seu valor, por'ano det efetivo exercí

cio nas atividades a que'se refere o art. 1* até o limite de 20JÍ
(vinte por cen.to).

Parágrafo único -'Enquanto o Professor de que trata esta
Lol ostlvor na rogôncia de alfabetizaçâo percebendo á Gratificação
provlatn nnntn Lol, não porooborá a paroela a oujq adição faz jus.

Art. 6» - 0 disposto no art. 5» aplica-âe aôs servidores
aposentados ou que vierem a se aposentar nas condições, estabeleci.
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das .nesta Lei.

Parágrafo único - As disposições deste artigo- aplicam-se
às pensões pagas pelo Distrito Federal, cujos instituidores pre
encham os requisitos previstos nesta Lei.

Atr. 7« - 0 Poder Executivo baixará .os atos necessários
à regulamentação desta Lei.

Art. 8» - Esta Lei entra em vigor na data de sua publi

cação, coro efeitos financeiros a partir de 1» de fevereiro de 1994.^

Art. 9» - Revogam-se as disposições 'em contrário.

MENSAGEM

N? 428 /93-GAG Brasília, 08 de dezembro de 1993.

Senhor Presidente,

Tenho a elevada honra de comunl.caV a Vossa Exiíe

linda que nos termos do artigo 74 combinado çom o artigo -100,
Inciso VII, da Le1 Orgânica do Distrito Federal, e' conforme dls,
põe o artigo 178, § 2», do Regimento Interno dessa Excelsa, Ca
sa, sancionei o Projeto de Lei na 1122, de 1993, qüe "Altera as

normas de uso e ocupação do solo dos Blocos A, B, C e' D, 'das

Praças 1, 2, 3 e 4, do Setor Sul da Cidade Satélite do Gama é
dá outras providências", e que se converteu na Lei n? 606, de
01 de dezembro de 1993, publicada no 00DF n» 242, de 02 de de'

zcmbro de 1993.

Aprovotto o ensejo para roltoror a Vossa Excelên
cia protestos de elevada estima e dlstlngulila consideração.

uKQuTH DOMIN

Governador do Ols

Exmo. Senhor

Deputado BENÍCI0 TAVARES
00 Presidente da Câmara Legislativa

do Distrito Federal

NESTA

-Altera as normas de uso e ocupação do

solo dos Blocos A. D, C e D, das Praças,

li 2, 3 e 4, dó Setor Sul da Cidade

Satélite do Gama, e dá outras

providências.

A CSHARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decretai

Art. IS - SSo alterados os usos e ocupação do

«olo dos Blocos A, B, C e D, das Praças 1, 2, 3 e,<l,-do Setor Sul,

da RepiSo Administrativa do Gama - RA II, np que segue:

I - Passam a ser permitidos, para os lotes 1 a 14 dos

Blocos A e C, os seguintes usos do solo:

a) Comercial,' com atividades de consumo .ai Intentar, pessoas-,

saúde e eventual, a exceção de supermercados depilsito' e distribuição
de bebidas e, com prestação de serviços do tipo: bares,'restaurantes
e congêneres, serviços financeiros,, pessoais, domiciliares,

profissionais e de negócio» (exceto aluguel, '. de veículos'),

conservação e reparos, comunicações (exceto estação,- sucursal e

transmissora de rádio e TV, estação repetidora ' • torra d*

telecomunicações), serralheiros, soldageiit, tornéadores, ,e

v IdráçarIas;

b) Institucional, com atividades sócIn-culturals, d* lazer

e assistência social;

c) Residencial unIfaut111ar, o qual não será permitIdo nos

pavimentes térreos dos lotes de que tratu este- inciso.'

IJ - Passa» a ser permitidos, para os,lotes de supermercado

e cinema, dod Blocos A e C, os seguintes usos do solo:

a) Comercial, com atividades tle supermercados • prestação

de serviços financeiros:

b>' Institucional, com' atividade» tle lazer (exceto circo,

"drlve-ln" e quadra de escola de samba), ensino! n,So seriado,' d«
clínicas dentária e médica, especializada; eletroteráplea,

fisioterapia e hldroterapia, de Institutos psicotécnicos, • tm

1stboratórios.

III - Passa a ser permitido, para. o» Blocos D, o.uso

institucional, com as seguintes atividades:

a) Administração do Distrito Federal*

b) Stic lo-culturals'e de assistência social:

c) Centro cultural e biblioteca;

d) Posto de saúde, unicamente para os Blocos D das fração 1

e a.

IV - A taxa máxima de construção dos Blocos B passa a ser

de IAQ% (cento e quarenta por cento) da área do lote.

V - A altura máxima de cercamento dos Blocos B passa-a ser

de* 2,20 m (dois metros e'vinte centímetros).

Art. 28-0 Poder Executivo -garantirá a

manutenção dos parâmetros de uso e ocupação do sola vigentes para as
unidades do local e nSo contempladas nesta Lei.

Art. 35 •- Esta Lei entra em vigor na data d* sua
publIcação.

Art. 4S •- Revogam-se as disposições em contrário.

Câmara Legislativa do Distrito Federal, de novembro de 1993.

/J^-cb /«u*^,
Deputado BENÍCIO TAVARES

Presidente

lei N.o 606 "de 01 de dezembro de w 93

Altera as normas de uso e ocupação

do solo dos Blocos A, B; C e D,das

Praças 1, 2, 3 e 4,' do Setor 'Sul

da Cidade Satélite do Gama,. e dá

outras providências.

O GOVERNADOR OO DISTRITO FEDERAL,

FAÇO SADER QUE A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDE

RAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: o
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Art. 1» - São alterados os usob e ocupação do solo

dos Blocos A, B, C e D, das Pritçns 1, ':', 3 e 4, 'do Setor Sul da

Região Administrativa do Gama, HA II, no que segue:

I - Passam át éer~ permitidos-,, para os!lotes. 1 a '14
dos Blocos A e c, os seguintes usos dr solo: ,

a) Comercial, com ativid&dts <?é cpnsumo alimentar .,

pessoas,saúde e eventual, à execução ce supermercados deposito
e distribuição de bebidas e com prestação de serviços'do tipo :

bares, restaurantes e congêneres, serviços financeiros, pessoais,
domiciliares, profissionais e de negócios (exceto aluguel de*vel

culos), conservação e reparos, comunicações (exceto-estação, su

cursai e transmissora de radio e TV, estação repetidora e torre

de telecomunicações), serralheiros, soldagem, tórneadores e vi

draçarias;

b) Institucional; com atividades sóclo-culturais,
de lazer e assistência social;

c)Residencial unlfamlllar, o qual .'não será perml

tido nos pavimentos térreos dos lotes de que trata este inciso.

II - Passam a ser permitidos, para os'lotes de su

pérmercado'e cinema, dos Blocos A e C, os seguintes.usos do so

Io:

a) Comercial, com atividades de supermercados • e

prestação de serviços financeiros;
t

b) Institucional, com atividades de lazer (exceto

circo, "drive-in" e quadra de escola de samba), ensino não se
riado, de clínicas dentária e médica, especializada, eletrotei-a
pica, fisioterapia e hldroterapla, de institutos psicotécnicos,
e de laboratórios.

III - Passa a ser permitido, para os Blocos D, .o

uso institucional, com as seguintes atividades:

a) Administração do Distrito Federal;

b) sóciorculturals e de assistência social;

c) Centro cultural e biblioteca;

d) Posto de-saúde, unicamente para os Blocos D

das Praças 1 e 2.

;

IV - A taxa máxima de construção dos_ Blocos B pas
sa a ser de 140$ (cento e- quarenta por cento)' da área -do lote.

V - A altura máxima de cercamento dos Blocos . B

passa a ser de 2,20m (dois metros e vinte centímetros)'.-

Art. 2' - 0 Poder Executivo garantirá a manuten
ção dos parâmetros de uso e ocupação do solo vigentes para as
unidades do local e nãp contempladas nesta Lei.

Art. 3» - Esta Lei entra'em vigor na data de, sua

publicação.

Art. 4* - Revogam-se as disposições em . contra

rio.

MENSAGEM

N8 429/93-GAG

Brasília, 01 de dezembro de 1993.

106* da República e 34* de Brasília

V
iTtTDOMINCtfs

Brasília, 0B de dezembro de 1993'.

Senhor Presidente,

Tenho a elevada honra de comunicar a Vosia Exce

lência'que nos termos do artigo 74 combinado com o artigo 100,

Inciso VII, da Le1 Orgânica do Distrito Federal,e conforme dU
põe o artigo 178, § 28, do Regimento Interno dessa Excelsa Ca
sa, sancionei o Projeto de Lei na 1183, de 1993, que "Autoriza
o Poder Executivo a abrir crédito suplementar ao Orçamento dá

Seguridade Social do Distrito Federal para o efcerfcicio de 1993,;
no valor de CRJ 853.204.000,00 (oitocentos e cinqüenta e tris"
milhões, duzentos e quatro mil cruzeiros reais)", e que se con
verteu na Le1 n« 605, de 01 de dezembro.de 1993°, publicada nó

00DF nfi 242, de 02 de dezembro de 1993.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excclcn

cia protestos de elevada estima e dlsllngul.da consideração'. .
i—

. OTjATJlTiH D0MI NG0S/R0R 17/
Governador do Distrito'Federal

Exmo. Senhor

Deputado BENÍCI0 TAVARES
DO. Presidente da Câmara legislativa

do Distrito Federal

NESTA

Autoriza o Poder Executivo -, a abrir

• nr«?dlt:<i suplementar tio .Orçamento da

Seguridade Social dp Distrito Federal

para o exercício de 1993, '.no valor .de

CRS 8S3.S04.eee.ee ; •<o'ltocentos e
cinqüenta e três milhões, duzentos e

quatro mil cruzeiros reais).

A CSHARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decretas

Art. 19. --' FIch o Poder Executivo autorizado a
t * »

abrir crtídlln auplv-mentar »o Orramentu dit Cetinr hl.tilu Rociai* do

ni atrito Fistltirtíl p«rt> ti tsiiurc fi In riimiH.uIru tl« Í.V73 (l.ul ii.1» 4»4, tl«
: 90 ilu tlUi.tintlirti lie \f>P.), tu* vtflttr <\i" CM* ll!r.vl.''<M,«««>.<»« <ull.o<:i:tij.on
-« cinqüenta e trOt. ml.liisua, tl'i/.«nl m» <~ qualrn mil i.nií.itlriin real»),

para *l omitir !i prottrnitmçSt) ImlIr.nilt» no Anexo II.

Art. 29-0 credito de -que trata o artigo
/ ...

anterior será financiado nos termos tio art. '13, parti grafo .19, InCIso

II, da Lei nfl 4.320, Ue 17 de março de 196*1, pelo. »xcensa du
arrecadação proveniente da receita tle Outros Serviços Hospitalares*»

'de resultado de aplicação financeira de recursos de convênios, na

forma do Anexo I.

Art. 39 t Esta Lei entra em vigor /ia dsttn tle su.»

publicaçSo.

Art. 48 -. Revayan>~ue a» dlspoalçSeü em contrario.

Cântara Le-glnlat Ivn dn DlntV-1 to Federal, de dezembro de 1973.

r.
/lct^'**> (•~*~"?

Disputado BENíCIO TAVARES

Presidente
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AttCXiX CXERCICIO DC 1993

CtEMTf) SWLOtEWM

I C C E I T A

AKM A LEI Ib. 605 de 01 de dezembro de 1993.

I7.0M SECIETMIA K SAUDE
17.2*1 nMMOW UOSflTAlAR DO DISTRITO FCDCIAl

pccificacao

ItM.tt.H RECEITAS CORRENTES-

isto.ot.o* receita MttinwiiM.

1390.10.00 OUTRAS (ECEITAS PATRIIMIIIAIS

fò.M.M RECEITA DE SÔNICOS

IHMS.H SERVIÇOS mSrITALMES

IUI.IS.99 OUTROSSEWICOS HOSPITALARES

H7S2M

cn i,m

scêui 1 O* DE

DCSOOMMCino i r o h t c icaicc cconotiic*

: i

1 I S53.204.H0

I I

t 2w.sa.eeii

l i

I 2i8.JK.IOfl
I I

i tei.979.eeei

l i

JIH.777.Í0II i

1 • •!

te«.979.eeei i
1

total i gsj.no.eee

AUEXO. II CXCRCICIO DC 1973

CKDITO surLcnoiTM

r«06»AHA DE TI Al ALHO

AXEXtALEI No. 605 de 01 de dezembro de 1993. SCCUSMS KWHAprOMC!

C'S f, E C I F I C A C A 0 FISCAL I SCGURIDADC I
1-- I-

TOTAL

17.00* SECRETARIA DE SAÚDE

i7.2*i nniMCM hospitalar no distrito fekiaí '

SfKXE E üftUEAltÇttTO

SAUDE

EDIFICAÇÕES PUBLICAS

©
l3t7Mt2S.lU7.HM E01F1CAC0ES TOICO-UOSPITALARES

iiiucstiueittos

I3t7see2s.t2e7.eeei coustiucao. ampliação e sefmha de hospitais, ceiitios e
POSIOS DE SAUDE

IWCSTIIDII03

I0L5AS DCESTUDOS

l3e7St21S.2ta.teH COUCESSAO DE IOLSAS DE ESIUO0 A MICOS RE5I0O1TE5

OtITIAS DCSPCSAS CORREHTES

IH73Cn.Htl.IIOI OUSAI K UTUOO A KTO1C0B RCSIKIIKS

ouimwot.iinMucMiimtt

Aminine:» imica r «ahiimia

l907Iltai.2l9l.IIH PMttOCA* ELMOCM K PltMAMAS DC flAUDC EmiatM DL
MStUILIRM IMIIOHWIIN.AI

fWI*M WKrtlHUI CMIIHIIti
IHVIlUtimhlf»

13l7M42t.2l9e.HII FUKlOUAnEHTO DA FtMMCM

AttXt

WltAS OCBTM COtlllHlCS
iiMiBiiiemes

T t TAL

CXCRCICIO DC 1993

CREDITO tUPltlCOIAR

AMEM A LEI «o.

I C S I O H A L 1 Z A C A O

17.M* SECRETARIA DE SAUDE
17.2*1 FUMACAO IHSriTALM 00. DISTRITO FtOCRAL

CSfECITICACAO

13075M23.1207 EtlFICACOCSIfCOICO ItOSfIIALASES

I307see2s.i2t7.oeti coustiucao, ampliação e sefoj.ua oe hostitais, ctmaos c
rOSTOS DE-SAUDC

99 DISTRITO FEOCIAL
IIMSTIIBII05

130730235.2011' CONCESSÃO OE HLSAS DC ES1U00 A HCOlCOS 3CSIKIIIE3

i3e73e23S.2eil.eeei IOLSAS OE ESTOM AICDICtS SESIOEIIIES

99 DISTRITO FEOCIAL
OUTRAS DE5TCSA5 COSSOIIES

130750120.2090 PROHOCAO C EXECUÇÃO DE PJ0CJAIIA3 DC SAUOC C PRESTAÇÃO DE
ASSI3IUIC1» nCDICO-IIOSrilALAR

l3l7St42a.2t9t.Mtl nMCIWMKIITO TJA nMMCM

77 nisiRito Tiorifi.
muras amua correntes

IHVIUIIIaHtOU

.ftlOtV S •'• ' *'•

I tS3.2e4.0H!

I I

I DS3.2H.tHI

I I
i os3.2O0.He:

I I

: us3.2eo.Ho:

:

t.Mt.Ho:

«.tN.eeei

,Í.WO;000!

I

i.MO.MOI

7O.H0.O00I

1

7t.tH.Htl
I

70.OO0.000i

I

9t.ne.tni'
i

IV ,701.00*1

I

1

,:<*o.eoti

i

,9/r.woi

,ük.omi
i

tS3.200:OH

K3.20t.0O*

UW.2Í4.M0

CS3.2H.ne

t.MO.OOO

i.HO.Mt

4.000.000

4.000.000

4.000.MO

7O'.0OO.0M

•9e.Ht.Mt

.9t.*W.IM

7p.»to.to»

70.0H.0H

h/ÍJOt.H*

7W.JO0.H0

ti99.9/9.Mt

IS7.KS.tM

I

I

1

.1

I

I

I

I

I

I

I

I
I

I*

I

I

I

lt
í
I

I 577,

I '|57.
"I 1-

I 05J.

7S7.2O4.M0I 7-g7.200.OH

I.
.9/9.HI1,
KS.tíOT

1..

,201.000! -

577.779.tM

IS7.n3.M0

CRI 1.00

1 outras rwiico:

-I I-

!' I
1 4.100.000!

I I

I I

I OI AL

4.000.000

i.OM.Mt

i.OM.H*

í.000.000'

9e.0M.HI

90.tM.MI

90.tM.Ht

90.tM.Mt

4.0H.OH:

4.000.009!

1

9t.Mt.Mtl

I

70.000.000!

9e.H0.eMi

90.eH.H0i

)

I

7S7.r04.OOOI 75/.2C4.Mt

I 737.20t.HOI 7y.iO4.000

I I

I 7V.J04.40OI
I iV9.77f.00el

I IV.rn.OMI
-| — ._, |...

I u-,;i.;'«l.oool

7i/.:«4.0M.

S77.9/7.M*

tv.as.oM'

ir,.i„"ot.M»'
-••*•/-

LEI N.o 605 OE 01 OE dezembro < DE 10 93.

Autoriza o Poder Executivo a'abrir

crédito suplementar ao Orçamento

da. Seguridade Social, do Distrito

Federal para o .exercício de 1993 ,

no valor de CR$ 853.204.000,00 (o_i
tocentos e cinqüenta e três-milhões,

duzentos e quatro mil cruzeiros'reais

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL,

KAÇJO IIAIIKH CJIIIÍ. A OÃMAIIA I.KH1 III.ATVvA 1)0 liríiTlITTO ;PK

DKIIAI, DKnitKTA K Kll IIANCTONO A ItKCIITNTIC I.KT:

Art, l» - K l*oii t> Poilor líxnontlvo titil.ofl/.ntlo a nbrl r

oruiltl.o suploiitontur uo Orçumonto ilu Seguridade Social do "Dlii

l.rlt.o Kailoral puro o oxorololo Clnoriool ro. tln lUUü (,l.ol n« *10*1,
de ü() tle tioiíombro tio li)U?), no vctloi* tia <JH$ ilb,l.'.,U4.0U0lt0Õ (oj^
tocentos e cinqüenta e três milhões, duzentos o quntro mil cru

zeiros reais), para afcendor à programação Indicada no Anexo II,

Art. 2» - O credito de que'trata o artigo anterior

será financiado nos termos do art. 43, parágrafo 1* , Inciso
II, da Lei n» 4.320, de 17 de março de 1964, pelo excesso de
arrecadação proveniente da receita de Outros Sprviços Hospita
lares e de resultado de aplicação financeira de recursos de

convênios, na forma do Anexo I.

Art. 3* - Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação.

Art. 4* - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 01 de, dezembro. - de 1993.
106» da Republica e 34» de Brasília ....

~JOAQJtttt=DeMINCOS

MENSAGEM

N» 430/93-oag Brasília, 08 de dezembro de 1993

Senhor Presidente,

Tenho a elevada-honra de comunicar a Vossa' ,Exce

lência que nos termos do artigo 74 combinado com o artigo 100,
inciso VIí, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e conforme dis
põe o artigo 178, § 2», do Regimento Interno dessa Excelsa Casa,

sancionei' o Projeto de Lei n* 1146, de 1993,' que "Autoriza o Poi,
: „ ; , —

der Executivo a abrir credito suplementar no valor de

CR$ 83.134.200,00 (oitenta e três milhões, cento e trinta e qua

tro mil e duzentos cruzeiros reais)", e que se converteu na Lei

ri» C04, de 30 de novembro de 1993, publicada no DODF n» 241, de

01 tle dezombro do 1993.

A|ii'tive 1l:ti ti tiitHn )n pnrn ro? I l.prnt* n Vtmnn üxoolen'

«In |fft)l:BFJI:oB tln elavmln antlnin r* tll si: Itit|ti It1n t;tniM It1otni;no/

- -"-.lOAlQnTM l)OMTN(;Ofl IJOÍIIZ,

titivornntlor'ilo l)l«l:r.ll.o Kotlitrtil

Excelentíssimo Senhor

Deputado BENÍCIO TAVARES

Presidente da câmara Legislativa
do Distrito Federal

NESTA
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Atitoríss o Poder Executivo a abrir

credito suplementar no valor de CRI

83.13*1.200,0© «oitenta e três milhões,

cento e trinta e quatro mil e duzentos

cruzeiros reais).

A CSHARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, decretas

Art. i° •••• Fica o Poder' Eitecut ivo autorizado a
abrir crédIto suplementar ao Orçamento Piscai do Distrito Federal
para o exercício financeiro do. 1??3 <L.I nB 4M, d. 3« .de dezembro
de 1992), no. Valor total.de CR* 03.5.34.2*0,0® (oitenta e três
mllhBes, cento e trinta e quatro mil é duzentos r.ruzeiroE realfr.>_,
para atender à progrsm.eío orçamentária. indicada nos Anexos He
IIIl

Art. 23 '"• Q» reiuriot necBinaar In» ao !\tt.'ni:lli»ttnt;o

no disposta no «rllso «tterlor, decorrerBo d. o e.«e«o de ,rre»d»GSo
t;l« recnruot» ti IreUmenttí »rrBt:»iHitH>». noto titi-mo.» do «rt. 43, .ir 11.1, ri»
Lei iili 4,!!ia*J, tJtf 1/ ritt mwrvii, tltt. \VM. i.:iinr«rV« «'<«•"•• . tt,,°
t;:titni!tib..i.iiii.l:i'i'i"t4i'i:l.,il ilu .Ui»U«Hisi4 v»i«i-i-,U Imi. tio nimi.n IV.

Ari.. HO •• Ifnl w !..«( tülili"" PI» vi MW nw "•»'.'•« "« «*•'»

imlil I tm. !»'o.

Art. 4<i "' Rttvoiittiti-tm '»« .iIIumuuIçíIbh mm i'.in.l:riSi" Io.

('"«•iHii-w I.KHlutliitUvi» tlu l)Kil,.'|l:ti rutltíi-wl, <l« ni.tv«mlirn,.'tlo! »Wíl.

DhpucbiIo BENÍCIO TAVARES
l:,l"tl'lllll'lilltfS

ANEXO I CXEtCICIO DE1993 CRI l.tt

CREDITO tSWLOtEKIAJt
I E C E 1 T

ANEXO ALEI «o. 604 de 30 de novembro de 2993J

13.000 SECRETARIA OE FAZENDA E PLANEJAMENTO
13.201 COMPANHIA DO KSCNV0LV1IIN10 00 PLANALTO CENTRAL

FISCAL

Einnr nitii

JtH.OI.H RECEITAS DE CAMTAL
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LEI N.o 604 OE 30 OE novembro oe 18 93

Autoriza o Poder Executivo a abrir

crédito suplementar no valor .de-

CR$ 03.134.200,00 (oitenta e •três
milhões, cento e trinta e quatro

mil e duzentos cruzeiros reais).

O GOVERNADOR 00 OISTRITO FEDERAL,

FAÇO SATÍEn QUE A CÂMARA LEGISLATIVA 00 DIST1UTO FE
OERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LE.I:
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Art. i«•'-• Fica o Poder Executivo autorizado a abrir

crédito suplementar ao Orçamento Fiscal do. Distrito Federal para

o exercício financeiro de 1993 (Lei n» 404, de 30 de dezeirbro de

1992), nd valor total de CR$ 83.134.200,00 (oitenta e três milhões,
cento e trinta e quatro mil e duzentos cruzeiros'reais),para aten

der'à programação orçamentária indicada r>03.Anexos II e III.

Art. 2* - Os recursos necessários ao atendimento no

disposto no artigo,anterior, decorrerão do excesso de arrecadação

de recursos diretamente arrecadados, nos termos do art. 43, § 1*

da Lei n» 4.320, de 17 de março de 1964, conforme Anexo I, e do

cancelamento parcial de dotações orçamentarias do Anexo IV.

bilcaçao.

Art. 39 - Esta Lei entra em vigor na data de sua pu

Art. 4* - Revogam-se as disposições em contrario.

Brasília, 30 de novembro de 1993.

106» da República e 34« de Brasília

°JOAQUIM DÕHINi

MENSAGEM

N» 431 /93-GAG Brasília, 08 de' dezembro de 1993.

Senhor Presidente,

Tenho a elevada honra de comunicar a VoÔsa Exce

lência que nos termos do artigo 74 combinado com o artigo 100' in
ciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e conforme dispõe
o artigo 178, § 2*, do Regimento Interno dessa Excelsa 'Casa, san

cionel o Projeto de Lei n» 1000, de 1993, que "Dispõe sobre o uso

de musica mecânica ao vivo em bares, restaurantes, .boates e casas
de diversões em geral e dá outras providências", e que se. cotiver
teu na Lei n» 607, de 02 de dezembro de 1993, publicada no DODF

n» 243, de 03 de dezembro' de 1993.

AprovoI. to o oiiuojo puru ruitwrur '« Votiou Exco

lundu protoabos de eloviitlu «uMiiih o tllutJnf.tildu conultlorciçüo.

,10/tQiiTM-noHi mmjyuony/.
<iovt*rnntlor tltt l)lul:t*lto Koitorul

A Sua Excelência o Senhor

Deputado BENÍCIO TAVARES

Presidente da câmara Legislativa do D.F.
MESTA

Dispõe sobre o uso, ds música'Mecânica

ou ao vivo em bares, restaurantes',

boates e casas de dlvcrs3es.cn geral>c

dá outras providências.

A C8MARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, decreta:.

Art. 15 - Ficam estabelecidas, no período

compreendido entre OóhOOmin e SShOOmin, os seguintes nt'vels sonoros

máximos em ambientes externeis dos bares, restaurantes, boates' e

casas de diversões em geral, de acordo com as caracter íst lca*i da

zona urbana onde est iverem local.inados:

- área de usò misto, "com'caracter íst ica predominantemente

resldenc lal...............................................grj db (A);

área com característica predominantemente

comerc ial .65 db (A>:>

i

- área predominantemente intluslr Inl 70* db CA/)»

•- área hospitalar .<15 dl) <A).

Art. 29 — Os estabelecimento» referidos no artigo

anterior, no per Todo compreendi tio entre 22h0*3min e 06h00min, deverão

obedecer, em ambiente externo, aos seguintes níveis sonoras«

- área de uso misto, com característica predominantemente

residencial 45 db <A)s

área com característica predominantemente

comercial ,..i55 db <A)ç

- área predominantemente industrial .....60 db <A>;

- área hospitalar .......40 db'(A>*.

Art- 3Ç1 Ori .*rnl> irntrs Inl «ir non dós bureti.,

restaurantes, boates e casas de diversões em geral, nu período

compreendido entre 3Sh00utin e O6li©0roln, deverão ser adequados com

Instalações físicas dotadas de proteção acústica, par» que rçao haja

propagação de som para as áreas externas, além dos limites

estabelecidos no artigo anterior.

Parágrafo únicos As adequações dos ambientes

referidos no "caput" deste artigo deverão ser executadas pelo

proprietário ou responsável pelo/estabelecimento, no prazo tle 6*
/

(sessenta) dias, a contar da data da publicação desta Lei.

Art. 42 •- Os, projetets técnleos .nara o tratamento

acústico referido no artigo anterior deverão ser analisados e

aprovados pelas Administrações Regionais correspondentes, os locais

de funcionamento dos estabelecimentos de que trata enta Lei.

Art. H*1 ••• An ade*t>.i»« «ttn menr. Inunda» no i.irti<jo 3".

tlitvnr lio nisr Cullant H« modo d tiíiti Mcnrretm" *moil I f Icihííun nu UrtlMf I l:o

tíin vluor, « em <:nnni,inãric:lii t.:om at» impam* PrtPH ciiiial.ruvífii iimm Ritíllífmi

Atlmlii I n\ ml I vn"*» I>m 01*1.1'II t» rttdm h! .

Ari. AH - Pi f lwe»l ln(n.(it.i tltt <.•iih|>I' Imi-nl i.i ilttwl n I,«l

ricunl Mtili m i tiiipiinsMlill lilntltt de» tliciirutnr lu ilr He In ni»l> I.'iiI;h,
c:iflncl« u Tccnolugla - HniATrXi Iifii.ii.il. ar Ia ilu Suuurnnvu J-dlil.lcu -
1:11:11' ti ódmlii Iwl,i'i.ivüiti» Mi*uIiiiimI», Mutuais poderHo aulr em i.:on.lun,t:n ou
cieparadaniente, ficando assegurada a a<tu Idcão de dec lliel ím,tttros em
número suficiente it sua execução.

Parágrafo ünico: 0 drgfio fiscal Izador levará ao

conhecimento dos demais, qualquer irregularidade constafada, pana a
adoção de medidas afetas às respectivas áreas de atuação.

Art. 73 - Nu caso de ser constatada a infração*de

que trata o artigo anterior, será suspensa a utilização dos sistemas

de som * atté que sejam tomadas as providências essenciais ao

cumprimento das exigências contidas nos artigos i". e SQ denta Lei,

sem prejuízo das cominações perrais cabíveis, relativas a perturbação

do sosses'.'.

Parágrafo ünico:- Em caso de rr: Im: Idetlc Ia será.
suspenso o alvará de funcionamento de estabelecimento infrator, 'attí

que .haja adequação às normas vigentes.

Ari. OS •••• Sem prtyjti í;;o tina penalidades de que
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traiu o arllgo 79 e seu par .tgr afu único, •• infrator lambim e;.i. ..vr-.í

aujelto .,i pena de multa, dt» valor ror.rt-upbiiriéntM n *»ri tclncu)
Unidades Padrão do Distrito Federal -- UPDF. ,

Parágrafo ünico: Pari*.. caria reincidência

verificada o valor da multa corresponderá ao dobro da ú.ltlmn

apl içada.

Art. 75 •••• A aplicação das multas df: flue trata

esta Le'i ficará a cargo dos órgãos relacionados no árl. AH-iltísta

l..e I.

Art. 1» - As autorizações temporárias para

utilização de espaços c logradouros obriga seus beneficiários a.o

cumprimento das exigênc ias contidas nos artigos IS e ü" cn?st,t.Lei.

Parágrafo ünico: A obrigatoriedade de que l.rattt
este artigo, deverá constar do documento expedido pela-respectIva

Administração Regional.

Art. il -- As escolas e templos religiosos,

localizados em áreas predominantemente residencial estão sujeitos .às

normas de que trata esta Lei.

Ari. ia ••• rs proibida a InntnlBtrRii tle alto-

falantes irrad.i ando. para logradouros públicos, bem ci)mo. o uso de

carros de som nas proximidades de repart Icífoii públicas, eticolas,

hospitais e sanatórios.

Art. 13 - EhI» Lei entra em vluor nn data de strn

publicação.

Art. 1*» - Revogam-fie as disposições em contrário,

especialmente o*Oecreto nP. 14.61H, de 91 de marco de I9';.'l.

Câmara Legislativa do Distrito Federal, de novembro de 1773.

,* ^

Deputado HENÍCIO TAVARES

Presidente

LEI N.o S07 DE C2 de dezembro de » 93

Dispõe sobre o uso de musica meca

nica ou ao v.vo em bares, restou

rantes, boates e casas de diyer

soes era geral e dá outras .provi

dências.

O GOVERNADOR 00 OISTRITO FEDERAL,,

FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLATIVA DO DIST.HITO FE

DERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Ari;. I* - Kl num onl.til)ulocItlotl, no piirfuilo ouiiipi-oon
illilu unira OOhOOiiiln e ^'ixiUmIii, ou titiu.ulnl.o« nlvulu uoitorou
iiinx Inioci um iimliltinl.titi o*HtM'iioti dou Iiiiiiim, rtipl./iiirn il.uti, liii/il.ut»

o cttutio 'Io tUVoruõou 0111 i{oful, ilo uoonlt» •.:oiii >ih iiiiriHil.MrluU,
nud tln Ktnm ufliiitin omltj mil,Ivuitiiii lnfiil I/.nOtui:

I - área de uso misto, com característica prèdomirtnn
temente residencial - 55 db (A);

II - área com característica predominantemente comer

Olctl

III - artiü. predominai!ktiliienbu Industrial..

- rv - área hospitalar- '-..:. ;.-.'.-. .'...,

. Oü db (A);.

."70 clb (A):

. 45:do,(A),

- Artv2»! - Os •estabelecimentos ' reíendos <no arffi-go

anterior, no período compreendido entre 22h00inin e 06h00min, .de
. vepac obedecer, em ambience externo, aos seguintes nivei.s sono
res:

ri- âíet?. de uso misto, "com capactterísticas • •• predo.
minantemente residencial .>:..:.....::,"."..'. . . . :,;. .:-. . . i.. .í 45 db (A) -;

II - área com características predominantemente co
mercial.,..., 55 db (A.) ;

III - área predominantemente Industrial.. cO db (A) •;

IV - área hospitalar. 40 db (A)- ;

Art. 'J9 - Ou (intblunl.iui liiUirnoi.i tltii) hiiriiii, r-ouUio

riiul.txtj boiilon u oijeun tio i,ll vortiõttii cm iitirnl,, im pm-lmlo nnm
|ti*nntiiMtlo rnl.rti lUüiUCuili" n uiiiiuiimin, iinvnnui um* fíilniiiiriiiiis nrtui

lllfll.ll iMgÕtlH 1'lnlOttll ilttl.tlllltll tln |it'iil.oi;ÍHi iniiirtl. Irii, |'i\t*»i i|itr liyii
ltti,|(i |it'l)|>H|{Hyfl<> ilo mim (Miro nn ófrinri nxl.rriiiiri, tilnilt ilnrt I Iml knn
itrtl.nl.ii loo liltjl? rui Ml• 1.1n«t iiiil.nrliir.

CiiríÍKrnro íinlon - An iiiloipinçõou ilou uninleiilou 'it
feridos no ''onpiit." destu urfcj.p.o iluveruu hoi* oxocutiitluti polo pro

pHul.órlo ou rtiBponoávul polo eetnbelecliiitinto, ro prenso iw 00
(MtHtiitiiif.n) iIIhh, ii fititi.itr ilu tlnl.ti tln pulil ii!tit;ii'i MihiI.ii l.til.

Ari;. 4* - Ou |ii'i>,|o'.oti Uiclilt-.tui puni o l:r*il;ii!i*unt.o

<iciitil,loo rolVrJilci no urMijo einlorloi* ••ovorõn tiot* itiinl lutuloti o
uprovuüoa pelas Atliiitiilütruçõou Huglcniilii ctirrtjiipiiiuliliil.itii tuin, to

uultt da funclonoiiuinlo dos ouliibclooliiitmloti dn tino trntn estn

Lei.

Art. 5S - As adequações mencionadas no artigo 3*
deverão ser feitas de modo a não acarretar modificações no
gabarito em vigor, e en* consonância com as normas para cons
brução nas Regiões Administrativas do-Distrito Federal.

Art. 6« - A fiscalização òo cumprimento, desta "Lei

.ficará sob a responsabilidade da Secretaria tie Meio Ambiente,

Ciência e Tecnologia - SEMATEC; Secretaria de Segurança Pu
blicà - SSP è Administrações Regionais, as quais poderão agir
em conjunto ou separadamente, ficando assegurada a aquisição
de decibelírretros em número suficiente à sua execução.

Parágrafo Único - 0 órgão fiscaliiíadór levará ao
conhecimento dos demais, qualquer irregularidade constatada ,

piiru n nilovõo do iiioil itliui iirul.UA mi rnnpc«ti vri» úrens de atua
oiío.

Ari.,''/' - No mifio iln tini* i!iiiinl.nl.»ulii m liir»*n*,*iiii ilo
t|iin l,i<(il.ii ti iti'l.litti iii-Lurliir, i!i'»*ú Mi»ii|ii!iini> ii nl 11 IíímVÜi) iIoii*'
nIlllnltiltri- ilu hoiii ul.ó i||lo neijiim l.o*iiinl«ti iiiMiiiivliliímiliiri tiHlinii
tilitlu no oniiiprinmnto «Iub oxíkÔiidIiu» «ioiiLIiIiih nor, ut*l. Ii».»n I•
o !•' iltn-Uf. Lol, Uí?!» |»t*ti,|iil/« ilim tmmltiiiyiinii |hhiiiIii i:iiI»IvhIii,
rolutlvuB ò porMil-uçiiti do u<.itii)0K<.<•

PnríiH>'<•''" lliilo» - K"' «'»•«» '••! i'iilii"l'i'it,.«.li' iforit
HIIH|)tMltltl O MtVItrÚ lio rillloliillüIlHUlI.H 'Io nill.iilmltitillllnlllii llll'l*»l
mu*, «tl.õ «l«io IioJm uiliji|iiiiçííi» mu noniiiiii vIkoiiIi.hi.

Ari.. H» - llim pitijiiimo ilim pniiii* liliulon tio quo trri
Ui t> urtlijo 7» o liou pnrúurnfo único, o tnrrutbr'Itunuein uetu
rú Mujalbo a pena do multn, do valor corrou|>nntJuiii.ti u Oü(ciii
tio) IIiiIiIihIoh Pmlriin \\n lilur.rUo l*'t<tloritl - lll*,ÜK. ^

Parágrafo Único - Para cada reincidência yeri
ficada c valor da multa corresponderá ao dobro ca última

aplicada.
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Art. 9a - A aplicação das multas de que trata
•ata Lti ficara a cargo dos órgãos relacionados no art. 6a
docctet Ul.

Art. 10 - As autorizações temporárias para
utiiistàçao de espaços e logradouros obriga segs beneficia
rios' (to cumprimento das exigências contidas nos artigos Ia
• 2* douta Lei.

Parágrafo Único - A obrigatoriedade de que
trata atuo tirtlgo, tltivorú coiieil.eu* do tlr>oi)iiit;nl,o oxpo.ijUló po
Ití rrjtl|int;l,Ivtt Atlmliiltii i*Mt;e"n» Mnitltiiml .

Ari.. II - An iinonlnn n l.nitipltiii rn I 11> I orinri, to

u« I I /.ntloil o mi li rn u o |it'nilnmliwiiil,nttinttl.n rnnltlntif I n I nnl:MO tiii

,|<tll.nti (in tiormnn ilr*. tpm i.rnl.n uni.»» l,ol.

Ari. II'—• ti prollililti it lntll.etInçno tln itll.o- Pu'
Imitou Irriiillitriilo pnrii loKriuloiiroM puni lnoei, hom 1*101110 o 11tio

tlr? ttoi'T't)M iln fttiiil Iimh |U*ox linlilMilr.fi tln i*p|ihi'I, lyiínrt |'úli I Itiínt
«eioolíia, luuip l l.ee Iti n titinulôrltin.

Art. i:i - Ktitu l.nl niil.rei nm vluor nei tltíl.ti 1)0

uiiei publ Itieiçíío.

Art. \A - Kevop.am-uo hh dlapooívòüB um contra
rio, tjttpoot 111 monto o* lioortil.o n* .M.IHII., dn Oi do innrço do

1993.

Ilreiul I In, 02 do dezembro ele 19<):i

lOè)» da República e 34a de Brasília

J0AQUJM~D0MJN«05 HÜHtZ

MENSAGEM

N* 433/93-GAG Brasília, 08 de dezembro de 1993

Senhor Presidente,

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Exc£

lência que nos termos do artigo 74 combinado com o artigo 100,

inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e conforme dis.

põe -o artigo 178, § 2a, do Regimento Interno dessa Excelsa Casa,

sancionei o Pro-ieto de Lei n« 1093, de 1993, que "Autoriza o Po

der Executivo a abrir crédito suplementar até o limite de

CR$ 790.000,00 (setecentos e noventa mil cruzeiros reais)", e

que se converteu na Lei n**" 602, de 30 de novembro de 1993,publi

cada no DODF n* 241, de 01 de dezembro de 1993.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excolen

cln protuBt.ob tlu olovndo. oMtlmn'u <1lBl:in<iut<in connldernçiío.

•• JÕAOUIM DOMINCOU Ufillt^f
lioverimilor do l>lnl:i'ILo Milei-nl

Kmi«li*lil.lMNlMn llmili"**
lM|Mll««to MltHlCJO TAVAMWI
|',*Mltii*lil.« rt" C(«Wm l.wylM.Irtl Ivn
du nfolrito Portoral

N K II T A

Autoriza o Poder Executivo a abrir

crédito suplementar até o limite de CR*

790.000.00 (setecentos e noventa mil

cruzeiros reais). ,

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, decretas

Art. 19 — Fir.a n Poder Executivo autorizado a

abrir crédito suplementar ao Orçamento Fiscal para o exercício

f Inanceiro de 1993 (Lei nS 404, de 30 de dezembro de 1992), no

montante de CRI 790.000,08 (setecentos c noventa mil cruzeiros

reais), para atender a programação indicada no Anexo. I,

Art. 2S "- 0 crédito suplementar tle truta o artlup

anterior Hera financiado, liou termo» dn art. 411, i!.í. Incluo MI,

t.lv,\ Ltíl n!i 4.':)£!0, tle i7 de ilc-sxmlirn lie .1904, pula anui••cHo purcluf'

tio* <liil;|j(.iíiít» nrti «ii«i.'iil Jr I ,\a ct>niiit.Miil:t..'<,i tio Alieno TI.

Art. IIP "' r»l •< l.itl i-nlrt» um vliim nn iliil'» de nua

liitlil li:»*, Mu. *

Ari. 40 ••• ll|.'viiimni"H'," hh il litt>imlt'iH;n Miq t:iml;rvlr Iu.

níümara Leielslal I vh tln Olnt.rltti Feilur ai, rtti iicivurnlun ilu IVVII.

OlimiIhiIii iiim(i;h> IAVAIII II

Pm* Idcnlt?

«ano i exercício k iiw CRI l.tt

CREDITOESPECIAL

pios iam a oe. ti ai «ma
«ClO • Ul Ho. 602 de 30 de novembro de 1993. RCCURSOS M 1E5OUI0

especificação i nica i
. • , »

KtMtlWDE 1 ttllt

15.111 SrXICTttM W Kia AltHWIE, CIÊNCIA E TEOMLOtlA

15.U5 seivico .Auiemono oc lihfcu iriam

IIMITAtM E URIANISIW'

SERVIÇOS DE UTILIDADEPtBlICA

AMMISIIACM GERAI

llMHa».2IM.HII CONDENAÇÃO E EXECUCM DAS ATIVIDADES OE COUTA'OE LIXO
E LIMPEZAOE VIAS E LOGIADOUIOS PÚBLICOS

o OOTM 0 SERVIÇO A0I0H0M0 OE LIMPEZA URIANA DE COHDICOES

ATKOUAOAS A COLETA 00 LIXO NO PLANOPILOTO E CIDADES

SATÉLITES OE OIASILIA.

INVESTIMENTOS

iaaMM2l.2l54.aHI FUNCIONAMENTO 00 SEIVICO AUTÔNOMO OEIMPE» WtAHA

INVESTIMENTOS

1

1

1

790.0001

1 75I.MII

1 7W.0H.Í

1 7I0.0UI

1

1

770.M0I

1

1

1

I

1

1

710.0111

1

1

1

1

1

1

•1

7I0.OMI

1 •1

> 790.MII

1 •

t—

7I0.MII
1-

MU7/1 TOTAL I

ANEXO II EXERCÍCIO OE IW3

CANCEUlfEBIO

7M.IH

m.aM

m.aM

Tia.aM

7M.H0

7M.H0

7M.I

7M.I

7TI.I

7H.I

„, . „ _. PIOÍIAII» CE TI Al ALHO
ANEXO»III No. 602 de 30 de novembro de 1993.

RECURSOS 00 TESOURO

ESPECIFICAÇÃO

I3.MI SECIEIMIA DO NEIO «flIENTE, CIÊNCIA E TECN0L061A

15.115 tXIVICO AUlONOt» DELIMPEZA WtMM

HMHACAOE IMMISUO

SERVIÇOS K «IILIDAOE PUBLICA

LIMPEZAPWLÍCA

iaaMM2s.im.aHi implantação 00 plano de oeshnacm sanitária oa lixa

10MM3Zj.llP4.tNl KST1NACA0 SANITMIA M LIXODO OISTRITO rEOEIAL

I FISCAL 1 SEGWI0ADC
-|

1

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

INVESTIMENTOS I

I

I

• I

INVESTIMENTOS I

I

iaaMna.i2U.MH retoma e ampliação das usinas de tiambemto de um ua i
SEIVICOAÍTOltMIO DELIMPEZA UNAM • I

I

MiiEsiiiraias i

I
iaaMI«B.12U.0MI RECUPERAÇÃO DAS INSTALAÇÕES DE USINAS K TRATAMENTO K 11X0 I

I

IMVESTIMENTOS I

1-

I

700.0MI

I

7ia.MII

.1
7M.0HI

• I

7ÍI.0MI

I

7ta.0MI

' I
-Í30.0HI

I
AM.aHI

I

I30.0MI

I

AH.IMt'
I

I

IM.MOI

I

1M.0HI

I
IM.MOI

I

-t-

M4I7/2 TOTAL I

700.0H

TW.aH

7N.0H

700.MI

na.Ma

IM.OM

«M.a°M

AM.MI

IM.MI'

IM.OM



Brasília, terça-feira, 14 de dezembro de 1993 Diário daCâmara Legislativa Página 23

LEI N.o S02 de 30 DE novembro DÇ19 93

Autoriza o Poder Executivo a abrir

crédito suplementar até o limite

de CR$ 790.000,00 (setecentos e no

venta mil cruzeiros rea'is).

O GOVERNADOR OO DISTRITO FEDERAL,

FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDE

RAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:'

Art. 1» - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir

crédito suplementar ao Orçamento Fiscal para o exercício financel^
ro de 1S93 (Lei n» ^04, de 30 d<s dezembro de 1992). no montante de

CR$ 790.000,00 (setecentos e noventa mil cruzeiros re.ais,' par.i aten

der à programação indicada no Anexo I.

Art. 28 - 0 crédito suplementar de que trata o arti

go anterior será financiado, nos termos do art. 43, § 1» inciso
III, da Lei n« 4.320, de 17 de dezembro de 1964, pela anulação par
ciai das dotações orçamentárias constantes do Anexo II.

Art. 2"1 - Ksl-a Lei entra em vigor na ilata de sua

publicação.

Art. 4« - Revogam-se as disposições em contrario.

Brasília, 30 de novembro de 1993.

106' da República e 3-}« de Brasília

—TjõaÓ&im^domincos RuRIZ

EXERCÍCIODE 1993

PIOOIAH-ADETIAIALHO
LEI No. 602 de 30 de novembro de 1993. RECURSOS00 TESOURO

ESPCCITICACAO. FISCAL I SEOURIOME I
1 j 1_

1S.MI SECRETARIA 00 MEIO AMBIENTE, CIÊNCIA E TECNOLOGIA

15.105 SERVIÇO AUI0N0HO DE LIMPEZAURIANA

HMlfACAO E URIAN1SM0

SERVIÇOS OE UTILIDADE PUBLICA

ADMINISTRAÇÃO GERAL

1MHM2I.2IS4.MM COORDENAÇÃO E EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES DE COLEIA DE LIXO
í LIMPEZA DE VIASC LOGRADOUROS PÚBLICOS

OOIAI 0 SERVIÇO AUTÔNOMO OE LIMPEZA URIANA DE CONDIÇÕES

AOEWADASA COLETA 00 LIXO NO PLANOPHOTO E CIDADES

SATÉLITES OE BRASÍLIA.

INVESTINENTOS

taMHI2l.2IS4.IMI FIMCUNANXNIO DO SEIVICO AUTÔNOMO DE LIMPEZA URBANA

INVESTIHEHIOS

M4Í7/ 1 TOTAL

EXERCÍCIO OE 1993

, PIO.CRAMAOEIRAIALHO
SI No. o02 de 30 de novembro de 1993.

791.1111

790.0011

79i.hh

I

7TI.MI1

I

79I.IUI-
1-

79I.IM

790.MI

79I.IM

79I.HI

79I.IH '

770.001

79I.HI

79I.H1

790.001

791.001

RECURSOS 00 1ES0URC

ESPECIFICAÇÃO FISCAL SCGMIOME

I5.0M SECRETARIA DO MEIO AMIENIE, CIÊNCIA E 1ECK0LOGM -

15.115 SEIVICO AUTÔNOMO DE LIMPEZA IMNH

KM1IACM E URIANISMO

SERVIÇOS DE UTILIDADE PIS11CA

LIMPEZA PWIICA

ltlllt32S.1194.HII IMPLANTAÇÃO DO PLANO DE DESTINACAO SANITAIM DO LIXO

INVESTINENTOS

100M032S.ttf4.O0ll DCSIINACM SANITÁRIA 00 LIXO DO DISTRITO FEOCIAL

INVESTIMENTOS

lHMI325.U15.tttl REFORMA E AMPLIAÇÃO DAS USINAS DE TRATAMENTO DE LIXODO

,.,..

I

79I.M0I

I

79I.MI!

I

79I.HII

I,
79I.HII

I

710.IMI

I

130.0001

1

UI.MI!

I

t3l.MII

I

«3I.MI!

I

I

I 791.111

791.111

1 770.001

791.101

1 771.111

A3I.HI

1 Í3I.HI

431.111

1. (3I.IM
1

1

SEIVICO AUTÔNOMO DELIMPEZA URIANA

INVESTIMENTOS

IUM03S.12IS.IH! RECUPERAÇÃO DAS INSTALAÇÕES OE USINAS DE TRATAMENTO OC LIXO

INVESTIMENTOS

t 0 T AL

1M.HII

I6I.IIII
I

IM.Ht

IM.Ht

110.0M

IM.OM

791.111
0*447/ J,

MENSAGEM

Ns 432 /93AGAG Brasília, 08 de dezembro dtí 1993

Senhor Presidente,

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Exce

lência que nos termos do artigo 74 combinado com o artigo 100,

inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e conforme dis

põe o'artigo 178, § 2», do Regimento Interno dessa, Êxcelsa Casa,

sancionei o-Projeto de Lei n9 1076, de 1993, que "Autoriza o Po

der Executivo a abrir Credito Suplementar no Orçamento Fiscal

do Distrito Federal para -o exercício de 1993, no montante
'de CR$ 7.320.000,00 (sete milhões, trezentos e vinte mil cruzei

ros reais)", e que se converteu na Lei n9 603, de 30 de hovembeo

de 1993, publicada no DODF n» 241, de 01 de dezembro dè 1993.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excclõn

cia protestos de elevada estima e distinguida consideração.

ytãy. —oTJAQUlM DOMINGOS^RORIJ

Governador do Distrito Federal

Excelentíssimo Senhor

Deputado BENÍCIO TAVARES

Presidente da Câmara Legislativa

do Distrito Federal

NESTA

Autoriza o Poder Executivo a abrir

crédito suplementar ao Onçamento Fiscal

do Distrito Federal para o exercício de

1993, no montante de CRI 7.320.08*,00

(sete milhões, trezentos e vinte mil

cruzeiros reais).

A CSHARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, decretas

Art. IS- Fira o Poder EiteriuHvn nttltir lyatlo n

abrir crédito suplementar «o Orçamento Fincai tio Dlntrltn Federal
para o exercício f lnniir.itIro tle 1993 (Lei n!3 4*4, <)« H0 <le dezembro
de 1993), no montante de CR* 7.330.000,00 (sete ui lliSe», .l.rtrxtMilo* e

vinte mil cruzeiros reais), para atender à programação indicada nu

Anexo I • i

Art- 29 " O t:rt!tlltii suplementar tln que traia o

artigo anterior será financiado nus termos do ar):. 43, S IS, inciso
III, da Lei nS 4.320, de 17 de marco de 19A4, pela anulação parcLal
das dotações orçamentárias constantes do Anexo II.

Art. 33 - Esta Lei entra em vluor »» tla.t» de siía

publicação.

Art. 49 -- Revogam-se as dispor. Içoes em contrário.

Câmara Legislativa do Distrito Federal., de novpmlii-o.de 1993.

Deputado BENiCIO TAVARES

Presidente

f-

|«<
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3WCX0 ! EXERCÍCIO OC 1993 CRI 1,00
Ari.. Iu - Ntiii-n 1'inlnr Kxtttml. 1 vtt iiiil.url /.ttilct n nlirlr

nrinl l'l.o tinpl tiiiirttlitir ttti llrgntiirtt. I.ti Mimnl •11 • H! itl.r t l.ti Kntlnrii I pitrti

11 nxnrn Iti Iti, f', iinmin I rtt t!ti l'1'l.'l (Lr>l n0 4tM, tln :tt) 'ilu iln/.niitliro
tlu 1'J'Jü), no inonUt-ilo no OICl'. 7.:i;<().llO(),ti() (tjtil.o ml limou, l.i'"','.u»

liou .ti vinte mil tirtr/.nl ron rtinlti), p/irn nl.nnilir n pro|jrni,i«i;iio 'In

IRCOITO ESPECIAL
rtOORAIIA DC TIAOALHO

AIICM A LEI Mo. RECURSOS DO TESOURO

C&FECiriCACAO 1 FISCAL : SEGURIDADE t. TOTAL

1
27.192 ! 7.320.001! I 7.320.000 < illciulfi 110 Antixt) T ,

COUCACAO C CULTURA 1 7.320.IHÍ 1 7.320.000

AUtlHISTRACAO 1 7.320.H0I 1 7.320.H0 Ari,. 1"' - D tirótllt.tt iifplniniiiil.íii ilu •pitt l.rnlwt n nrl-.l

ADHINISTIACAO GCRAL 1 7.32I.M0I 7.311.000 go tinCorlor uurn fl nano) tido nos fcormos do nrl:. 4;1, § 1», Inciso

M007O02l.2033.00M ATIVIDltOES A CARGO DEENTIDADES SUPERVISIONADAS i 7.320.000! ! 7.320.000 III, da Lol :i» 4.320, tio 17 Jo murço tio ltifi4, pol'u unulnçiTio p»r
-'fESSWl C ENCARGOS SOCIAIS 1 7.320.N0I 1 7.330.000 ciai das dotações orçamentarias constantes do Anexo II.

0MI7H21.2133.0201 rUHOACAO CULTUEM. 00 0IS1III0 FEDERAL 1

1

rESSOAL E CUCnRCDS SOCIAIS 1

32.M0 SECRETARIAOE CIILIUIA E ESPORIE 1

7.320.0001

7.32I.0H!

7.320.0M!

! 7,320.111

1 7.320.H0

S 7.320.000

Art. 3» - Esta Lei entra t*ni .vi

publicação.

gor na data de .sua

32.201 FUHOACM CULTURAL 00 OISTRITO FEDERAL 1

COUCACAO E CULTURA 1

7.32I.0H!,

I

7.320.0H1

! 7.3,21.011

! 7.320.000

Art. 4' - Revogtim-se as dispôs ições em contrario..

AMHII1SIRACA0 1 7.32I.HI! ! 7.320.000

ADIIIIIISIIACAO GERAL ! 7.320.0M! 1 7.320.000 Brasília, 30 de nov embro de 1993

000070021.2231 .MIO UAIIUTEUCAO E FWtCIOIIAIIENTO DOS SETORES CULIUIAIS OA FUH0ACAO 1
CUL1UIAL 00 DISTRITO FEDERAL 1 7.32I.OM! 1 7.320.0H

106a da Republica e 34* de Brasília

IM1ER 1.11 FUHCIOUAItlITO OS FI0PIIO3 DA IWItlÀCAO CM.1URAL DO 1
DISIRIIO FLDlttllL l OS MU HA AOIIIIIISIIADOO. 1

1

1 1

^2- ~)
rtrisoíj. e ummi sociais i

1

..171121.2231,0003 MnlHITCIICnO í FUICIWIMICNIO DA IMIIO CtUtlIRA 1

7.320.0H!,

1

•7.370.0001

1 7.320.001

1

1 7.321.010

...— ^^
tjòos roriz' 'JOAytliH DOM]

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 1 7.320.IM! 1 7.320.0H

CXEFCICit OE 1993 at t.ti

H495/ 1 TOTAL 1

NOTAI UI Irai»rfridorafUn(dadc> Nio Consta do Total

"AtCJtO II '• LUK1C10OC 1993

7.320.101! ! 7.320.000

CRI 1,1»

.SPtClii

PI00IANA DE TRAIALHO

.1X0« lei «o.603 cie 30 de novembro dè 1993 ' RCCUISOS 00 TCSOURO

^AltCElAICIITO
FIOSIAMA DE TRAIAL

ANEXO A LEI Ho.
NO

RECURSOSDO TESOURO

LsrLc:i:u,',CAi> ' i. r 1 ü'C AL I SCGIKIOAOC .! 1 0 1 AL

27.192 :

EDUCAÇÃO E CULTURA I

AOnlMISlRACAO !

7.120.M0! !

7.320.0M!

7.320.000! :

7.33.400

,7.320.000

7.320.HO

ESPCC1FICACAO 1 FISCAL 1, SEGURIDADE I TOTAL

27.192 7.32I.IHI ! 7.321.M0

EDUCAÇÃO C CULTURA 7.32I.IM! 7.320.HI
ADMINISTRAÇÃO GERAL I 7.320.000! 7.320.000

ADMINISTRAÇÃO ! 7.32I.M0!

1

I 7.321.001
ISM7M21.2G33.tlti ATIVIDADES A CARGO OC CIIT1DADES SUPERVISIONADAS I 7.320.000! 7.324.400

AimiHISTIACM GEIAL 1 7.320.0W! ! 7.32I.IM
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 1 7.37.0.040; ! 7.321.M0

0M070021.2II33.MM ATIVIOAOES A CMGO OE OITIOADES SUPERVISIONADAS I 7.32I..0M! 1 7.32O.M0
.0H07M21.2B33.t211 FIJMÍACAO CULTURAL 00 DISTRITO FEDERAL 1 7.320.MO! 7.320.000

OUIRAS OCSTESAS CORRENTES

INVESTIltCHIOS

I.OM.OM!

1 6.320.1H!

1

1 ' i.HI.IH
-! 4.32I.MI

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS I

31.004 SECRETARIA DE CULTURA C CSPORIC I

7.320.0OO! t

7.320.400!

7.320.040

7.320.004 .

OSM7M21.S033.0201 FUIOACAO CULTURAL M OISTRITO FEDERAL 1 7.320.IM! I 7.32I.0H 32.211 FUNDAÇÃO CULTURAL 00 OISTRITO FCDERAL I 7.320.000! 7.320.000

OUIRAS DESPESAS CORRENTES
IHtlESTIHEItTOS

1 l.OH.OHI

I 4.320.000!

1 1.IH.0H

I 4.32I.HI
EDUCAÇÃO E CULTURA I 7.320.400! 7.320.000 \

32.0M SEOIETAIIA DCCULTURA E ESPORTE 1 7.320,0Mi. I 7.320.010
ADMINISTRAÇÃO ! 7.320.000! 7.330.000

32.211 FUNDAÇÃO COLTnuVL M OISTRITO FEDERAL 7.320.0M! I 7.320.M0
ADMINISTRAÇÃO GERAI 1 7.320.040! ! 7.320.000

EDUCAÇÃO E CULTURA 1 7.320.010! 1 7.320.0M
eSH7H2l'.223l.tH0 ItANUTENCAO E FUNCI0NAMCNT0 DOSSE10RES CULTURAIS DA FWIOACA0 I

CULTURAL DO DISTRITO FE0CRAL ! 7.320.0M! ! 7.320.000

ADMINISTRAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO GERAL

7.320.IMI

I 7.320.0MI

7.32I.0H

I 7.320.010

MANTER EH FUlklONWrNIO OS PRÓPRIOS DA FIMMCAO CULIIIRAL DO 1
DISIRIIO 11'DIRAL 1 03 POR UA AINIINIIilRAOOÜ. 1

1

! 1

, 1 1
1 1

HM70O2I.2231.0H0 MAHUTENCAO E FTMI0t*WHT0 DOSSETORES CULTURAIS DA FUNDAÇÃO

CULTURAL M DISTRITO TEOERAL 1 7.32I.IM! ! 7.320.100

PESSOAL C ENCARGOS «MIAIS 1

..«troou.??:!. 43 mínutcncao ,e funcionaiieiito da radio cultura i

7.320.0NI 1
1 !

7.320.0001

7.320.001

7.321.000

WIHA3 DESPESAS CORRENTES

IHVLSI1HUH0S

S..I7M2I.223I.0M3 ItANUTEttCAO E FltNCIONAttCNTO DAIAOIO CULTURA

1 I.OM.HO!

I 4.32I.MI!

1 I

I 7.32I.HI!

I I.IH.IOt

4.320.000

I , 7.32t.HI

PESSOAL C EltCARGOS SOCIAIS 1 7.320.OM! 7.320.000

I0I9S/ 1 TOTAL!

NOTA: <<> Ti ;• 'ridoratUnidadtl Hio Consta do Total

7.3:0.000! ! 7.320.100

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

HMSI1KNIOS

1 I.MI.OMI

! 6.321.HI!

1.H0.HI

1 í.Kl.1)0
y CXCRCICIO DE 1993

\™>
CRI 1,00

0H93/ 2 TOTAL

NOTA: tal TransrcridorifUnldadE) Nao Consta do Totil

LEI N.o 603 OE 30

! 7.320.0001 I 7.321.111

•/\ PROGRAMA OC IRAIALHO
jfAíZiih. 603 de 30 de novembro de 1993. . RECURSOS DO TCSOURO

de novembro OE IO 93. f j

c S P C C I r 1 C A C A 0 ; 1 S C A l ! SEGURIDADE 1 TOTAL

27.192 • 7.320.0001 ; 7.320.000

COUCACAO C CULTURA ; 7.320.000! : 7.324.110

Autoriza o Poder Execu tivo a abrir AGNINISIIACAO j 7.320.000! ; 7.320.101

credito s uplementar ao Orçamento ADKINISTIACAO GEIAL 1 7.320.1001 : 7.320.000

Fií-ca! do Distrito Federal para o
•GH7H21.2833.0100 ATIVIDADES A CARGO DC ENTIDADES SUPERVISIONADAS ! 7.320.000! 7.320.000

exercício

CRI. 7.320

de 1993, no

.000,00 (sete

montante d?

milhões,tre
OUTRAS OCSTESAS CORRENTES !

INVESlIllCNIOS !

- i.oeo.oooi :

6.320.0011 :

i.ioo.too
6,320.000

zentos e vinte mil cruzeiros -reais). 00007002I.2S33.020I FUNDAÇÃO CULTURAL DO DISTRITO TCOEtAL 7.320.HOI i 7.320.000

•

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 1

1NVESIINEHIOS !

32.IH SECRETARIA CE CULTURA C ESPORIE !

1.000.010: i

4.320.000! ;.

7.320.0M; !

.,1.000.000
6.320.000

7,320.000

O GOVERNADOR DO DISTRITO F EDERAL, 32.201 FUNDAÇÃO CULTURAL DO DISTRITO FEDERAL ! 7.320.000! ! 7.320.000

KAtjO IIAHKII QIIK A CAMADA I.KII IIII.ATIVA IO HIIITIirTO KKIiK
EDUCAÇÃO É CULTURA ! 7.320.0101 1 /.32O.000

UAI, liKKHKTA 11 Kit IIANIMllNU A IIK(IIIINTK l.líl
•

AOHIlfISIRACAO ! 7.320.010! i 7.320.IM
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ADMINISTRAÇÃO GERAL

I0H70KI.2231.0001 MAinilCHCAO C FUtlCIOHhrtlNTO DOS CCIORCS CULTURAIS DA FUNDAÇÃO I
CMIIKAL 110 DISIRIIO UM k/d.

OUIMII lll irUAtl CORRI llll li

IIIVICIIMIIIIOII

*,ol7H2l.22;il.It03 llíillUIIIICAO l MIIICIOIIAtlllllO M WiUlO CHI HWA

oiiiRAS n.wiira) ramirni»

INVIStIMIlllOS

ww1 t o i a i

IIOlíil Dl ]|,iiiftrliliii,(lliiliM«l llio Cwuli í,i InUI

7.320.0001

I

I.O0O.O0OI

é..T2t.»IT

I

7.1/0.000!-

I.noo.oot',

4.329.000!

PROJETO DE LEI No. /S3
(Do Deputado Wasny de Roure)

i.oeo.oot

6.371.111

l.oae.oot

6.320.011

Dispõe sobre o funcionamento
de pensões e pensionatos no
Di str i to Federal .

* Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art 1o. Para os efeitos desta Lei, pensão ou pensionato é o
estabelecimento de hospedagem, de caráter familiar, com1
unidades-dormitório de relativo conforto. .

Art 2a O valor das diárias será cobrado mensalmente, ou de
acordo com período, ajustado entre locador e locatário, e obeJece
à Lei .na 8.245, de 18/10/91.

Parágrafo ánloo - CorrigIr-se-á o valor da diária em conformidade
com a citada Lei na 8.345.

Art. 3a Esses estabelecimentos funcionarão:

I - nas áreas destinadas ao comerei oi
II - nas instituiçõss religiosas)

lll - nas ln»tltulçõa» f I I antrtip Ioas ,

Parágrafo 1a - Ara»» tia •nittiiiru Itt »3n as assim definida» na Lei Na
•111, tle 11) 'da Jonaliu da 1111111,

Parágrafo'' B-a - O» a»t.»bal eo Imantu» looallfutlu» «m «unii»
raslilanulal» rouauarS» nlvurtl il« IuntiItiiianwiil n itrtaitárln, «pó»
aprovavãu tia malurla da» re» Iilônu Io» <um vtitu pur re» Itlânu Ia) i

I - du oonjuntui
II - -tia quadrai

lll - ilu uttitduiiif itl it ilu IiIiiiiii.

Art 4a Cuttipata ao Potlar txBUtitlvu llutoiiular uu aulwrUttr a
allvlilaile ile»»t>» praotailiira» tio «nrilvn» i>nr imp Io da alvará de
iuna I iin«Mieiitu ,

Parágrafo tlnloo - Para iiliterain ti alvará da funo Iutiaitteitto, o»
eatalialanlrnentoa davam nhadaoar i

-.ao Código Sanitário do Distrito Fadarali

II - às normas de segurança do Corpo de Sombeirosi
III - as normas üa Delegacia de CoBtumes e DivarstVeB PtlbliooB do

Distrito Federa Ii

IV - à classificação de unidade habitacional da EMDRATIJR ( art.
7a d.a Resolução Normativa CNTUR na 09)|

V - à proporção de área por habitante definida ps Ta autoridade
san itár ia.

Art. 6a 0 Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90
(noventa) dias, a contar da data de sua publicação.

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art, Bfl 0 Poder Executivo expedirá, et» 90 (noventa) dias',
alvará de funcionamento precário, até a aprovação do .Plane
Diretor de cada cidade, para pensões ou pensionatos locatiza'dos
fora do 'zoneamento permitido, ou que não atendam ao disposto no
parágrafo Sa do 3rt. 3fl desta Lei.

Art,' 7a Após o prazo determinado no artigo anterior, .todos os
estabelecimentos situados fora do zoneamento permitido serão

sumariamente fechados,
6

Art, Ba Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art, 9fi Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Embora o "déficit" habitacional seja* problema
comum a todas as unidades federadas e, portanto, ao País,' o
caráter peculiar das habitações coletivas as insere na ampla gama
de assunfos locais, sobre as quais compete aos Municípios' e ao
Distrito Federal {art. 33, CF/BB) legislar.

PòIítica
adequada

controle

t

compete

dos Mu

32,. IX,

v ige

ord

do us

nc ias c

n ic (p io

CF/88)

Gabe-lhe», outrossim, como explicita a Carta
nte (art. 30, Vil), "Promover, no que couber, o.
enamento territorial, mediante planejamento e
o, do parcelamento e da ocupação do solo urbano."
Além desses aspectos, inscreve-se entre as

omuns da União, dos Estados, do Distrito Federal a
a maltifiLifl dafi aamüaSEi tj.abJ.lac.J.B*iai.i < art..

X - promover programas de construção de moradias
as condições habitacionais e de saneamento básico."
Em síntese, a regulamentação do*funeionamento de

etivas é assunto do "peculiar interesse" . municipaI
o Distrito Federal. Insere-se espeo IaIntente na sua
dministratIva, manifestada por intermédio do Poder
por meio do qual a Admi nstração estabelecerá as/

e a melhoria d

ões. ool

anto, d

nc ia

fc ia.

habi taç

e, port
compete
de Pol
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consagrad
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de saIubr ida
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Após a Se
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á como um di

foi substi tu í
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Tal evoI

se na ideoIog i
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. Emerge um nov
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uçao, na 'op i n i ao

a do moderno Estad

tdea i s de fc em-est

que, sobre as co I

ivados, mas também

o enf oque .de posse

cas, 'indispensáveis a

a, a concepção olássica
nitário e Individual;
homem pela Revolução

e propriedade como um

te soe ia I .

de Eros Roberto Grau,

o Social, que tem por

ar e desenvolvimento,
sas e bens, não existem
interesses piíb I icos e

ssãoi a posse social em

Essa progressão conceituai, há muito'defendi da por
dentistas sociais brasileiros', obteve o respaldo da Carta Magna
de 19B8, na qual encontramos:

"Título II, Capítulo I - Dos .Direitos e Deveres
Individuais e Coletivos

Art. 5a Todos são iguais perante a lei,, sem
distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a
inviolabilidade do direito a vida, à 'Iiberdade, a
igualdade, à segurança e a propriedade, nos termos
seguintes:

XXI I I a propriedade atenderá a sua função sociali

"Título VII - Capítulo I - Dos Princípios Gerais dá-
Atividade Econômica

Art, 170. A ordem econômica (...) tem. por fim
assegurar a todos'ex istênc ia digna, conforme o.s
ditames da justiça social, observados os seguintes

princípios:

lll - função social da propriedade i"

"Título VII - Capítulo II- Da Política Urbanai
Art, 1BS, A política de desenvolvimento urbano
(...) tem por objetivo ordenar. o pleno,
desenvolvimento das funções sociais'da cidade e
garantir o bem-estar de seus habitantes.

Parágrafo Ia " 0 plano diretor, aprovado pela
Câmara Municipal, obrigatório para cidades com mais
de vinte mil habitantes, é o instrumento básico da
política de desenvolvimento e expansão urbana.

Parágrafo Sa A propriedade urbana cumpre sua: função
social quando atende as exigências fundamentais de

,- ordenação da cidade expressas no plano diretor,"

Em todas as cidades de nosso País, especialmente
nos grandes centros, as pensões e pensionatos acolhem uma
clienteia de média e baixa rendas, como , estudantes

universitários, representantes, propagandistas e viajantes em
geral - pessoas cujas atividades exigem a moradia em pontos
urbanos bem localizados. Observa-se, no entanto, que a permanente
condição de ilegalidade desses serviços de hospedagem gera
situações 'abusivas que constrangem e prejudicam ora .tocadores,
ora Iocatár tos.

Assim sendo, a inclusão da área urbana da Capital
Federal entre .os setores provisoriamente admitidos pela Lei na
411, de 15/01/93,.permitirá a regulamentação e a conseqüente
regularização desses estabelecimentos. Posteriormente, a
aprovação do Plano Diretor de cada cidade do Distrito Federal
promoverá o necessário zoneamento e ordenação territorial.

Enquanto não se alcança essa situação urbana
social, econômica e üdtni nistrativãmente correta, porém, Há qué
se pensar em reduzir a instabilidade de proprietários e usuários,
Para tanto, s determinação de normas e condições básicas de
funeionamento e a vinculação dos aspectos contratuais aos ditames
da Lei na 8.545. de 18/10/91 (Lei do Inqui Iinato), deverá influir
de forma positiva no bem-estar da significativa parcela da
população local que depende desse tipo de atividade,
4 Essas, nobres pares, são as razões que justificam
a aprovação deste Projeto.

s' Sessões, em 1SI • *" / ' 5*Sala da
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MOCBO Np . DE i?V3.
(DO SR. WASNY.OE ROURE)

Sr. Presidente!

Reivindica a limpeza

lote 15 do conjunto <M da
06, na Península Norte.

do

.01

Com base no art. 10? do Regimento Interno desta Casa,
solicitamos seja enviada moção ,à Administração de Brás fl ia
reivindicando a limpeza do íote 15 do conjunto 0-1'da 01. «A, na
Península Norte.

JUSTIFICAÇÃO

Conforme carta enviada por vizinhos do" lote supra
citado ao Jornal da Península Norte, esse lote .está se
constituindo, em um perigo para os moradores daquele -local. O
capim estrí muito alto, propício ao desenvol"; ->ierito de roedores e
Insetos e facilitando a ação de maus elemen'-' ••. .

[>e acordo com os reclamantes, a siluaçao persiste 'há
muitos meses apesar das demitidas Já feitas a rfrgãos cdmpetentes.

Sala das SessSes, 13 de dezembro de 1?*?3.

Deputadò^WASNY DE \R0URE
Partido dos Trabalhadores

Brasília, 13 de dezembro de 1993

A ADMINISTRAÇÃO DE BRASÍLIA

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL vem "solicitar
it Administração de Brasília a. limpeza do lote 15 do conjunto 04
da 01 06, na Península Norte.

Esse lote, conforme reclamação- de vários vizinhos,
publicada no Jornal da Península Norte de dezerobro/93, está com o
capim muito alto, propício ao desenvolvimento de roedores e
insetos e facilitando a ação de maus elementos.

' Segundo os reclamantes, esta situação persiste há
muitos meses, apesar das denuncias Já feitas a rfrgãos competentes
atravtfs dé telefones divulgados publicamente como sendo
dest: Irtadrin a esse objetivo. .

Aproveitamos a oportunidade i".*'---» lembrar a 'ciua
Administração t»ue uh lotes em geral, de ürasílla, continuam
'sujou, item cerca e nem a« calçadas éulgliian pela legislação.

BENÍCIO TAVARES
Presidente da Câmara Legislativa

do Dlstr Ito. Federal

GABINETE PARLAMENTAR 00 DEPUTADO CLÁUDIO MONTEIRO

REQUERIMENTO NS DE 1993

SOLICITA A RETIRADA DE
PROPOSIÇÃO DE SUA
AUTORIA.

SOLICITO AO EXM0. SR. PRESIDENTE DA CÂMARA'LEGISLATIVA

DO DISTRITO FEDERAL, COM BASE NO ART.106, INCISO VIII DO

REGIMENTO INTERNO, DA INDICACSO N9 1001/93, OUE "SUGERE AO

BANCO CENTRAL OUE DETERMINE i*S INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS OUE

ADMINISTRAM CADERNETAS DE POUPANÇA OUE LIBEREM DÓ LIMITE

MÍNIMO DE DEPÓSITO OS CORRENTISTAS COM RENDA MENSAL IGUAL OU

INFERIOR A DOIS SALÁRIOS'MÍNIMOS".

JUSTIFICATIVA

TENDO -IDENTIFICADO IMPERFEICOl-B NA FORMIII.AC»0 DA

1'KOI'OSIÇXO (WE, AINDA NKO RFCE II EU PARtiCER NA COMItlliDvO DE

CONBTJTUICRO E JUSTIÇA, CONiT/.DERO ADEOtlADO OUE A MEBMA.BEJA

RETIRADA PARA, UMA VEZ E8C0IMADA DAOUELES PROBLEMAS, VOLTAR

A-SER APRESENTADA.

SALA DAS SESSSES, /3 M* DE 1V93

.MENSAGEM

NO 436 /93-GAG

CLrfUfflO M0N1
DEPUTADO DISTRITAL

Brasília, 09 de dezembro de 1993.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Camâra Legislativa

Tenho a honra de encaminhar, a Vossa .Excelência/

para os fins pertinentes, o anexo Projeto de Lei que dispõe sobre

a criação de unidades orgânicas Executivas na Divisão' de Recursos

Médico-Assistenciais, denominadas Serviços, de Controle de.Infec-

ções Hospitalares, no Hospital de Base do Distrito Federal e nos

Hospitais Regionais da Asa Sul, Asa Norte, Gama, Taguatipga, São

Vicente de Paulo, Ceilândia, Brazlândia, Sobradinho,Planaltina,

Guará e no Instituto de Saúde Mental.

A presente medida se justifica,'tendo em vista o

constante da Portaria n» 930 de 27 dé agosto de 1993, do' Ministé
rio da Saúde., a qual determina que todos os hospitais do Pais de

verão manter programa do controle do infocçõoB ItoupltaloroB.

Ciiilt|.it.'e ft?BMo1lni: nitp rtpi*i*t iipuphhííi In n tirlnvfto tle
0011,11111 cm tjtnnl HHrlt) nu utintlro do I'«nmin1 tln PnnilnvtV) lluHpl Iniflr tio
IMittrltti l"ot1«3i'n.|, iioi'4i ctleiiiler nu neceHNldciileH tia'geretialamantg
doii ttitlrl.iden Di.-yâiil.oaB t|tte se pretende urlni.', tietulo* IU ((luxa)
tioiijDtt 'ila iilmrln douti nadou n iiiódluott, t;tti,'i'OH|Miiii1oiiton a l)l''lS-07
(solo), l)l*'(J-ll(i (solti) o l)l''ll-ll'> (olnuit).

No oporttinltloclo, ronovo a Vossa KxcalonuLa protoa-

tou do outimu e consideração.

IVQUTM ÜÕMlNGOSyROUÍK
Governador do Distrito Federal

Excelentíssimo Senhor

Deputado BENÍCIO TAVARES

Digníssimo Presidente da Câmara

Legislativa do Distrito Federal

NESTA

PROJETO DE LEI DO DF NU. /93

Cria unidades orgânicas no Hospital

de Base do Distrito Federal, ,nos.

Hospitais Regionais da A'sa Sul, Asa

Norte, Gama, Taguatinga,. São Vicen

te, de Paulo, Ceilândia, Brazlândia,'
Sobradinho, Planaltina, Guará e no

Instituto de Saúde Mental., e dá ou

tras providências.
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A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. io -i Ficam criadas unidades orgânicas execp-

livns na Divisão tio HeijiitHiiti M6i1loo-AnnIttl nnoln Itt dn iriindaçoo
Hospitalar do nlstrllo lAxInrnl, iIriioihI iinilno (lervloos de Controlei

de ttiFeuv<1<iM Hospitalares - UCIII nu Hospital de Uase do Distrito

Federal - lllll)|i*, nos Hospitais Uetjiotin ls dn Asa SJuL - IIHAU, Asa'

Norltí - HHAN, Gama - IIIIU, TaiiualliHja - IIKT, Oflo Vioonto do Paulo

- IIMVP, CoIVAikIIo - IIUC, ItraselaiitUa - 111(11, IJol>t.ntllnlit. - IIHII, I'la
no1l'l na - IHU', (Juorfi - lllttiil o no ItlHLltlito do Uaiído Montttl - 1!JM.

Art, 2" - Aos Serviços de Controle

Hospitalares, criados pelo artigo 1», compete:
de Ihfocçõos

III

IV

VI

VII

Xt

XII

I - elaborar, implementar, manter e avaliar um Pro

grama de Controle de Infecçôes Hospitalares,

adequado às características e necessidades da

Instituição de acordo com as diretrizes.de

equipe distrital de controle' das infecçôes
hospitalares;

II - realizar investigação epidentiológica de casos

e surtos e implantar medidas imediatas de con

trole;

supervisionar e prestar assistência' técnica

aos Serviços e Setores do Hospital, no que >se

refere ao controle de infecçôes hospitalares;

propor e cooperar na elaboração, implementação

e supervisão da aplicação de normas e rotinas

técnico-administrativas, visando a prevenção e

ao tratamento das infecçôes hospitalares;

propor, elaborar, implementar e supervisionar

a aplicação de normas e rotinas técnico-admi

nistrativas visando a limitar 'a disseminação

de agentes ras infecçôes em curso no hospital;

participar da elaboração das diretrizes, im

plantar e supervisionar programa de uso racio

nal de antimicrobianos;

colaborar com o Núcleo ou Setor do Hospital

encarregado da vigilância ' epidentiológica de'

doenças do notificação compulsória, informando

tiB casos .Iileiil. IrItmtloM pelo florv l.yti ,«1© .Contro

le de tnfetrjoes l1on|*l Ialares - .".CHI*

'ITT - coordenpr nn nuoes de controle, de Infecçôes

nos Centrou e Pontos de Ualítle, dn lleyl.oiift 1.1
TX - convocar e secretariar as reuniões da Comissão

de Controle das Iníeccoes llospl La laces da Ke-

gional, e manter o arijulvu correspondente i

X - implantar, supervisionar a avaliar as''decisões
tia CumlbhHii de Controle -tias lureticoes llonpl ta-*

lares do Hospital, Inrormnndo nobre nn resul

tados alcançados;

cooperar com o setor de treinamento para obter

capacitação adequada do quadro tjo Funcionários

e profissionais no que diz respeito ao contro

le das inioucüut, liuuplLalaLcu;

elaborar o d Ivulijar toijiii atiiionl o rulatorioui

XIII - notificar ao Departamento de Fiscalização da

Secretaria de Saúde os casos e surtos diagnos

ticados ou suspeitos de infecçôes associadas'à

utilização de insumoB e produtos industriali

zados.

Art. 3<>-0 Núcleo de Planejamento da Fundação

Hospitalar do Distrito Federal- promoverá a revisão dos regimentos

dos hospitais de que trata o art. 1° desta Lei.

Art. 4» - Ficam criados no Quadro de Pessoal da

Fundação Hospitalar do Distrito Federal-os cargos em comissão

constantes do Anexo a esta Lei.

Art. 5» - Esta Lei entra em vigor ria data. de .sua

pulilicoçfloi

Art. <>u - IleviMjam-Mu au illti|xiiili,*ft«n um iconl:t:/5rlo.;y

ANEXO

(Art. 4Q, da Lei n», , de de dé 1993)
QUADRO DE PESSOAL DA fTTNDAÇAO HOSPITALAR DO DISTRITO FEDERAL

UNIDADE
ORGÂNICA

CARGOS EM COMISSÃO^'
^ ^DENOMINAÇÃO

QUANTIDADE CÓDIGO REQUISITO P/
PROVIMENTO

Chefe do Serviço de Controle
de Infecçôes Hospitalares do
HBDF

01 DFG-07 MÉDICO

Chefe do Serviço de Controle
de Infecçôes Hospitalares do
HRAS

01 DFG-06 MÉDICO

Chefe do Serviço de Controle
de Infecçôes Hospitalares do
HRAN

01 DFG-06 MÉDICO

Chefe do Serviço de Controle
de Infecçôes Hospitalares do
HRG

01 DPGÍ-06 MEDICO '

Chefe do Serviço de ..Controle
de Infecçôes Hospitalares do
HRT

01 DFG-06 MÉDICO

SERVIÇO DE
C0N1TOLE DE

INFECÇÔES
HOSPITALARES

Chefe do Serviço de Controle
de Infecçôes Hospitalares do
HSVP

Chefe do Serviço de Controle
de Infecçôes Hospitalares do
IIUC

01

01

DFG-05

DFG-06

iMÉDICO

MÉDICO

CltoCo do fíorvlço da Cuntrule
de Infecçôes Hospitalares do
IIUII

01. Í)MV05 MÉDICO

tütofg do Uervly» de Controle
do lnfocçôes Hutipllnlnires do
llll!)

'lll IIHI-IXi Mitniro

ClteFo do üervlçu de CuuUule
do liiretit/Vn lli*>|iltnlaipn ilu
um*

(II. IWU-IPj MfJUICU "~

Chefe do Hervlço tle Controle
ile InFet.võe*4 Ikwpll alott*H ilu
uitmi

Oi DHÍ-O!» MltyCO

Citara tio lloirvletf ile CVmtmlo
tlt» liiFtmjtjrVn l|i.in*.illfllait»M ilu
IIIM

01 IHHIS mC»ico

MENSAGEM

N» 435 /93-GAG Brasília, 09 de dezembro de 1993.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Dis.

trlto Federal, "

Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce

lência que, nos termos do parágrafo 1*, do artfgo 74, da Lei
Orgânica do Distrito Federal, ao sancionar o Projeto de Lei

n* 1167/93 que "Autoriza o Governo do Distrito Federal, atra
vés da Companhia Energética de Brasília (CEB), a fornecer ener

gla elétrica para as unidades .habitacionais que indica e ' dá

outras providências" e que' se transformou na Lei n* • 612 ,
de 08 dezembro de 1993, exerci o direito de veto-parcial,que

incidiu sobre o artigo.'4'.

"VERBIS";

"Art. 4» - Revogam-se as disposições . em

contrario, em especial a Lei n* 122 , de

12 de setembro de 1990, e o art. 2», §

3*. do Decreto n* 3.906, de 24 de outu

bro de 1977, dado pelo'art. 1» do DecVeto
n< 8.690, de 05 de julho de 1985, e iWil

ficado pelo art. .1» do Decreto n» 9.260,

de 31 de Janeiro de 1986".

Excelentíssimo Senhor

Deputado ItlWÍCIO TAVARES

IMiti/lutjliiio 1'rosltlottl.u ilu crmiHfu l.tii*.Ittlttl,Ivtt dn

Distrito .Kntloral.

NESTA
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Assim, baseado no interesse publico de manter

uma*situação já consolidada, com guarda do prazo legal, apre

sento, a seguir os seguintes

MOTIVOS DO VETO

O Projeto de Lei, ora vetado parcialmente., ao

dispor em seu artigo 4« "Revogam-se as disposições em contra
rio, em especial a Lei n» 122, de 12 de setembro de 1990.'.."',
ao invés de ampliar seus benefícios a todas as unidades habi
tacionals, acabaria restringindo-o apenas aos parcelamentos
urbanos.

Ademais, enquanto o Projeto volta-se éxclusi^
vãmente para o atendimento a unidades habitacionais de morado
•res de baixa renda, a Lei 122/90 trata do fornecimento de

energia elétrica a qualquer morador, seja ele de baixo, médio'
ou alto poder aquisitivo, inclusive às unidades rurais produ
tivas em geral.

Além do mais, na Lei 122/90 não há .qualquer
disposição em contrário aos objetivos do Projeto de Lei em
apreço, razão pela qual não me parece deva ser expressamente

revogada.

Nessas condições, baseado np • pronunciamento

da Companhia Energética de Brasília (CEB) e', a'inda, no pare
cer da Consultoria Jurídica do meu Gabinete, imponho veto
parcial ao Projeto, pugnando por sua manutenção por essa Au
gusta Casa.

Aproveito a oportunidade para reiterar • os

meus protestos de elevada estima e consideração.

Autoriza o Governo do Distrito Federalv

através ilu Companhia Enersética de
Brasília (CEOJ. a forneeir energia
elétrica para as unidades habitacionais
que Indica e dá outras providencias.

A CSHARA LEGISLATIVA 00 DISTRITO FEDERA deçretias

Art. IS - Nas urilduries habitacionais de moradores

de baiKa renda, localizada» nos parcelamentos urbanos de fato.
constituídos * sol. a forma de loleamentus ou • cnndomín 1tis Ji
implantados de fato, fica o ouvem» dn Distrito Federal, .travai» da
Co.P.ní.10 EncriH.tl.-n de Br-uMIa «.EB), autorizado a l'«*eV 1iv.c3e.
«'fornecer utisníla «liílrlca, at» cwriStt.tr i.ret.;.tk Io.

rarauniro dnlco -•• 0« valore» «««tom pelo Potlttr PúhlIro cot»",
a Implantação da rede deensrgU elétrIc» Poderão «er cohrariau do
loteador ou'do empreendedor, ou t.le amhoB.

Art. 29. - n liliacíut e o fornecimento dti energia
elétrica para as unidades habitacionais de que trata esta UrKhtfa
Induxat. regularidade de poa.a ou t llul.r Idads de domínio, nem
produzem compromisso ou presunto de r.gularIdade dos resnectIvos
parcelamentos.

Art. 3!? --- Esta Lei entra em vigor na data de sua

publ i.caçao.

Art. 4Q .-• Rcvoflam-se as dispôs iene!? em cqntrárlo,

em especial a Lei n» 122, de li! de setembro de 1990, e o art. -2f>-, '$

39, tio Decreto nP 3.90<i, de 34 tle outubro de 1977, tlado pelo art. 19

do*Decreto nS El.690, de 05 de julho de 1905, e mod If (cado .itelo art-.

1Q do Decreto nS 9.260, de .31 de janeiro de A9IVi.

Câmara Legislativa do Di,strito Federal, de novembro de 1993.

Í/C*^~ «-b /a^tv^
Deputado BENÍCIO TAVARES

Presidente

lei N« 612 DE 08 DE dezembro ' de» 93.

Autoriza o Governo do Distrito

Federal, através da Companhia

Energética de.Brasília (CEB) ,

a fornecer energia elétrica" pa,

ra as unidades habitacionais qile

indica e dá outras. , providên

cias.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL,

1'AÇO ilAilWT QIIK ArinMAIIA' UWíM.AtTVA Ii(>' DTOTIITTO Mj
ilKIIAI, MttllliWA. \<\ VM ItANUIONO A liKIH11NTH I.KTl.

Ari, 1" - Noj tinitltnloB linliJ Utu lf'i i»l b dn niurtiiluros do

btilxa i-nnda, IoohI I amleto noe iinfonlMiiitiiitur- irltnnttn tln rnlo ,,

niiiist t l.iiltlOH Htili li CiirniM 'dn lnl nwiciil.iiH "ii iiiiiiliiiiiliil.tiM p,|t't lm
plunttidou do fulo, TJüm. o (Juvitrno tln Mel i i ,n Fmlc-rnl , nlrnvoô

da'Companhia Energético de Brusíllu (Clib), i-ulorlzndo o fazer
I IKtiuõas* 0 fornecier «ntirKln f|r*l;i*li*ii, mu '•* rnl.nr pronnrlo.

, i .
*» Parágrafo llnlco - Os vnloreu «tu tos ríolo Podor Pu

hl loo ooin u Jinplnnl:nçíín dn rttd« ri> nnnriJln nlótrlon' poderão
uor cobrados do loteador ou do empreendedor, ou de ambos. . .

Art. 2* - A ligação e o fornecimento de, energia
elétrica para as unidades habitacionais de que trata esta Lei
não induzem regularidade de posse ou titularidade de domínio,nem

produzem compromisso ou presunção de regularidade dos respectl
vos parcelamentos.

sua publicação.

Art. 3* - Esta Lei entra em vigor na data de

Art. 4» - V E T A D. 0

Brasília, 08 de dezembro de 1993

,105° da República e 34» de Brasília

*7>
- .roAQirnrnÒMi^ioa

Í...V.P -- coM*_iiJ>r;ftPí»s oi'-", i >'r>F"RF-'s

npiptjT^DO "FOIMíV PTRENFIJS, fiii imu,"- ('o Prtvri'im,

... |.>r,lifl('l' ¥!(, n<--;, '..rjl.n'(•• tlt-rníiif i ?•'.• d" i i'r f <;*'m l -ti- i ti--tiíí'v I1"
fio •.'.-ir no i.lo Oiiil.ril.n l:'..-i.h-'i'.) ! ,

DFPUTftDO HftSNY DF FtOURF, rm nwn. d-i fiam .-'! • <!'> ''I ,

•• i't,ii<>itl<T -", n*" ^''l.'1-r o '"••••' ftiiivci '.Ai id >i>i f. I"ü
,;,• i-': ,., il.i d- -.uni' i' i t ; i. i t|:\il.tn i-i In-nv; í'l;? i r •,

T.fprp
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l;i' 1't't i o In ( i c! d pr t *, i itt iit i.'. I '"t" ili",.i i-i (inr i -•

I r |- |' y'-. (lil i > I ".'< I I I i ' I «*"l' I' 1 l ,
kí i i I | (, rl( , '!> I i fi .,' I < ( i 1 I lll . '. 'Í<1 i-l .'í|>\' " . ( (i|i'( 1'Mil - f'f •

í)ii i i*i .

aEPUTAOO Ar?nt.[>f* ^t.T<*-Kr-'. tln m !'•' Uniu .uí- 'itf i**r
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REDAÇSO FINAL

PROJETO DE LEI N9 373/92

Cria o Pólo de Confecção e estabelece

normas de implementação.

A C2MARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta»

Art. IS

Distrito Federal, visando

empresas do ramo.

Fica criado ,o Pólo de Confecção do

implantação das micro e pequenas

Art. 29 - o Ptilo de Confecção será implantado em

área pré-dest irtada na Região Administrativa do Guará, no

quadrilátero formado pelos limitem ao norte pela via de acesso que

1iD» o Guará II à Avenida das Nações, a leste pela BR-040 e a oeste,

pela Via Contorno.

Art. 32 - Deverá ser eMigida, para a Implantação'

desla Lei, a condição de micro ou pequeno empresário, em plena

atividade, em sua residência, em fundo de quintal ou. em imóvel

alugado, em qualquer ponto do Distrito Federal, pelo menos* nos seis
i

meses antecedentes a publicação desta Lei.

Art. 49 - A Secretaria dn Desenvolvimento Urbano

fica responsável pela definição do plano urbanístico do Pólo.

Parágrafo ünico: O Pólo será constituído port

I •• 200 (du::rntos) lotes sendo 104) de 100 mfi e 100 de

1501»''; 3 (cinco) ltitt-t de 300' m1* e 3 <trl}s>" de 500 »*,- par»
inslaldção das industriar..

II - 1 (un) lote • de 150 ma para Instalação de projeto

comun Itár li.i.

III - 1 (um) lote de 600 ma para Implantação de central de

comercialização e demais atividades integradas.

Art. 39 - Cada construção obedecerá a um gabarito

de 3 pisos destinados à produção e à venda de confecçqes, como

também a moradia de seus proprietários.

Parágrafo ünico: A construção de subsolo r.erá

optatIva.

Art. 6Q - Será enviado, .no prazo de 30 dias a

partir da publicação desta Lei, um grupo de Trabalho para assessorar
o Governo do Distrito Federal e a Câmara Legislativa na definição do
plano urbanístico e seleção dos empresários.

S 19 - O grupo de trabalho, referido no "caput"

deste artigo, será composto por 7 (sete) Membros, a sabers 1 tu»)
indicado pelo Governo do Distrito Federal, 1 <um> pela Câmara
Legislativa, e i (um) pelo SEBRAE/DF, i (um) pela Associação da
Mulher Profissional e de Negócios do Distrito Federal, 1 (um) peld
Sindicato das Pequenas Indústrias do DF, 1 • (ura) pela AsioçiaçSo
Comercial do DF e 1 (um) pela Associação Comercial e Industrial do

Guará.

S 29 - (Serão considerados serviços relevantes e

gratuitos as atividades do referido Grupo de Trabalho.

Art. 79 - A .íecrelar l<a tio Mplo AnhTcntR, ClPm: itf
e Tecnologia - SEMATEC será autorizada a orientar e acompanhar,o

Relatório de Impacto Ambiental - RIMA.

• Art. 89 - UerSo destinados ao projeto recursos do

PRODEU0N, Fundo Ceiilru-Oastn e outros que se destinem tt esse tipo de

tttiiipr ittsiid Intento.

publ li:Mi,ao.

Art. VU - Kul.it l«l unl'1'ii mu vlnnr na dnln dii sua

Ari. t« - Mnvtutiim-SM «» d IsposUileif. «m ronlrár Io.

IImIi* tlitit flRumileu, 13 d» iliíxembrii dtt 1VV.I,,

TTTrTM Ps I>i-,( n> < ,'((1, ;-.,i ;><i tni.iin, 1''> di.'., ilu l'iii,irlti 'I-- lei
it'.í 530/95, iic ,mi or i,. fio I. :ci ui ivo lix-.tl, mu ' '*!.) i < |>tí<- siji)i-:-.
t :>rnr I* nj u, 'ín ilu .tei *tt (.'ir I i* \t :•• ii ;» -I", ilo .-i I,, '.'"/ 'l;i l.tíi

ni> 100, iii- -io d.* 'mo .ir iyvo"„ nTPruTvr)",

TTí-;m ^i 111 '-.< ir.i. -,,, >-.i ;;i; liji-tm, l" ti ir,, dn l*r o.i-c 1 o d'.* I ri

ui.' 39,''/*?,?» ilr -.'nturiii ilu IV|inl sstlo Conít io f <<v.'r t:*-., hhh
"Inrn i ulti i t;,il ijr i o n ir ii iln < íinli(ilti ii)< t-r n,ii uiiinl ilc ' i.ir (|i,,'.
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DlVISaO DE ASSFBSOR-aMFMTO PflPI AMFWTftP

SETOR DE APOIO fcS COMIS*SSFS

- PIÍO^ÒSICSES EM FASE DE ÀPgÈSENTÃdZ^

PtEHÁRiO. ''•ÚÜÉ^^CÈB^áAÚ^PÁttECtK-CmtkÁttiá''^ f!ÒMTSRnFR-
( Art- 38 Faraorafo tihirn > '• ''"--'.'

A) rOMTRftgQ DF r0WRTTTIITir.20 F .IIISTTCA

- PROJETO DE LEI NS 5»3/92V de autoria do Deputado José
Edroar, que dispõe sobre a desafetacao de bens comuns do povo
e dá outras providências.

Prazo para Recurso -

ÍB dia 13/12/93

último dia **92/»2/94

- PROJETO DE LEI N9 837/93, de autoria do Deputado Tadeu
Roriz, que assegura a matrícula e aquisição de material
escolar às crianças tír-fSs na Rede Pública do Distrito
Federal e dá outras providências. .

Prazo para Recurso

IS dia 13/12/73

último dia «2/02/94

- PROJETO DE LEI NS 845/93, de autoria do Deputado Gilson
Araújo, que autoriza a fixação pelo Governo do Distrito
Federal da população do Vale do Amanhecer.

Prazo para Recurso

iS dia 13/12/93

último dia e2/»2/94

- PROJETO DE LEI, N9 B57/93, de autoria do Deputado Agnelo
Queiroz, que regulamenta o exercício da profissão de Técnico
em Terapias Alternativas e dá outras providências.

Prazo para Recurso

1B dia 13/12/93

último dia 92/02/94

B? COMISSZO DF ECONOMIA. ORÇAMENTO F FTNANCAS

- INDICACSO NB 131/92, de autoria do Deputado Padre Jonas,
que sugere ao Governo do Distrito Federal aà Fundação
Hospitalar do Distrito Federal que celebrem convênio com os
Municípios de Planaltina de Goiás (Brasilinha) e Santo
Antônio do Descoberto.

Prazo para Recurso

IS dia 13/12/73

último dia 02/02/74

- INDICAÇ20 NB 804/93, de autoria do Deputado Padre Jonas,
que sugere ao Poder Executivo, através da Fundação
Hospitalar do Distrito Federal, celebrar convênio com o
Hospital das Forças Armadas - HFA, para atender em especial
aos moradores do Cruzeiro Velho, Novo e Octogonal Sul.

Prazo para Recurso

1B dia 13/12/93

último dia 02/02/94

Observações:

- Os Prazos para Recursos poderão ser alterados em virtude
da não realização de algumas sessões previstas.
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OBS5 De acordo cdm o Art. 65 do Regimento Interno as

Sessões Ordinárias serão realizadas às 2Bs,
3âs, 45s e 53s feiras.

Os novos prazos são os relacionados a segui rs

PRAZO PARA flP!?FSFWTfli:ao DF FMFNDAR

A> COHISS2Q DE CONSTITUICSO F .ItlRTTCA

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NB 007/93, de autoria do

Deputado Benício Tavares, que regulamenta o Art. 69 da.Lei
Orgânica, dispondo sobre a elaboração, redação, alteração e
consolidação das Leis do Distrito Federal.

Prazo para Emendas

IB dia 13/12/93

últ imo dia 02/02/94

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO NB 061/93, de autoria do

Deputado Peniel Pacheco, que concede Título de Cidadão
Honorário de Brasília, "POST-MORTEM" ao Pastor ELIAS BRITO

SOBRINHO.

Prazo para Emendas

19 dia 13/12/73

últ imo dia 02/02/94

- PROJETO DE LEI NB i184/93, de autoria do Executivo Local,

que prorroga o prazo de que trata o Artigo 9B, da Lei nB

494, de 20 de julho de 1993.

Prazo para Entendas

19 dia 07/12/93

últ imo dia 14/12/93

- PROJETO DE LEI NB 1185/93, de autoria do Executivo Local,

que cria cargos em comissão no quadro de pessoal da Fundação

Educacional do Distrito Federal e dá outras providências.

Prazo para Emendas

1B dia 07/12/93

últ imo dia 14/12/93

- PROJETO DE LEI NB 1186/93,-de autoria do Executivo Locai,
que altera os anexos I e II da Lei nB 506, de 22 de julho de
1993.

Prazo para Emendas

iB dia 07/12/73

último dia 14/12/93

- PROJETO DE LEI NB 1187/93, de autoria do Executivo Local,
que dispõe sobre a criação e transformação de cargos em
comissão do quadro de pessoal da Fundação Educacional do
Distrito Federal e dá outras providências.

Prazo para Emendas

IB dia 07/12/73

últ imo dia 14/12/93

- PROJETO DE LEI NB 1189/93, de autoria do Executivo Local,
que altera a Estrutura da Administração Regional de
Taguatinga e dá outras providências.

Prazo para Emendas

IB dia 07/12/93

últ imo dia 14/12/93

- PROJETO DE LEI NB 1190/93, de autoria do Executivo Local,

que estabelece as ' condições de prestação dos serviços de
transporte público coletivo sobre trilhos no Distrito

Federal, previstas no artigo 5B da Lei nB 513, te 28 de
julho de 1993, e dá outras providências.

Prazo para Emendas

IB dia 07/12/93

últ imo dia 14/12/93

- PROJETO DE LEI NB 1191/93, de autoria do Deputado Maurílio
Silva, que dispõe sobre desafetação de bem de uso comum do
povo e dá outras providências.

Prazo para Emendas

IB dia «7/12/73

últ imo dia 14/12/93

- PROJETO DE LEI N9 1192/93, de autoria do Deputado Wasny de

Roure, que dá a denominação de "Pólo de Cinema e Vídeo

Grande Otelo" ao Pólo de Cinema e Vídeo de Brasília.

Prazo para Emendas

IB dia 07/12/93

últ imo dia 14/12/93

- PROJETO DE LEI NB 1193/93, de autoria do Executivo Local,
que altera a Lei nB 420, de 19 de março de 1993 e aprova a
pauta de ' valores venais de terrenos e edificações do

Distrito Federal, para efeito de lançamento do Imposto
Predial e Territorial Urbano - IPTU, no exercício de 1994.

Prazo para Emendas

IB dia 07/12/93 .

últ imo dia 14/12/93

- PROJETO DE LEI NB 1194/93, de autoria do Deputado.Wasny de
Roure, que autoriza o Poder Executivo a criar a instalar o

Parque Ecológico e Vivencial da Vila Varjão, na RA I
Região Administrativa de Brasília, e dá outras providências.

Prazo para Emendas

IB dia 07/12/73

últ imo dia 14/12/93

- PROJETO DE LEI NB 1195/93, de autoria do Executivo Local,
que altera o art. 4B, da Lei nS 228, de 09 de janeiro de
1992, e dá outras providências.

Prazo para Emendas

13 dia 13/12/93

último dia 02/02/94

.- PROJETO DE LEI NB 1196/93, de autoria do Executivo Local,
que cria Unidades Orgânicas na Secretaria de Saúde do
Distrito Federal e cargos em comissão no Quadro de Pessoal

do Distrito Federal e dá outras providências.

Prazo para Emendas

IB dia 13/12/73

último dia 02/02/94

- PROJETO DE LEI NB 1177/93, de autoria do Executivo Local,

que cria Unidades de Terapia Intensiva Infantil no Hospital
de Base do Distrito Federal, nos Hospitais Regionais da Asa

Sul, da Asa Norte e de Taguatinga, e dá outras providências.

Prazo para Emendas

19 dia 13/12/93

últ imo dia 02/02/74

- PROJETO DC LEI N9 1198/73, de autoria do Executivo Local,
que altera a estrutura da Administração Regional do Cruzeiro
e dá outras providências.

Prazo para Emendas

19 dia 13/12/93

últ imo dia 02/02/94

- PROJETO DE LEI NB 1199/93, de autoria do Executivo Local,
qUe „alí*era a estrutura da Administração Regional de
Ceilândia e dá outras providências.

Prazo para Emendas

iB dia 13/12/73

último dia 02/02/74

- PROJETO DE LEI Nü 1200/93, de autoria do Executivo Local,
que institui a Taxa de Segurança contra incêndio e dá outras
providências.

Prazo para Emendas

IB dia 13/12/73

último dia 02/02/94

- PROJETO DE LEI NB 1201/93, de autoria do Deputado Odilon
Aires, que inclui a profissão de Economista na formação
mínima das equipes muitidiseipiinares que elaboram Estudo.de
Impacto Ambiental causados por empreendimentos
potencialmente poluidores.

Prazo para Emendas

IB dia 13/12/73

último dia 02/02/94

- PROJETO OE LEI N9 1202/93, de autoria do Deputado Uasny de
Roure, que altera a redação do Artigo 29 da Lei nB 460, de
22 de junho de 1993, que "Dispõe sobre o abono de faltas por
motivo de greve dos Auxiliares de Administração Escolar da
Fundação Educacional do Distrito Federal".

Prazo para Emendas

IB dia Í3/12/93

último dia 02/02/94

- PROJETO DE LEI N9 1205/93, de autoria do Executivo Local,

que propõe a prorrogação do convênio firmado entre Governo
do Distrito Federal, Governo de Goiás e o Município de
Luz iân ia.

Prazo para Emendas

IB dia 13/12/93

últ ino dia 02/02/94

- PROJETO DE LEI N9 1206/93, de autoria do Executivo Local,

que dispõe sobre autorização legislativa para fins*, de
desapropriação da área de terreno que menciona, situada na
zona oeste do Distrito Federal, nos termos do 5 único, do
artigo 313, da Lei Orgânica do Distrito Federal.

Prazo para Emendas

19 dia 14/12/93

último dia 03/02/94
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- PROJETO DE LEI NB 1207/93, de autoria do Executivo Local,
que altera o item b do inciso I, do artigo IB, da Lei nB
606, de 01 de dezembro de 1993.

Prazo para Emendas

19 dia 14/12/73

último dia 03/02/94

- PROJETO DE LEI NB 1208/93, de autoria do Executivo Local,
que altera disposições do Decreto-Lei nB 82, de 26 de
dezembro de 1966, relacionadas com o Imposto sobre Serviços
- ISS, e dá outras providências.

Prazo para Emendas

IS dia 14/12/73

últ imo dia 03/02/74

- PROJETO DE LEI N9 1207/93, de autoria do Deputado
Eurfpedes Camargo, que dispõe sobre a colocação de tarjas
nas vedações do piso ao teto em materiais transparentes em
compártimento de uso coletivo das edificações do Distrito
Federal.

Prazo para Emendas

19 dia 14/12/93

último dia 03/02/94

- PROJETO DE LEI N9 1210/93, de autoria da Deputada Rose
Mary Miranda, que autoriza a instalação e funcionamento de
feiras livres, móveis e temporárias no Plano Piloto.

Prazo para Emendas

19 dia 14/12/93

último dia 03/02/94

r> roMTnszn r>F rnoMOMTfe- orçamento e ftnancas

-PROJETO DE LEI NB 386/92, de autoria do Deputado Fernando
Naves, que estabelece custeio ao Ensino Fundamental e dá
.outras providências.

Iprazo para Emendas
19 dia 09/12/73

último dia 19/02/94 ^

- PROJETO DE LEI NS 826/93, de autoria do Deputado Tadeu
Roriz, que dispõe sobre a reserva de vagas para estágio
remunerado e temporário no Governo do Distrito Federal, e
seus órgãos vinculados, aos egressos do Sistema
Penitenciário do Distrito Federal e dá outras providências.

Prazo para Emendas

IB dia 13/12/93
último dia 02/02/94

- PROJETO DE LÉI NB 834/93, de autoria do Deputado Agnelo
Queiroz, que institui o "Dia dos Trabalhadores da Saúde" no
âmbito do Distrito" Federal.

Prazo para Emendas

IB dia 13/12/73

último dia 02/02/94

- PROJETO DE LEI NB 838/93, de autoria do Deputado Tadeu
Roriz, <iue dispõe sobre a obrigatoriedade do fornecimento de
assentos higienizados nos sanitários de uso coletivo no
Distrito Federal.

Prazo para Emendas

«.3 dia 13/12/73

último dia 02/02/94

- PROJETO DE LEI NB 837/93, de autoria da Deputada Lúcia
Carvalho, que cria junto ao Ensino Supletivo do Distrito
Federal o Programa de Apoio à Profissionalização.

Prazo para Emendas

19 dia 13/12/93

último dia 02/02/94

-• PROJETO DE LEI NS 840/93, de autoria da Deputada Lúcia
Carvalho, que institui o Programa de Apoio ao Estudo no
âmbito do Distrito Federal.

Prazo para Emendas
19 dia 13/12/73

último dia 02/02/94

- PROJETO DE LEI NB 875/93, de autoria do Deputado Wasny de
Roure, que institui o Prêmio Brasília de Ciência; e
Tecnologia como estímulo à produção científica e tecnológica
no Distrito Federal e dá outras previdências. •

'' • '/ '
Prazo para Emendas
19 dia 13/12/73

último dia 02/02/94

- PROJETO DE LEI NS 884/93, de autoria da Deputada Lúcia
Carvalho, que dispõe sobre a alteração do S 39 do Art. IS da
Lei nB 202, de 09 de dezembro de 1991.

Prazo para Emendas
IB dia 13/12/73

último dia 02/02/74

- PROJETO DE LEI NB 715/73, de autoria do Deputado Wasny de

Roure, que concede o título de Cidadão Honorário de Brasília
ao Pastor ÉCER VASCONCELOS, Ministro Jubilado da Igreja

Memorial Batista.

Prazo para Emendas

IB dia 13/12/73

último dia 02/02/74

- PROJETO DE LEI N9 724/73, de autoria do Deputado Tadeu
Roriz, que dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de
coletores de lixo removíveis nos ônibus pertencentes à
Sociedade de Transporte Coletivos de Brasília - TCB e
empresas concessionárias do Serviço de Transporte Coletivo
no Distrito Federal.

Prazo para Emendas

19 dia 13/12/73

último dia 02/02/74

- PROJETO DE LEI NB 742/73, de autoria do Poder Executivo,
que altera disposições da Lei nB 408, de 13 de janeiro de
1773, que transfere a Subsecretária dev-Àrticulação para o
Desenvolvimento do Entorno para a Estrutura da Pasta de
Governo e dá outras providências. r

Prazo para Emendas

19 dia 13/12/73

último dia 02/02/74

- PROJETO DE LEI NB 746/73, de autoria do Deputado Geraldo
Magela,"que autoriza o Poder Executivo a criar a Delegacia
Especial das Vítimas de Tortura e de Abusos de Autoridade e
dá outras providências.

Prazo para Emendas

13 dia 13/12/73

últ imo dia 02/02/74

- PROJETO DE LEI N9 748/73, de autoria do Deputado Cláudio

Monteiro, que dispõe sobre as condições adequadas para ó
transporte de presos no Distrito Federal e dá outras
providências.

Prazo para Emendas

19 dia 13/12/73

último dia 02/02>74

-PROJETO DE LEI NB 767/73, de autoria do Deputado Tadeu
Roriz, que autoriza o Governo do Distrito Federal a reservar
boxe nas Centrais de Abastecimento do Distrito Federal S/A -
<CEASA), e Feiras Permanentes, para coleta das sobras de
hortifrutigrahjeiros, aptas ao consumo humano, para
aproveitamento ém programa complementares de alimentação, na
forma que determina.

Prazo para Emendas

IB dia 13/12/73

último.dia 02/02/94

- PROJETO DE LEI NB 967/73, de autoria do Deputado Fernando
Naves, que estabelece taxa a ser paga pela utilização de
serviços de Segurança Pública e dá outras providências.

Prazo para Emendas

IS dia 13/12/93

último dia 02/02/94

- PROJETO DE LEI NS 775/93, de autoria do Deputado Benício
Tavares, que transforma a Feira Livre da Entrequadra 03 e 04;
do Setor Residencial Leste de Planaltina em Feira Permanente
e dá outras providências.

Prazo para Emendas

19 dia 13/12/73

último dia 02/02/74

- PROJETO DE LEI NS 781/73, de autoria do Executivo Local,
que fixa os limites da Região Administrativa de São
Sebastião - RA XIV.

Prazo para Emendas

19 dia 13/12/93

último dia 02/02/74

O COMTSSSO DF ASSUNTOS SOHTATH

- PROJETO DE LEI N9 578/92, de autoria do Executivo Local,
que altera Normas de Edificação, Uso e Gabarito NGB 038/90.

Prazo para Emendas

19 dia 13/12/73

último dia 02/02/74

Eti C0MISS30 DE PEFESft QGS DTRFTTOR humanor f
CIDADAMTA



J111BWMIIMWWMBI1JW

P*0n»34 Diário daCâmara Legislativa Brasília, terça-feira, 14 de dezembro de 1993

.*• .*

- PROJETO K LEI NS 5*8/92, de autoria do Deputado Pedro
Celso, "SM* dissle sobre a obrigatoriedade de apresentação
ém Proaram de Prevenção de Acidentes do Trabalho no
Distrito Fe*Jier»l e dá outras providências.

Praaa* para Caanaas

IB «ia Of/13/93

dltlas dia 1B/02/74

de emendas poderão ser alterados ea virtude da
realizado de algumas sessões previstas*;

Atos Administrativos

ATO DO PRESIDENTE W0Ó?'/ , DE 1993
>'•»•-*

0 Presidente da Casara Legislativa do Distrito Federal,
no uso de suas atribuições regimentais e nos termos da - Resolu
Cão nt 073/93,

RESOLVE

NOMEAR NARILUCI FÁTIMA DE SOUSA GOMES MORAES, para ocu
par o Cargo em Comissão de Auxiliar de Gabinete IV, CL-04, no
Gabinete Parlamentar da Deputada Rose Mary Miranda.

Brasília. /$ dè dezembro de 1993.

Deputado BENÍCIO TAVARES

Presidente

ATO DO PRBSTDP.NTE tllySW*/, OE 199,1

O Presidente da Casara Legislativa dn Distrito Fndrral, nn

uso dr sues atribuições regimentais r no* termos dn- Resolução n?
046, de 1992 e dn Ato da Mesa Diretora n« 002, dn 1992, o ainda

o que consta nos processos n»s 2612/9.1 e 2969/9.1.

R E S O L V B»

TORNAR SEM EFEITO, a nomeação da candidata ALIJA CRTSTINA

MAGALHÃES DE MELO BALANTUK para o Cargo de Assessor TÓcnico, Ca
tegorin Analista dn Sistemas, nomeada pelo Ato do Prcsidontc n«

2251, de 11.10.9.1.

NOMEAR, para exercer o Cargo de Assessor Técnico, do Quadro

dn PeR.so.il da Câmara Legislativa do Distrito Federal, na Catego

ria dn Analista de 51atemas, o candidato IIRRALDO VTETRA DA

CONCEIÇÃO, aprovado em Concurso Publico de Provas e títulos.

Brasília,// 4«3f******* de 199.1.

Deputado DENÍCT0 TAVARES
Presidente da Casara Legislativa do Distrito Federal

ATO DO PRESIDENTE Ní*££*fDE 1993

0 Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

no uso de suas atribuições regimentais e nos termos da Resolução

n* 073/93, e conforme consta do Processo n« 003.081/93-CIDF,

RESOLVE :

EXONERAR DAVED GOMES ARAÚJO do Cargo em Comissão de

Assessor Parlamentar I, CL-11, do Gabinete do Deputado Maurílio

Silva.

Brasília,/*?"'de dezembro de 1993:

- .. o.
Deputado BENÍCIO TAVARES

Presidente

ATO DO PRESIDENTE NB/^/íjE 1993

0 Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

no uso de suas atribuições regimentais e nos termos da Resolução

nS 073/93, e conforme consta do Processo n« 003.081/93-CLDF,

RESOLVE :

NOMEAR DAVTJ) GOMES ARAÚJO para exercer o Cargo em. Co

missão de Assessor Parlamentar IV, CL-14, no Gabinete do Deputado

Maurílio Silva.

Brasília, 1$ de dezembro de 1993.

ç
Deputado BENÍCIO TAVARES

Presidente

ATO DO PRESIDENTE H*o?Ô?3, DE 1993

0 Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no

uso de suas atribuições regimentais e nos termos da Resolução n«
046, combinado com o artigo 114, da Lei n* 0.112/90 e ainda o que

consta nos Processos n«s 2186/93, 1797/93 e 3096/93.

II E S 0 L V E:

ANULAR, a nomeação do candidato SIDNEY PEREIRA DO NASCIMENTO,

para o Cargo de Agente de Apoio, Categoria Garçom, nomeado pelo

Ato do Presidente n* 1.506, de 09/07/93.

NOMEAR, para exercer o Cargo de Agente de Apoio, do Quadro de

Pessoal da Câmara Legislativa do Distrito Federal, na Categoria de
Garçom, o candidato ELIAS DE SOUSA, aprovado em Concurso Publico

de Provas e Títulos.

Brasília, IS teátSJS»**** de lg93>

t&~
Deputado BENÍCIO TAVARES

Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
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ATO DO PRESIDENTE tiso^SPá , DE 1993

O Presidente da Câmara Legislativa dó Distrito Federal, no

uso de suas atribuições regimentais e nos termos da Resolução n*

046, de 1992 e do Ato da Mesa Diretora n» 093, de 25/11/93, e

ainda o que consta no processo n« 3074/93.

RESOLVE:

NOMEAR, para exercer o Cargo de Auxiliar de Administração,

do Quadro de Pessoal da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

na Categoria de Auxiliar de Administração, o candidato abaixo re

lacionado, aprovado em Concurso Público de Provas e Títulos.

- ROGÉRIO DE SOUSA BARBOSA

Brasília, 12 te #/-2'*"*"' de 1993.

Deputado BENÍCIO TAVARES

Presidente da câmara Legislativa do Distrito Federal

ATO DO PRESIDENTE W<?S??, DE 1993

0 Presidente da câmara Legislativa do Distrito Federal, no

uso de suas atribuições regimentais e nos termos da Resolução n«

046, de 1992 e do Ato da Mesa Diretora n« 002/92% e ainda o que

consta nos processos n»s 2293/93 e 3076/93.

RESOLVE:

TORNAR SEM EFEITO, a nomeação SÉRGIO LUIZ MESSIAS DE LIMA

para o Cargo de Assessor Técnico, Categoria Contador, nomeado p^

Io Ato do Presidente n* 2163, de 28/09/93.

NOMEAR, para exercer o Cargo de Assessor Técnico, do Quadro

de Pessoal da Câmara Legislativa do Distrito Federal, na Catego

ria de Contador, a candidata MARIA CRISTINA DE FARIAS DANTAS,

aprovada em Concurso Publico de Provas e Títulos.

Brasília, f£ de&#2*avJ*& de 1993

Deputado BENÍCIO TAVARES

Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal

ATO DO PRESIDENTE We2S?># ,DE 1993

0 Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no

uso de suas atribuições regimentais e nos termos da Resolução n*
046, de 1992 e do Ato da Mesa Diretora n* 002/92, e ainda o que

consta nos processos n*s 2771/93 e 3077/ 93.

RESOLVE:

TORNAR SEM EFEITO, a nomeação da candidata VÂNIA MARIA MONTEI

RO SOUTO, para o Cargo de Assessor Técnico, Categoria Estatísti

co, nomeada pelo Ato do Presidente n« 2351, de 27/10/93.

NOMEAR, para exercer O Cargo de Assessor Técnico, do Quadro

de Pessoal da câmara Legislativa do Distrito Federal, na Cate

goria de Estatístico, o candidato FERNANDO ANTÔNIO DE AQUINO

PAVIE, aprovado em Concurso Publico de Provas e Títulos.

Brasília, /S te&W"6*f de 1993

Deputado BENÍCIO TAVARES

Presidente da câmara Legislativa do Distrito Federal

ATO DO PRESIDENTE ti*o?S&, DE 1993

0 Presidente da câmara Legislativa do Distrito Federal, no

uso de suas atribuições regimentais e nos termos da Resolução n*

046, de 1992 e do Ato da Mesa Diretora n* 002/93, e ainda o que

consta nos processos n*s 2716/93 e 3075/93.

RESOLVE: • \

TORNAR SEM EFEITO, a nomeação do candidato ROMILDO GOMES DE

OLIVEIRA, para o Cargo de Assessor Técnico, Categoria Administra

dor, nomeado pelo Ato do Presidente n* 2346/93, de 26/10/93.

NOMEAR, para exercer o Cargo de Assessor Técnico, do Quadro

de Pessoal da câmara Legislativa do Distrito Federal, na Catego

ria de Administrador, o candidato WAGNER JORGE DE MIRANDA, aprova

do em Concurso Público de Provas e Títulos.

Brasília, /J te&*?***6*0 de 1993.

Deputado BENÍCIO TAVARES

Presidente da câmara Legislativa do Distrito Federal

ATO DO PRESIDENTE mic?&™' ,DE 1993

0 Presidente da câmara Legislativa do Distrito Federal, !np

uso de suas atribuições regimentais e nos termos da Resolução n»

046, de 1992 e do Ato da Mesa Diretora n* 036/92, e ainda o que

consta nos processos n*s 1429/93 e 3073/93.

R E S 0 L V E:

EXONERAR, a pedido, a partir de 25/11/93, a servidora EDNÓLIA

RORIZ MARQUES CARDOSO, Cargo de Auxiliar de Administração, Cate

goria Auxiliar de Administração, matrícula n« 11.434-55, nomeada

pelo Ato do Presidente n* 1.208/93, de 28.05.93.

NOMEAR, para exercer o Cargo de Auxiliar de Administração, do

Quadro de Pessoal da Câmara Legislativa do Distrito Federal, na

Categoria de Auxiliar de Administração, a candidata CRISTIANA

OLIVEIRA DE CARVALHO, aprovada em Concurso Publico de Provas e

Títulos.

Brasília, // &>&****>*** de 1993.

Deputado BENÍCIO TAVARES

Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Féfeeral

ATO DO PRESIDENTE NO 2503, DB 1993

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito

Federal, no uso de suas atribuiçSes regimentais e nos

termos da Resolução no 073/93, e conforme consta do Pro

cesso nO 003.014/93-CLDF,

RESOLVE :

EXONERAR ANTÔNIO CARLOS PEREIRA LIMA do Cargo
t ,•j•« •*ti*,. .»•.-.-, -* _*i i•*•. . í . . i'**i t * s #'j& * j. -1 *••#, f» A-i-a tl.'J n *' íajl -'* - »'* •* *•*-' l » •



m—iwmbé»

Página 36 Diário da Câmara Legislativa Brasília, terça-feira, 14 de dezembrode 1993

em Comissão de Assessor Parlamentar I, CL-11, do Gabine

te da Deputada Maria de Lourdes Abadia.

Brasília,//de dezembro de 1993.

/J>a*-r<À /t5-**-*w>
Deputado BENÍCIO TAVARES

Presidente

(Republicado por conter incorreções no
original/DCL 02/12/93)

ATO DO PRESIDENTE NQ 2504, DE 1993

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito

Federal, no uso de suas atribuições regimentais e nos

termos da Resolução nQ 077/93, e conforme consta do Pro

cesso no 003.014/93-CLDF,

RESOLVE :

NOMEAR para exercer Cargo em Comissão, na Co

ordenadoria de Editoração e Produção Grafica, do Gabine

te da Vice-Presidência :

01 - ANTÔNIO CARLOS PEREIRA LIMA, Encarregado

de Produção Grafica, CL-11;

02 - ADEILTON MARTINS DE GODOY, Encarregado de

Fotolitagem, ÇL-09;

03 - GONÇALO OLIVEIRA MAGALHÃES, Encarregado

de Editoração, CL-08;

04 - EDSON DE LIMA, Encarregado de Programa

ção, CL-08;

05 - VICENTE DIAS DE LIMA, Encarregado de Pa-

ginação, CL-08;

06 - JOSÉ DE JESUS GOMES, Encarregado de Enca

dernação, CL-08.

Brasília,/./ de dezembro de 1993,

Deputado BENÍCIO TAVARES

Presidente

íRepublicado por conter incorreções no

original/DCL 02.12.93)
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A matéria apresent at:la está ligada à' Saúde ,
estando amparada no Art. 39. r Inc i so VI, t:la Lei Orgânica do
Distrito Federal, motivo pelo qual apresentamos esta

propôs ição.,

Sala das Sessões, de dezembro de 1993.

Errata

PADREXJON*

Deputado D\st/ital-PP

No Suplemento do DCL, dequarta-feira, 24 de novembro de 1993, onde se lê o n9
204, leia-se 199;e noSuplemento do DCL dequarta-feira, 01 dedezembro de 1993
onde se lê o n? 199, leia-se204.

Composição da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

MESA DIRETORA E

COMISSÕES TÉCNICAS

MESA DIRETORA

Presidente

BENÍCIO TAVARES-PP

Vice-presidente
ROSE MARY MIRANDA - PP

1 • Secretária

LÚCIA CARVALHO - PT

2° Secretário

PENIEL PACHECO-PTB

3° Secretário

CLÁUDIO MONTEIRO - PDT

Suplentes da Mesa
EURÍPEDES CAMARGO - PT
GILSON ARAÚJO - PP

I - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA

Presidente

MANOEL ANDRADE-PP

Vice-presidente
GERALDO MAGELA - PT

Deputados titulares
AGNELOQUEIROZ- PC do B
CLÁUDIO MONTEIRO - PDT
FERNANDO NAVES - PP
GERALDO MAGELA - PT
MAURÍLIO SILVA - PP
TADEU RORIZ - PP

Deputados suplentes
AROLDO SATAKE - PP
EDIMARPIRENEUS-PP
EURÍPEDES CAMARGO - PT
JORGE CAUHY-PL
JOSÉ EDMAR.- PFL
MARIA DE LOURDES ABADIA - PSDB
ROSE MARY MIRANDA - PP

II - COMISSÃO DE ECONOMIA,
ORÇAMENTO E FINANÇAS

Presidente

GILSON ARAÚJO- PP

Vice-presidente
WASNY DE ROURE - PT

Deputados titulares
AROLDO SATAKE - PP

CARLOS ALBERTO - PPS
EDIMARPIRENEUS-PP
GILSON ARAÚJO - PP
MARIA DE LOURDES ABADIA - PSDB
ODILON AIRES - PMDB
WASNY DE ROURE - PT

Deputados suplentes
AGNELO QUEIROZ - PC do B
FERNANDO NAVES - PP
GERALDO MAGELA - PT
MANOEL ANDRADE-PP
PADRE JONAS - PP
PENIEL PACHECO-PTB
SALVIANO GUIMARÃES - PSDB

ill - COMISSÃO DE ASSUNTOS
SOCIAIS

Presidente

JORGE CAUHY - PL

Vice-presidente
EURÍPEDES CAMARGO - PT

Deputados titulares
EURÍPEDESCAMARGO - PT
JORGE CAUHY - PL

JOSÉ EDMAR-PFL
PADRE JONAS-PP
PEDRO CELSO - PT

PENIEL PACHECO-PTB

SALVIANO GUIMARÃES - PSDB

Deputados suplentes
CARLOS ALBERTO-PPS .
CLÁUDIO MONTEIRO- PDT
GILSON ARAÚJO - PP
LÚCIACARVALHO- PT
ODILON AIRES-PMDB
TADEU RORIZ - PP
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